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O Estudo Diagnóstico do Ensino Superior e Investigação Cien-
tífica: oportunidades e recomendações - ESIC, financiado pela 
União Europeia, visou aprofundar o conhecimento já exis-
tente sobre a temática na Guiné-Bissau a fim de apoiar a 
Delegação da União Europeia e os seus parceiros nacionais 
e internacionais na reflexão sobre o apoio à educação no 
país, em particular na área do Ensino Superior e da Inves-
tigação Científica de modo a potenciar o contributo deste 
nível de ensino para o desenvolvimento económico e social 
da Guiné-Bissau.

Para o estudo foi mobilizada informação diversificada, des-
tacando-se legislação estruturante do setor e documentos 
regulamentadores produzidos pelo Ministério da Educação 
Nacional, Ensino Superior e Investigação Científica (MEESIC)1  
e informação primária obtida através de entrevistas semies-
truturadas junto de uma amostra intencional de interlocuto-
res privilegiados e de um questionário aplicado às institui-
ções de ensino superior.

A pesquisa realizada permitiu verificar que o setor do Ensi-
no Superior tem evoluído a um ritmo rápido, mas pouco re-
gulamentado. Este crescimento corresponde ao desejo das 
autoridades nacionais em dar resposta às necessidades do 
desenvolvimento do país. Por outro lado, encontramo-nos 
em presença de uma rede de Ensino Superior fortemente 
assimétrica, seja em relação ao número das instituições pú-
blicas (11) face ao número de instituições privadas (20), seja 
no que diz respeito ao número total de instituições a nível 
nacional (31), seja ainda no que diz respeito à sua distribui-
ção territorial. 

A pesquisa deu também conta de um forte desajustamen-
to entre a oferta de ensino e as necessidades do mercado, 
levando a uma situação contraditória: excesso de oferta em 
algumas áreas científicas e défice, ou inexistência, de oferta, 
noutras, particularmente nos domínios tecnológicos e cien-
tíficos. Mostra que entre as áreas onde importa investir es-
tão as ciências da saúde, ciências agrárias, ciências do mar, 
engenharias (civil, mecânica, de minas, elétrica, informática, 
ambiental hidráulica, …) sendo necessária a restruturação 
de ofertas como economia e gestão, contabilidade e admi-
nistração, turismo, comunicação e audiovisual. A limitação 
de recursos (humanos e financeiros) deverá conduzir a um 
exercício de priorização da oferta formativa e articular a 
oferta prioritária também com as IES privadas para que es-
tas possam também suprir lacunas identificadas. O diálogo 
e envolvimento do setor empresarial deverá ser potenciado 
neste processo para uma melhor adequação ao mercado e 
também na mobilização de recursos financeiros para a qua-
lificação de RH.

Sumário  
Executivo
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cializados de que necessitam. Para tal, o presente estudo 
recomenda que devem ser promovidas parcerias com uni-
versidades e geminações entre as universidades guineenses 
e universidades estrangeiras, nomeadamente dos países da 
CPLP. 

As dificuldades por que passam os institutos nacionais de 
Investigação Científica, dado o subfinanciamento a que são 
sujeitos, não permite que os investigadores contribuam da 
forma expectável para o desenvolvimento do país nem abre 
perspetivas de articulação com a universidade e o mercado.  
Nas circunstâncias expostas, torna-se necessário um olhar 
na vertical de todo o edifício educativo e investigativo gui-
neense que abra os canais de comunicação entre cursos, 
instituições e níveis de ensino e mercado de modo a quali-
ficar os docentes e a planear a oferta de formação superior 
e ajustá-la na sua diversidade e nível académico de modo a 
garantir-se a produção dos quadros qualificados necessários 
ao desenvolvimento do país.

Com base nos dados recolhidos, na análise e reflexão reali-
zada, o estudo apresenta uma serie de recomendações, quer 
no âmbito do Ensino Superior quer no âmbito da Investiga-
ção Científica, que visam abrir pistas de ação futura para os 
vários atores envolvidos no setor. 

Em consequência do desajustamento da formação superior 
ministrada e do défice de mão-de-obra com formação supe-
rior, as empresas são também forçadas a ministrar formação 
aos jovens recém-licenciados que contratam, sendo que essa 
formação não se relaciona, apenas, com a especificidade da 
organização, mas, particularmente, com o desconhecimento 
de técnicas que uma educação de nível superior de qualida-
de deveria disponibilizar, dificultando o aumento ganhos de 
competitividade.

De igual modo, foi destacado quer o défice de habilitações 
dos docentes do Ensino Superior (predominando os docen-
tes com grau de licenciatura), quer ainda a falta de compe-
tências dos licenciados pelas instituições de Ensino Superior 
face às necessidades do mercado de trabalho tendo os em-
presários de recorrer a quadros técnicos especializados no 
estrangeiro.

Por outro lado, a informação disponível para os candidatos 
ao Ensino Superior é deficitária e as designações e qualida-
de muito diferentes. Reforça-se a necessidade da criação de 
uma agência pública de certificação dos cursos do Ensino 
Superior, de forma a garantir uniformidades nos curricula 
assim como nas designações dos cursos, sem prejudicar as 
especificidades de cada instituição de Ensino Superior e ga-
rantir informação aos estudantes. 

Outro aspeto importante prende-se com a necessidade de 
colmatar o problema da Investigação Científica por parte 
dos docentes do Ensino Superior. De facto, verifica-se que 
em consequência de os horários não contemplarem tempo 
para a investigação e os docentes auferirem os seus rendi-
mentos em função do número de horas letivas (conduzindo 
este facto também a acumulação de docência em várias ins-
tituições) a cultura de investigação é praticamente inexisten-
te no Ensino Superior. A situação é ainda agravada quer pela 
falta de equipamentos e infraestruturas para a investigação, 
quer pelo facto de ser muito frágil a relação existente entre 
as instituições de Ensino Superior, os institutos nacionais de 
Investigação Científica e o mercado. 

Torna-se necessário que o Ensino Superior guineense passe 
a disponibilizar cursos de mestrado e de doutoramento, por 
três razões fundamentais. Por um lado, porque é condição 
necessária ao desenvolvimento da investigação científica na 
universidade; por outro, porque são assim disponibilizadas 
oportunidades de crescimento académico aos alunos com 
menos recursos financeiros e que, em consequência, não 
podem prosseguir estudos no estrangeiro e, finalmente, do 
ponto de vista do mercado e do setor privado já que, des-
sa forma, poderão ter acesso ao número de quadros espe-

1 Optou-se pela designação MEESIC dado ser a designação do órgão ministerial de tutela da educação no momento em que foi realizada a 
investigação. Regista-se, no entanto, que a nota informativa nº 00320 de 25 de janeiro de 2022, emanada pelo Gabinete de Comunicação e 
Relações Públicas da Presidência da República, informa sobre a decisão de passarem a existir dois ministérios para conduzir os destinos da 
Educação na Guiné Bissau: o Ministério da Educação Nacional e o Ministério do Ensino Superior e Investigação Científica, tendo-se seguido 
as respetivas nomeações ministeriais.
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os trabalhadores menos qualificados que vão aprendendo 
ao observarem as suas práticas. Por outro lado, verificam-
se também outras externalidades positivas não monetárias 
da educação, nomeadamente na luta contra a corrupção, 
no fomento da participação e da solidariedade, na procura 
de cuidados de saúde, etc., efeitos que se repercutem no 
desenvolvimento económico e social de um país (Weale, 
& Zuvekas, 2000; Wolfe & Haveman, 2002; Figueiredo et al., 
2017).

Assim, compreende-se que a escola/educação responda, 
simultaneamente às necessidades de desenvolvimento dos 
indivíduos e das populações assim como às necessidades 
do mercado. Os seus impactos são de tal ordem benéficos, 
visíveis e percetíveis que o direito à educação se tornou 
num dos direitos universais e a sua gratuitidade total e/
ou tendencial numa condição indispensável para o seu 
usufruto, assumindo o Ensino Superior um lugar central 
nas sociedades, enquanto motor de desenvolvimento 
económico (Delors, 1998). 

Neste quadro, estudar a educação no contexto de um país, 
exige que se compreenda o seu papel no desenvolvimento, 
que se reconheçam a sua qualidade, quantidade, diversidade 
e fontes de financiamento assim como se identifiquem 
as suas fragilidades, potencialidades, oportunidades e 
mudanças a fazer no sentido do desenvolvimento económico 
e social. Estes foram os pressupostos e o quadro conceptual 
que enquadrou o desenho quer dos objetivos, quer da 
metodologia que foram utilizados no desenvolvimento do 
ESIC.

Naturalmente, o presente estudo aproveitou o conhecimento 
já produzido anteriormente sobre o assunto dado que, nos 
últimos vinte anos, foram realizados vários estudos e artigos 
científicos dedicados ao Ensino Superior da Guiné-Bissau 
(Morgado, 2019; Sucuma, 2017, 2018; Sani, 2014). 

Todavia, à exceção do estudo realizado em 2004, no 
quadro do apoio da União Económica dos Estados da África 
Ocidental (UEMOA), a maioria dos estudos é de carácter 
académico, no âmbito de dissertações de mestrado e de 
teses de doutoramento, maioritariamente produzidas e 
defendidas em universidades estrangeiras. 

Contrariamente, o ESIC constitui-se num estudo sobre o 
Ensino Superior e a Investigação Científica da Guiné-Bissau, 
com o seguinte objetivo geral de: 

• Aumentar o conhecimento sobre o setor do Ensino 
Superior e Investigação Científica na Guiné Bissau e 
respetivas oportunidades e recomendações para seu 
relance.

1. APRESENTAÇÃO DO ESIC
O Estudo Diagnóstico do Ensino Superior e Investigação 
Científica: oportunidades e recomendações - ESIC -, financiado 
pela União Europeia (EU), visou aprofundar o conhecimento 
já existente sobre Ensino Superior e Investigação Científica 
na Guiné-Bissau a fim de apoiar a Delegação da UE e seus 
parceiros nacionais e internacionais na reflexão sobre o 
apoio à educação no país, em particular na área do Ensino 
Superior e da Investigação Científica de modo a potenciar 
o contributo deste nível de ensino para o desenvolvimento 
económico e social no país.

De facto, a investigação produzida no quadro do binómio 
educação-desenvolvimento, desde meados do século 
passado tem vindo a mostrar a forte relação entre essas duas 
dimensões (Lopes, 2013) demonstrando que a educação e 
a formação de jovens e adultos acarreta uma enorme taxa 
social de retorno ao produzir capital humano (Schultz, 1961; 
Becker, 1964), isto é, ao produzir mão-de-obra capacitada 
indispensável ao crescimento económico, respondendo 
às necessidades do mercado e antecipando-se mesmo  à 
própria economia, através da investigação e da inovação. 
Simultaneamente, através da educação podem-se combater 
as desigualdades, diminuir diferenças entre os estratos 
sociais e potenciar a ascensão social sendo que este efeito 
de alavanca social se coloca em todos os níveis de ensino.

Para além disso, a educação produz um efeito spill over, 
multiplicando os seus efeitos positivos em toda a coletividade 
(Lucas, 1988), isto é, quanto mais qualificados são os 
trabalhadores mais produtivos são, influenciando também 

INTRODUÇÃO
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Para a consecução desse objetivo, foram definidos os 
objetivos específicos:

• Explorar os conhecimentos existentes junto das 
estruturas competentes e em funcionamento (Governo, 
Instituições de Ensino Superior, Instituições de 
Investigação Científica, tanto estatais como privadas, 
Sociedade Civil e Organizações Internacionais, em 
matéria de Ensino Superior e Investigação Científica;

 • Analisar os dados secundários existentes em matéria 
de Ensino Superior e Investigação Científica;

• Apoiar a Delegação da União Europeia e seus parceiros 
nacionais e internacionais na reflexão sobre o apoio à 
educação na Guiné-Bissau, em particular na área do 
Ensino Superior e da Investigação Científica. 

Nesse sentido, e como se explicita em seguida, o ESIC 
concretizou-se num estudo assente na análise de 
documentos, legislação e informação estatística proveniente 
de fontes fiáveis sobre o Ensino Superior na Guiné-Bissau e 
na análise dos dados primários obtidos através de dados 
recolhidos junto de Instituições de Ensino Superior assim 
como através de entrevistas semiestruturadas junto de um 
conjunto de interlocutores pertencentes à Governação, 
às Instituições de Ensino Superior, à Sociedade Civil e a 
Organizações Internacionais que apoiam o desenvolvimento, 
que se constituiu numa amostra de conveniência.

2. CONTEXTO SOCIOECONÓMICO  
DA GUINÉ-BISSAU
Conforme os objetivos acima enunciados, este estudo visa 
conhecer aprofundadamente o Ensino Superior e a Investi-
gação Científica da Guiné-Bissau, nas suas fragilidades, po-
tencialidades e relações com a sociedade guineense, para o 
que se torna fundamental conhecer o contexto da Guiné-Bis-
sau, na sua dimensão social e económica, bem como o dos 
países com os quais poderá ter relações privilegiadas, pois 
estes serão os seus principais apoiantes e/ou concorrentes.

A Guiné-Bissau é um dos países mais pobres do mundo, apre-
sentando índices de desenvolvimento preocupantes a que 
não será estranho, como indicou o Banco Mundial (Memoran-
do Económico do País, 2015) a continuada instabilidade polí-
tica. Aliás, segundo o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 
do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD), o país, em 2019, encontrava-se posicionado no lugar 
175 dentre os 189 considerados pelo relatório, apresentando 
um índice de 0.480.

INTRODUÇÃO

Gráfico 1 | População total, 1960-2019 

Fonte: https://data.worldbank.org/country/guinea-
bissau?locale=pt

ANOS 1960 1970 1980 1990 2000 2010 2019

Nº DE  
INDIVÍDUOS 616140 704937 761678 075265 1201305 1522603 1920917

ANOS 1960 1970 1980 1990 2000 2010 2019

ESPERANÇA  
MÉDIA  
DE VIDA  
EM ANOS

37,5 40,6 44,1 47,1 50,4 54,6 58,3

0.8

2.0

milhões

2000

Em termos demográficos, tem-se assistido ao crescimento 
significativo da população, particularmente a partir de 2000.

Simultaneamente, o crescimento da população foi acompa-
nhado do crescimento da esperança média de vida à nascen-
ça (Gráfico 2), antecipando, apesar de tudo, a melhoria das 
condições de vida da população.

Gráfico 2 | Esperança média de vida à nascença, na Guiné-Bissau, em anos

Fonte: https://data.worldbank.org/country/guinea-
bissau?locale=ptbissau?locale=pt

36

60

2000
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20202019201820172016201520142013

Fonte: https://pt.theglobaleconomy.com/
GuineaBissau/GDP_per_capita_constant_dollars/

Fonte: https://pt.theglobaleconomy.com/
GuineaBissau/GDP_per_capita_constant_dollars/

Gráfico 3 | Taxa de crescimento real do PIB (percentagem)

Gráfico 4 | PIB per capita, em dólares, a preços constantes de 2010
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Em termos de rendimento, a Guiné-Bissau é um país com um 
crescimento irregular evidenciado pela taxa de crescimento 
real do Produto Interno Bruto (PIB), estimado, em 2020, em 
1,432 milhões de USD e que registou uma quebra de 2,4% 
relativamente a 2019, como pode observar-se no Gráfico 3.

Por seu turno, o PIB per capita tem conhecido, também, uma 
evolução variável sendo que, em 2020, a preços constantes 
de 2010, terá sido de aproximadamente 619 USD, registando 
uma quebra de 4,7% em relação a 2019, acompanhando a 
quebra registada no PIB (Gráfico 4).

As dificuldades financeiras por que passa a Guiné-Bissau 
desde há anos explicam a sua necessidade de recorrer a 
financiamento externo, beneficiando, nomeadamente, de 

doações resultantes da cooperação bilateral e multilateral 
para o desenvolvimento.  Por outro lado, destaque-se o facto 
de se ter verificado uma alteração significativa da estrutura 
do PIB nos últimos anos, situação expectável quando um 
país inicia o caminho do desenvolvimento, como o Quadro 
1 evidencia.

Nesse sentido, os dados do Quadro 1 mostram o elevado 
peso das atividades primárias no valor total do PIB mas 
também que se verifica uma mudança significativa na 
estrutura setorial do PIB em 2018; eventualmente, tal 
mudança ter-se-á mantido nos últimos anos, dado que o 
peso do setor de serviços aumentou de forma brusca nessa 
data e manteve a tendência crescente nos dois últimos anos. 

No entanto, há que salientar o comportamento das indústrias 
transformadoras nos anos para os quais se conhece a sua 
participação para o PIB: um contributo continuamente 
menor no total da economia, situação que não se ajusta 
às necessidades de um país que quer enveredar pelo 
crescimento e desenvolvimento económicos e que, por isso, 
tem de desenvolver a sua indústria transformadora. Aliás, 
ao longo do período em análise, também o setor industrial 
contribuiu fracamente para o PIB, mantendo sempre um 
nível semelhante. 

Tendo em atenção o facto de que na Guiné-Bissau a 
agricultura é, ainda, uma importante atividade económica e 
que a maior parte das receitas das exportações é originária 
da exportação do caju, a saúde da economia guineense 
depende, em boa parte, da conjuntura económica que dita 
quer o volume das exportações quer o preço do caju no 
mercado internacional.

As condições do mercado internacional não têm sido 
favoráveis à exportação de produtos de base o que 
justificará o agravamento da situação económica da Guiné-
Bissau face ao exterior, na última década (https://myaicep.
portugalexporta.pt/mercados-internacionais/gw/guine-
bissau). 

A evolução das grandezas macroeconómicas acima 
elencadas testemunham o fraco desempenho da economia 
guineense revelando um país com um baixo nível de 
desenvolvimento o que se repercutirá nas condições de 
vida da população. Efetivamente, registam-se elevados 
níveis de desigualdade (o índice GINI era de 50,07 em 2010 
e manteve-se inalterado na última década) e de insegurança 
alimentar (classificação de “sério” no Índice Global de Fome- 
IGF), devido à desnutrição e mortalidade infantis e com cerca 
de 70% da população a viver numa situação de extrema 

20202019201820172016201520142013
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Fonte: https://pt.theglobaleconomy.com/Guinea-Bissau/

Quadro 1 |  Estrutura do PIB, em percentagem

ANOS SETOR 
INDUSTRIAL

SETOR 
TRANSFORMADOR

TOTAL  
SETOR II

SERVIÇOS /  
SETOR II SETOR I

2013 12,42 12,68 27,10 40,11 32,79

2014 14,42 10,70 26,80 41,93 33,44

2015 12,25 11,33 22,95 36,43 40,62

2016 12,55 10,50 23,88 36,35 39,77

2017 12,60 9,11 23,10 32,52 44,38

2018 12,67 n.d. n.d. 50,26 27,96

2019 13,26 n.d. n.d. 51,24 n.d.

2020 13,48 n.d. n.d. 50,19 n.d.

pobreza (World Food Programme, 2020) que permite 
afirmar que a Guiné-Bissau é um país fortemente desigual, 
com uma grande parte da população a viver na pobreza, 
sendo que para poder compreender o caminho que um 
país percorre são necessários inúmeros dados económicos, 
demográficos, sociais, educativos, num número, diversidade 
e complexidade muito superior aos indicadores acima 
apresentados que pretendem apenas apresentar um retrato 
sintético do país. 

3. A GUINÉ-BISSAU NO QUADRO DA UNIÃO 
ECONÓMICA DOS ESTADOS DA ÁFRICA 
OCIDENTAL - UEMOA
Um dos obstáculos para o desenvolvimento dos países 
menos desenvolvidos tem sido, desde sempre, o seu fraco 
mercado interno. De facto, seja porque nesses países 
uma boa parte da população vive de uma agricultura de 
subsistência e de um regime de trocas informal; seja porque 
a parte da população mais rica procura produtos sofisticados 
no mercado internacional, verifica-se que nestes países o 
mercado interno é reduzido bem como a pressão sobre o 
setor produtivo que não é desafiado a produzir mais, melhor 

e diferente. Esta situação é paradigmática nos países menos 
desenvolvidos cuja economia assenta na exploração e 
exportação de matérias-primas e produtos essenciais de base 
cujos preços são, em geral, fixados no mercado internacional 
pelos países compradores, situação que justifica o recurso 
à integração dos países em organizações económicas 
regionais para se iniciar um processo de desenvolvimento 
(Furtado, 2000). 

Neste quadro, tendo em conta as dificuldades de desen-
volvimento que a Guiné-Bissau tem vindo a experienciar e 
o papel que o comércio internacional e a ajuda internacional 
podem desempenhar no desenvolvimento dos países, era 
fundamental que a Guiné-Bissau desenvolvesse com out-
ros países relações percursoras de dinamismo e de desen-
volvimento. Essa uma das razões que justificou o ingresso da 
Guiné-Bissau na organização regional internacional UEMOA 
em 2 de Maio de 1997.

Os oito países da organização apresentam muitas semel-
hanças, nomeadamente no domínio da economia, onde 
prepondera o setor agrícola, por vezes de subsistência, uma 
indústria incipiente e um fraco setor de serviços. Apesar das 
diferenças que se podem detetar entre os oito países, os 
membros da UEMOA são países cuja economia assenta em 
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grande parte nas exportações de produtos de base, agrícolas 
e minerais, com fraca incorporação de tecnologia e depen-
dentes do preço fixado no mercado internacional e sobre o 
qual não têm qualquer capacidade de influenciar. 

Todavia, e considerando a dependência dos oito países face 
ao mercado externo, a sua associação numa organização 
como a UEMOA visa criar um mercado interno que dinamize 
as trocas comerciais num esforço de cooperação Sul-
Sul ao mesmo tempo que contribui para fomentar uma 
presença mais forte no mercado internacional. De seguida, 
apresentam-se alguns indicadores demográficos, sociais, 
educativos e económicos que caracterizam os oito países 
da organização, recorrendo, fundamentalmente, a fontes 
de informação internacionalmente aceites, como o Fundo 
Monetário Internacional (FMI) ou o Banco Mundial (BM).

ESCALÃO ETÁRIO   
(% DO TOTAL)

IDH
TAXA 

CRESCIMENTO 
DA POPULAÇÃO  

ESPERANÇA 
DE VIDA  

EM ANOS

TAXA DE 
LITERACIA

TAXA DE 
MORTALIDADE 

INFANTIL 

TAXA DE 
FERTILIDADE0-14  

ANOS
15-64  
ANOS

>=65  
ANOS

BENIM 42,2 54.5 3,3 0,55 2,808 61,5 42,4 59 4,84

BURKINA 
FASO 44,7 52,9 2,4 0,45 2,912 61,2 41,2 - -

COSTA DO 
MARFIM 55,4 41,7 2,9 0,54 2,600 57,4 47,2 58,6 4,65

GUINÉ-
BISSAU 42,2 55,0 2,9 0,48 2,204 58,0 45,6 52,3 4,48

MALI 47,3 50,2 2,5 0,43 3,006 58,9 35,5 60,2 5,88

NÍGER 49,8 47,6 2,6 0,39 3,817 62,0 35,0 46,7 6,91

SENEGAL 42,8 54,1 3,1 0,51 2,788 67,7 51,9 32,7 4,63

TOGO 41,0 56,1 2,9 0,52 2,474 60,8 63,7 45,8 4,32

Quadro 2 |   Indicadores demográficos, educativos e de bem-estar, 2020

Fonte: Foreign, Commonwealth & Development Office - FCDO Economics and Evaluation Directorate, usando 
dados de IMF World Economic Outlook, World Bank WDI Database, NATO, BP Statistical Review of World Energy, 

UNCTAD statistics, ONS UK Balance of Payments and UN International Human Development Indicators. 

O Quadro 2 apresenta para os países da UEMOA alguns 
indicadores de natureza demográfica e educativa, em 2020.

Uma análise breve dos valores do quadro permite-nos 
concluir que:

• os oito países da organização têm uma população 
extremamente jovem o que poderá constituir uma mais-
valia e uma oportunidade para o desenvolvimento, se for 
acompanhada de medidas de saúde, de educação e de 
formação que potenciem uma mão-de-obra qualificada;

• os oito países apresentam valores de esperança média 
de vida bastante baixos e elevadas taxas de crescimento 
da população real, dimensões a ter em conta nas 
medidas de política dos diferentes Governos; 
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PIB POR SETOR DE ATIVIDADE, EM % TAXA REAL DE 
CRESCIMENTO

TAXA DE 
INFLAÇÃO

PIB PER CAPITA 
(USD)SETOR I SETOR II SETOR III

BENIM 26,9 16,3 48,0 2,0 3,0 1251

BURKINA FASO 20,2 25,6 44,5 0,8 1,9 791

COSTA DO 
MARFIM 20,7 21,2 43,1 2,3 2,5 2278

GUINÉ-BISSAU 52,5 37,2 13,2 -2,4 1,5 790

MALI 37,3 33,5 20,9 -2,0 0,6 897

NÍGER 37,8 36,1 20,2 1,2 2,8 566

SENEGAL 14,8 24,4 51,4 0,8 2,5 1459

TOGO 22,5 15,4 28,5 0,7 1,8 904

Quadro 3 |  Alguns indicadores de natureza económica, 2020

Fonte: Foreign, Commonwealth & Development Office – FCDO Economics and Evaluation Directorate, usando 
dados do IMF World Economic Outlook, World Bank WDI Database, NATO, BP Statistiscal Review of World Energy, 

UNCTAD Statistics, ONS UK Balance of Payments and UN International Development Indicators.

• as taxas de literacia são muito baixas, destacando-se 
o Togo como o país com maior taxa de alfabetização; 
sendo que a Guiné-Bissau se encontra na média dos 
países da UEMOA;

• as taxas de mortalidade infantil e de taxa de fertilidade 
são elevadas nos oito países e todos apresentam um 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) muito baixo.

Numa análise de conjunto, pode dizer-se que todos os 
países da UEMOA pertencem aos designados países em 
desenvolvimento, apresentando como oportunidades 
uma população bastante jovem que permite perspetivar 
uma elevada percentagem de mão-de-obra altamente 
qualificada no futuro e um mercado interno em crescimento, 
fatores indispensáveis ao crescimento económico e ao 
desenvolvimento económico e social da região. O Quadro 3 
apresenta alguns indicadores de natureza económica.

No domínio económico há diferenças significativas entre os 
países da UEMOA: países onde predominam as atividades 
de serviços, como o Senegal, e países predominantemente 
agrícolas, entre os quais se destaca a Guiné-Bissau. Aliás 
a Guiné-Bissau é o país onde são as atividades agrícolas, 
silvícolas e piscatórias que mais contribuem para a PIB, 
ultrapassando, em 2020, os 50% do PIB. De registar que a 
Guiné-Bissau é um dos dois países da UEMOA que, em 2020, 
apresentaram uma taxa de crescimento real do PIB com 
valores negativos, verificando-se que o PIB per capita da 
Guiné-Bissau é dos mais baixos no conjunto dos países da 
UEMOA e que surge como o menos desenvolvido dos oito 
países que constituem a UEMOA.
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AJUDA LÍQUIDA 
PER CAPITA (USD)

ÍNDICE DESIGUALDADE 
DISTRIBUIÇÃO  

DE RENDIMENTO  
(O = IGUALDADE TOTAL ;  

100 = DESIGUALDADE TOTAL

DESPESAS 
PÚBLICAS EM 

EDUCAÇÃO  
(% DO PIB)

DESPESAS 
CORRENTES  
EM SAÚDE  
(% DO PIB)

BENIM 51,0 47,8 2,0 2,5

BURKINA FASO 56,5 35,3 5,4 5,6

COSTA DO MARFIM 46,7 41,5 3,3 4,2

GUINÉ-BISSAU 62,7 50,7* 2,95** 7,0

MALI 94,8 - 3,8 3,9

NÍGER 63,9 34,3 3,5 7,3

SENEGAL 88,6 - 4,8 4,0

TOGO 50,9 43,1 5,4 6,2

Quadro 4 | Indicadores de “desenvolvimento”, 2020

Fonte: Foreign, Commonwealth & Development Office - FCDO Economics and Evaluation Directorate, usando dados 
de IMF World Economic Outlook, World Bank WDI Database, NATO, BP Statistical Review of World Energy, UNCTAD 

statistics, ONS UK Balance of Payments and UN International Human Development Indicators.

*Banco Mundial, 2010, https://datos.bancomundial.org/indicator/SI.POV.GINI?locations=GW 
**Banco Mundial, em 2019, https://pt.theglobaleconomy.com/Guinea-Bissau/Education_spending/

4. NECESSIDADES DO PAÍS E RUMOS  
DEFINIDOS
Analisar as necessidades do país em matéria da educação ou, 
mais especificamente, do Ensino Superior implica um exercício 
de contextualização mais alargado que reflita nas necessidades 
gerais do país identificadas nomeadamente nos grandes docu-
mentos orientadores.

Os estudos realizados nas duas últimas décadas, através de in-
dicadores sociais, económicos e educativos demonstram que 
a Guiné-Bissau continua a apresentar fragilidades em todos os 
domínios e a todos os níveis.  

Os sucessivos Governos têm-se esforçado no sentido de definir 
políticas e estratégias que permitam fazer face a estes con-
strangimentos e que indiquem um rumo para o futuro. A fim de 
compreender as atuais necessidades do país e o percurso que fez 
em termos das grandes orientações estratégicas, importa recuar 
um pouco no tempo e analisar os documentos produzidos pelo 
menos há uma década atrás. Fazendo uma breve análise destes 
podemos constatar, que para além de delinearem grandes ori-
entações para o desenvolvimento, têm igualmente articulado 
as necessidades existentes como base para a definição dos ob-
jetivos e as metas a serem alcançadas. Por sua vez, estas metas 
tentam estar em linha com os grandes objetivos definidos inter-
nacionalmente, nomeadamente a Agenda 2063 da União Africa-
na (UA) e a Agenda 2030 das Nações Unidas.  

O Quadro 4 apresenta um conjunto de indicadores 
que poderemos considerar representativos de medida 
de desenvolvimento, nomeadamente a ajuda externa 
ao desenvolvimento ou o papel do Estado em algumas 
atividades de natureza social.

A análise do quadro mostra bem que todos os países são 
objeto de ajuda ao desenvolvimento, destacando-se os 
apoios per capita recebidos pelo Senegal e o Níger. No quadro 
dos oito países, a Guiné-Bissau é o 4º país que mais recebe 
de apoio ao desenvolvimento per capita, regista elevada 
desigualdade na distribuição da riqueza evidenciando um 
baixo nível de bem-estar da população e o fraco contributo 
do Estado para a educação e saúde. Os dados apresentados 
dão-nos ainda conta por um lado, de que são países com 
fraco investimento na educação e na saúde e que podem 
concorrer entre si na busca de apoio financeiro do exterior, 
mas, por outro, podem constituir um alargado mercado que 
aumente o comércio intracomunitário atualmente ainda 
aquém do seu potencial.

Em suma, a integração da Guiné-Bissau na UEMOA foi uma 
medida que responde à necessidade do país em fazer parte 
de uma organização regional que potencie o diálogo e ação 
com interlocutores privilegiados no combate à pobreza e 
promoção do desenvolvimento a nível internacional e quer 
dinamize a relação económica, social e cultural entre os 
membros da UEMOA.
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Um dos documentos produzidos na última década, é o DENARP 
II (2011-2015) -   Documento de Estratégia Nacional de Redução 
da Pobreza II, de junho de 2011. Este reconhece que no quadro 
da implementação do primeiro DENARP I, a Guiné-Bissau real-
izou progressos significativos na estabilização da gestão macro-
económica, na reforma da administração pública e na melhoria 
da oferta dos serviços públicos, nomeadamente nos domínios 
da educação e saúde. No entanto, devido a conjugação de vári-
os fatores (instabilidade política e institucional, lacunas e fragili-
dades das infraestruturas de base, impacto das crises petrolífera 
e económica internacional, etc.), estes resultados ficaram muito 
aquém dos objetivos inicialmente fixados, particularmente no 
que concerne ao crescimento económico.

No que concerne, por exemplo, ao Ensino Superior, o DENARP 
I visava um conjunto de ações consideradas estratégicas, ain-
da que muito gerais, tais como: (i) a consolidação da formação 
superior nacional dotando-a de recursos humanos e materiais 
indispensáveis à garantia da sua qualidade; (ii) a melhoria do En-
sino Superior através de reformas e harmonização do sistema, 
promovendo a formação e a pesquisa; (iii) o estabelecimento de 
parcerias com as universidades estrangeiras em particular as da 
sub-região e do espaço da CPLP, visando reforçar as capacidades 
institucionais em matéria de formação, promoção da pesquisa 
e da inovação tecnológica; (iv) criar as condições financeiras 
para a sustentabilidade das formações; (v) melhorar o impac-
to do Ensino Superior no desenvolvimento humano do país. O 
documento referia também a necessidade da consolidação da 
formação superior, mas não dava indicação de como se devia 
processar esta consolidação, que caminhos deviam ser seguidos 
e que meios eram indispensáveis para conseguir uma tal con-
solidação. 

Com base nas lições aprendidas desta experiência do DENARP 
I, o Governo elaborou então o segundo DENARP. A nova es-
tratégia foi orientada para a consolidação da paz e do Estado 
de Direito, aceleração do crescimento económico durável e de-
senvolvimento dos recursos humanos, tentando acelerar, a re-
alização dos Objetivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM). 
Segundo o documento uma atenção particular devia ser con-
sagrada ao reforço das capacidades das instituições e dos recur-
sos humanos, realçando a contribuição das mulheres. Porém, 
como referido as realizações conseguidas com a implementação 
do DENARP II ficaram muito aquém das metas e dos objetivos 
preconizados, sendo que o Governo saído das eleições legislati-
vas de 2014 elaborou um outro plano estratégico denominado 
Plano Estratégico e Operacional 2015-2020 “Terra Ranka”. 

Este Plano representava, na visão dos governantes, um instru-
mento para mostrar o caminho que o povo guineense neces-

sitava percorrer rumo a um futuro melhor tendo como meta 
cumprir a promessa de progresso socia e oferecer um projeto 
comum aos guineenses. O Plano devia sobretudo permitir su-
perar o círculo vicioso da instabilidade e da pobreza para adotar 
finalmente uma perspetiva de desenvolvimento durável. Porém, 
apesar dos esforços consentidos pela população em geral e 
particularmente pelos agentes económicos, não se verificaram 
resultados consistentes em termos económicos tendo a econo-
mia guineense crescido pouco. Do mesmo modo os indicadores 
sociais, designadamente os relacionados com a educação em 
geral e com o Ensino Superior em particular não conheceram 
avanços significativos.   

Face a esta situação, e decorrente do Programa do II Governo 
da X Legislatura, o Governo elaborou a Estratégia para o Desen-
volvimento, Emprego e Fomento Industrial 2020-2024 (E-DEFI) 
que pretende transformar a crise originada pela pandemia da 
COVID-19 numa oportunidade. O Programa de Financiamento à 
Economia define-se como uma estratégia que propõe uma mu-
dança de paradigma na abordagem, sobretudo das vias mais 
eficazes para a consecução dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, e da Agenda africana 2063. O Governo entende 
que terá que investir massiva e eficazmente na saúde, educação 
e infraestruturas, tendo que “simultaneamente investir nos 
guineenses”.  Neste quadro, o documento de estratégia lembra 
os compromissos plasmados em documentos orientadores tais 
como a Lei de Bases do Sistema Educativo, que faz da educação 
um direito, e nos demais instrumentos de política educativa, 
tais como a Carta de Política Educativa e o Plano Sectorial da 
Educação, bem como nas Convenções Internacionais assinadas 
e ratificadas pelo país, designadamente a Educação (de qual-
idade) para todos (EPT) até 2025, os Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável e a Parceria Mundial para Educação, que fixa 
o limite mínimo de 20% do OGE a destinar ao setor educativo e 
a distribuição deste em 70% e 30% para salários e investimento, 
respetivamente. 

Além de traçar algumas diretrizes para melhorar a situação 
global da educação no país, no que diz respeito aos níveis mais 
avançados do ensino, incluindo o superior, o documento reto-
ma algumas recomendações pertinentes, ao reconhecer que 
é fundamental a adequação das qualificações à necessidades 
técnicas das empresas dos setores considerados “motores de 
crescimento”, nomeadamente, em áreas específicas como 
gestão, a produção e comercialização, a distribuição e o acesso à 
inovação, sem esquecer a concretização do objetivo de reforçar 
e desenvolver  as competências dos empresários, para o efeito, 
numa estreita colaboração entre a tutela do ensino profissionali-
zante, as associações patronais e os Centros de Formação Profis-
sionalizante. 
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Os dados primários foram coletados diretamente pelos 
investigadores junto dos participantes que representam as 
entidades que se interrelacionam para o desenvolvimento 
de países e populações, no caso participantes do Governo, 
do Setor Público, do Setor Privado e da Sociedade Civil, 
considerados interlocutores privilegiados, entendidos 
no sentido que lhes é dado por Bogdan e Bliken (1994). 
Neste quadro, os sujeitos de estudo foram categorizados 
em 6 grupos de atores: Governo; Instituições de Ensino 
Superior (IES); Investigadores; Empresários; Sociedade 
Civil/Interlocutores Privilegiados, e Entidades de Apoio ao 
Desenvolvimento.

Estes dados foram recolhidos através de entrevistas 
semiestruturadas, junto de um conjunto de sujeitos 
considerados interlocutores privilegiados que constituíram 
as fontes fundamentais para a análise da situação do Ensino 
Superior e da Investigação Científica na Guiné-Bissau, suas 
fraquezas e oportunidades.

2. SUJEITOS DO ESTUDO 

Na coleta de informações utilizou-se, como instrumento de 
colheita de dados, a entrevista semiestruturada.

O 1º passo da pesquisa foi a determinação dos sujeitos de 
estudo para o que se criou uma amostra intencional sendo 
que, em seguida, se descreve o processo de eleição dos 
sujeitos a entrevistar, em cada grupo.

1º GRUPO: OS GOVERNANTES 

Se o conhecimento do momento atual é possível, mas 
difícil, fazer predições é ainda mais difícil ou mesmo 
impossível, a menos que se conheça o sentido das políticas 
de desenvolvimento deste ator fundamental, através dos 
decisores políticos. Que país querem os governantes deixar 
para os seus conterrâneos? Que razões se encontram 
subjacentes a essa decisão? Quais as suas prioridades: saúde, 
educação, justiça, crescimento, segurança? Como pode a 
educação contribuir para o país do futuro? Estará a educação 
da Guiné-Bissau, mormente a de nível superior, à altura do 
nível de exigência que se coloca ao país para sair da situação 
presente em direção ao desenvolvimento?

Naturalmente, para que o país cresça e se desenvolva, se 
torne um parceiro por direito próprio nas Organizações 
Internacionais a que pertence e cumpra o seu dever 
de disponibilizar justiça, equidade e bem-estar às suas 

1. NATUREZA DO ESTUDO E FONTES INFORMATIVAS

O ESIC é um estudo de natureza qualitativa e interpretativa 
(Minayo, 2010, 2018) cujos objetivos são os de descrever, 
analisar e interpretar de forma aprofundada uma realidade 
– o Ensino Superior e a Investigação Científica na Guiné-
Bissau e o seu contributo para o desenvolvimento do país. 
Um estudo simultaneamente extenso e detalhado como 
o presente, ESIC, só conduz a resultados que poderão 
contribuir para mudanças da realidade no sentido do 
desenvolvimento económico e social de um país se se 
alicerçar num vasto conjunto de dados, colhidos de forma 
sistemática e cientificamente rigorosa sobre o contexto em 
que se atua. 

 Nestas circunstâncias, este estudo precisava de informações 
colhidas junto de diferentes fontes, cuja triangulação 
permitisse perceber qual o papel que o Ensino Superior 
da Guiné-Bissau está a desempenhar enquanto motor de 
desenvolvimento.

Assim, o presente estudo socorreu-se de uma multiplicidade 
de dados, entre dados primários e dados secundários. 

Os dados secundários resultaram da análise de um conjunto 
vasto de documentação, nomeadamente: 

• dados oficiais nacionais e de organismos internacionais 
sobre a Guiné-Bissau, nos domínios social e económico 
que permitiram perceber o contexto do estudo e 
identificar lacunas que a educação poderá contribuir 
para suprir;

•  publicações científicas disponíveis online (dissertações, 
mestrados, relatórios) acerca da economia e da educação, 
nomeadamente do Ensino Superior e da Científica, na 
Guiné-Bissau.

II .  
METODOLOGIA
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populações, todas os domínios são prioritários. Não há 
desenvolvimento sem crescimento, mas também não há 
desenvolvimento sem saúde, sem educação, sem segurança, 
sem solidariedade, sem equidade.

Neste quadro, e porque tudo conseguir em simultâneo é 
praticamente impossível, há que definir prioridades de entre 
as quais toma vulto, com este Estudo, a educação, mais 
concretamente, o Ensino Superior.

Em consequência, torna-se imprescindível conhecer as 
intenções do decisor político em cada domínio do social. 
As intenções atuais e futuras. Que país se quer daqui a 
5/10 anos? O que fazer para o conseguir? Qual o plano de 
desenvolvimento existente? Quais os pontos fortes e os 
pontos fracos em cada domínio?

Elencar, entre os interlocutores privilegiados deste estudo, 
os dirigentes políticos decorre de factos óbvios: são estes 
os sujeitos que definem os desígnios do país e que podem 
levar a cabo as reformas estruturantes identificadas nos 
diversos domínios sociais, nomeadamente no educativo, 
que contribuam para o desenvolvimento económico e social 
da Guiné-Bissau. 

Neste quadro, entrevistámos 4 interlocutores diretamente 
ligados à tutela do Ensino Superior, dois deles no exercício 
de funções à data da realização da entrevista.

 2º GRUPO: INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR

O 2º grupo de atores eleitos foram, e conformemente ao 
objetivo do ESIC, as IES através dos seus representantes, 
fontes inesgotáveis de informação e conhecimento acerca 
do setor que poderiam informar em dimensões como a 
qualidade do ensino, a oferta de cursos e sua relação com 
as necessidades da economia, o papel da investigação na 
produção de competências, o financiamento ou o contributo 
do Ensino Superior para o desenvolvimento da Guiné-
Bissau, entre outras, e nortear o presente estudo dando 
resposta à questão fundamental: qual o papel que o Ensino 
Superior e a Investigação Científica poderão  desempenhar 
no desenvolvimento económico e social atual e futuro da 
Guiné-Bissau.

Eram objetivos também do presente estudo identificar 
as instituições de Ensino Superior existentes e suas inter-
relações, as suas ofertas, a sua missão, os objetivos, os seus 
professores, os seus alunos, os seus financiadores e sua 
relação com o desenvolvimento económico e social atual 
e futuro da Guiné-Bissau. Para tal, foi forçoso encontrar os 

interlocutores privilegiados, para o que se recorreu a uma 
amostra de instituições de Ensino Superior e se selecionaram 
os indivíduos a entrevistar.

Assim, a primeira ação foi a de identificar todas as instituições 
de Ensino Superior que laboram na Guiné-Bissau, tarefa 
que não foi fácil executar em virtude de as fontes oficiais 
não deterem uma lista atualizada dessas instituições. Após 
triangulação de informações elencaram-se 31 IES (Anexo I).

Face ao seu número e tempo limitado para a realização 
do estudo, decidiu-se inquirir uma amostra cuja dimensão 
garantisse representatividade deste setor. Nesse sentido, 
decidiu-se inquirir 35 % do universo, percentagem 
suficientemente alargada para se chegar à saturação da 
informação. 

Uma amostra representativa deve representar o universo, 
em função dos critérios elencados. Todavia, dado que a 
maior parte das IES se encontram no setor autónomo de 
Bissau, a determinação apenas proporcional do número de 
instituições da amostra nesse total nacional arriscaria a que 
algumas regiões do país não a integrassem. Em consequência, 
foram estabelecidos os critérios de proporcionalidade e 
de representatividade nacional, decorrendo deste último 
o facto de que cada Região da Guiné-Bissau faz parte da 
amostra pelo menos através de uma instituição de Ensino 
Superior, independentemente da sua dimensão e natureza. 
Deste modo, a amostra responde, simultaneamente, à 
proporcionalidade, já que cada Região se encontrará 
representada de forma diretamente proporcional ao número 
de IES aí existentes e à diversidade geográfica, dado que 
todas as regiões estarão presentes na amostra.

Estes dois critérios, que pretendem contribuir para se 
conhecer a sensibilidade e a realidade de todas as IES face 
ao Ensino Superior guineense e, assim, conseguir-se “ouvir” 
todas as IES acerca dos seus problemas, das suas ofertas e 
sua relação com o desenvolvimento regional e nacional e 
das suas aspirações e desafios para o futuro da Guiné-Bissau 
e o contributo possível do Ensino Superior, levaram a que a 
amostra totalize 14 instituições de Ensino Superior (Anexo II) 
distribuídas geograficamente conforme registado no Mapa 1.

II. METODOLOGIA
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Mapa 1 |  Distribuição geográfica da amostra

Fonte: Elaboração dos autores

Para a seleção dos sujeitos a entrevistar em cada IES foram 
utilizados dois critérios: o exercício de cargos de chefia e, a 
antiguidade na docência.

O critério de exercício de cargos de chefia impõe-se, à 
semelhança do que se referiu relativamente à categoria 
“Governo”, partindo do pressuposto de que será o 
representante da governação da IES o indivíduo com 
maior competência para fazer a história da IES, elencar as 
dificuldades por que tem passado, identificar um conjunto 
de propostas que permitam à IES cumprir a sua função. 
Nesse sentido, foi decidido entrevistar, sempre que possível, 
o reitor/diretor da IES.

Todavia, dada a natureza extensa do cargo, sentiu-se 
necessidade de, em cada IES, entrevistar docentes que 
possam ter uma visão, simultaneamente mais micro, acerca 
das dificuldades quotidianas da IES e, mais macro acerca do 
papel que a área disciplinar que leciona desempenha ou 
pode vir a desempenhar no desenvolvimento económico e 
social da Guiné-Bissau.

Assim, decidiu-se, sempre que possível, entrevistar 2 
docentes: um deles seria selecionado em função do maior 
nível de experiência enquanto docente, aceitando-se que a 
experiência é fator determinante da análise e reflexão sobre 
as práticas; para a seleção do segundo docente, optar-se-ia 
pela situação contrária: um docente com pouca experiência, 

recém-chegado à docência no Ensino Superior o que 
lhe proporciona uma visão, por um lado menos próxima 
do que é a Academia e, portanto, menos enquistada no 
quotidiano da IES e, por outro, e exatamente pela mesma 
razão, mais próxima dos problemas quotidianos que os 
estudantes vivenciam e que serão os próximos atores no 
desenvolvimento do país.

Por outro lado, no quadro das IES foi nosso objetivo, também, 
inquirir os investigadores que trabalham na Academia. 
Todavia, a inexistência de indivíduos com a carreira específica 
de investigador explica por que razão não se entrevistaram 
investigadores diretamente alocados às instituições de 
Ensino Superior. Mas, tendo em atenção que faz parte das 
funções de um docente de Ensino Superior não apenas as 
atividades de docência, mas, também, as de investigação, 
quer os docentes quer os reitores das IES foram inquiridos 
acerca da pesquisa que realizam no quadro da sua atividade 
profissional, quer isoladamente quer como membros de 
grupos/associações científicas.

Assim, foram entrevistados representantes das 14 instituições 
de Ensino Superior constituintes da amostra, envolvendo 
36 indivíduos (14 reitores/diretores, 3 administradores/
pró-reitores e 19 docentes). Para além disso, também 
pareceu pertinente colher a opinião dos representantes dos 
docentes, para o que se decidiu entrevistar um membro da 
direção do sindicato de professores. Para além disso, também 

Sector Autónomo  
de Bissau - 6 IES
Sector de Bolama - 1 IES
Sector de Buba - 1 IES
Sector de Prabis - 2 IES
Sector de Cacheu - 1 IES
Sector de Mansoa - 1 IES
Sector de Bafata - 1 IES
Sector de Gabu - 1 IES
Guiné-Bissau
Oeste Africano

Legenda
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pareceu pertinente colher a opinião dos representantes dos 
docentes, para o que se decidiu entrevistar um membro da 
direção do sindicato de professores.

3º GRUPO: INVESTIGADORES

Tendo em atenção a importância da Investigação Científica 
para o incremento do conhecimento e inovação, inquirir 
os indivíduos que levam a cabo essa atividade não só é 
pertinente como é incontornável. Já acima se referiu a 
inexistência da carreira de investigador nas IES. Todavia, a 
Guiné-Bissau possui Institutos de Investigação Científica 
ligados quer aos recursos naturais, quer à biodiversidade 
quer às ciências sociais cuja produção científica deverá 
enformar as políticas de desenvolvimento do setor e servir 
de apoio à produção de conhecimento e de inovação das 
instituições de Ensino Superior. 

Em consequência, e após levantamento e mapeamento 
dos institutos de pesquisa existentes, em número de 5, 
selecionaram-se 3 dessas instituições tendo sido entrevistado 
um investigador em cada uma.

4º GRUPO: EMPRESÁRIOS 

Sabendo-se que o Ensino Superior desempenha um papel 
fundamental no desenvolvimento dos países e das regiões, 
dado que deve prover o mercado de mão-de-obra qualificada 
necessária para esse desenvolvimento, seria indispensável 
conhecer o ponto de vista daqueles que recebem o “produto” 
das IES, acerca da competência dos diplomados para o 
exercício das funções que irão desempenhar, do excesso/
carência de determinadas qualificações e competências e, 
de forma mais ampla, acerca do real contributo da oferta das 
IES para o desenvolvimento do país.

Em conformidade, foi decidido entrevistar representantes 
da vida económica da Guiné-Bissau, protagonizados 
por empresários, pois são quem melhor conhecem as 
dificuldades da economia, nomeadamente em termos de 
competência e qualificação da mão-de-obra e que poderão 
levar a cabo os processos de industrialização e de produção 
dos serviços necessários à mudança significativa da estrutura 
da produção e à possibilidade de um enquadramento mais 
forte da Guiné-Bissau no comércio internacional.

Assim, foram entrevistados empresários e/ou responsáveis 
das atividades económicas mais importantes para a economia 
guineense: sujeitos ligados à produção e exportação de caju, 

à hotelaria, à banca, à comunicação, à saúde e à produção e 
distribuição de energia elétrica, águas e saneamento básico, 
num total de 8 interlocutores.

5º GRUPO: SOCIEDADE CIVIL/INTERLOCUTORES 
PRIVILEGIADOS 

A Sociedade Civil é um parceiro indissociável de um estudo 
da natureza do ESIC. Nela encontramos, desde cada indiví-
duo de per si a associações da cultura, da comunicação, das 
comunidades religiosas, das organizações não governamen-
tais nacionais de apoio ao desenvolvimento (ONGD nacio-
nal), entidades que ativamente apoiam as populações e os 
decisores políticos a responder a problemas de ordem so-
cioeconómica, educativa e de saúde.

Considerando que um estudo como o ESIC não poderia fi-
car alheio a estes atores, foi decidido entrevistar indivíduos 
e representantes de organizações não governamentais que, 
pela sua posição social e reflexão conhecida acerca do país, 
seus problemas e potencialidades, se encontram capacita-
dos para enriquecer o presente Estudo.

Em conformidade, construiu-se uma pequena amostra in-
tencional de conveniência, que respondesse aos critérios: 
capacidade de refletir sobre os problemas das populações e 
do país; capacidade de se posicionar sobre o atual subsiste-
ma de Ensino Superior e de apresentar pontos de vista perti-
nentes, tendo sido entrevistados 5 indivíduos.

6º GRUPO: ENTIDADES DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO

Um outro grupo de inquirição incontornável foi o das 
“entidades de apoio ao desenvolvimento” dado a experiência 
que detêm no âmbito da proposição de projetos de 
desenvolvimento nas mais variadas áreas da vida social, bem 
como no apoio técnico ao seu planeamento, programação e 
execução e, por vezes, dada a sua capacidade para apoiarem 
financeiramente esses projetos. 

São organismos de cooperação bilateral e multilateral 
e organizações não governamentais e que, através de 
diferentes circuitos e mecanismos, podem, em qualquer 
país, promover ações e beneficiar atores, no caso presente, 
o Governo guineense e/ou as IES através de formas várias 
de financiamento às IES (apoios financeiros e/ou em espécie 
ao Ensino Superior) e de consultoria (assessoria técnica 
via governação, via projetos/programas/protocolos de 
investigação, via apoios diretos aos estudantes; etc.).
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Assim, e considerando que estes atores já se encontram no 
terreno a apoiar o Governo da Guiné-Bissau em diversos 
setores, nomeadamente o da educação, houve necessidade 
de os ouvir. A sua inquirição pretendia, particularmente, 
conhecer o passado (que apoios têm vindo a conceder ao 
Ensino Superior guineense, em que moldes e de que forma 
têm avaliado os resultados) e perspetivar o futuro (que 
prioridades têm para o setor;  que tipo de apoios financeiros 
pensam vir a conceder ao Ensino Superior guineense nos 
próximos anos, através de que vias e mecanismos e com que 
objetivos; que propostas técnicas relativas à modernização 
do ensino, à expansão da oferta, ao reapetrechamento das 
IES). Foram contactadas 5 instituições já presentes no apoio 
ao desenvolvimento do setor educativo na Guiné Bissau e da 
sua governação.

3. INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS, 
PROCEDIMENTOS, CATEGORIZAÇÃO E ANÁLISE  
DAS ENTREVISTAS

3.1 INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS

Para recolher dados junto das diferentes categorias de atores 
acima identificadas utilizou-se, como instrumento de coleta 
de dados a entrevista semiestruturada, já que dá liberdade 
ao entrevistado para expor as suas ideias e opiniões ao 
mesmo tempo que é eficaz na recolha de informação graças 
à utilização de um guião previamente elaborado, mas 
permitindo, ainda, a colocação de novas questões em função 
do discurso do entrevistado.

A construção do guião da entrevista foi orientada pelos 
objetivos do ESIC. Todavia, dada a diversidade de atores 
inquiridos, foram construídos 9 guiões ajustados a cada 
grupo de entrevistados mantendo, todavia, uma matriz 
comum que permitisse a triangulação da informação e a 
elaboração de recomendações. Assim, foram construídos 3 
guiões para o grupo Governantes, 3 para o grupo Academia, 
1 para o grupo Empresários, 1 para o grupo Sociedade Civil 
e 1 para o grupo Entidades de apoio ao desenvolvimento.

No que se refere às instituições de ensino superior recolhemos, 
ainda, dados relativos, ao número total de alunos, aos cursos 
que ministram e ao número de docentes e suas habilitações 
académicas e aos diplomas que conferem, através de grelhas 
informativas preenchidas pelos responsáveis das IES (Anexos 
III, IV e V, respetivamente).

3.2 PROCEDIMENTOS E CATEGORIZAÇÃO

As entrevistas, num total de 57, envolvendo 62 sujeitos, 
foram realizadas após contacto com os sujeitos a entrevistar, 
nos locais combinados e no período novembro de 2021 – 
fevereiro 2022.

Todos os sujeitos foram informados acerca dos objetivos da 
entrevista e da confidencialidade e anonimato subjacentes. 
Após solicitação, a generalidade das entrevistas foi gravada 
em áudio. A duração média das entrevistas foi de uma hora.  

A informação recolhida junto dos entrevistados foi objeto de 
análise de conteúdo em conformidade com Bardin (1979), 
tendo sido preocupação do estudo encontrar categorias e 
indicadores de análise comuns ao discurso dos entrevistados 
(sendo que a construção dos diversos guiões teve em 
conta essa dimensão), de forma a triangular a informação e 
contribuir para validar as conclusões a que se chegou.

Após análise holística do discurso de todos os entrevistados, 
bem como de cada grupo, por “conjunto de sujeitos” 
e cruzamento das opiniões expressas, foi possível 
identificar um conjunto de considerações sobre as quais os 
entrevistados reuniram um certo consenso. Tais opiniões 
foram, sempre que possível, contrastadas com as intenções 
expressas na lei, permitindo compreender a dimensão do 
sucesso ou insucesso das políticas educativas prosseguidas 
pelo Governo da Guiné Bissau nos últimos anos.
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Da LBSE podem-se destacar como principais alterações 
introduzidas, a institucionalização do 12º ano e a divisão do 
ensino básico em três ciclos. Além disso, a Lei reconhece um 
ensino secundário de dois tipos: ensino geral direcionado 
para a prossecução dos estudos e ensino ou via técnico-
profissional, orientado para cursos primacialmente 
orientados para inserção na vida ativa.  

No que diz respeito ao Ensino Superior, em que este estudo 
se centra, constata-se que ele é de dois tipos: um ensino 
universitário que conduz à obtenção de um diploma 
académico e um ensino superior técnico que atribui um 
diploma profissional (art.º. 25º da LBSE). Este último, como 
veremos mais à frente, tem ganho proporção relevante, que 
vai ao encontro das reais necessidades de um país como a 
Guiné-Bissau que carece de técnicos cujo perfil de formação 
devia situar-se entre uma formação universitária, de cariz 
mais teórico, e uma formação superior técnica de cariz mais 
prático. Para colmatar estas lacunas, o Governo tem vindo 
a abrir novas instituições nomeadamente no âmbito da 
formação de professores. 

Ainda de acordo com a atual LBSE no seu artigo 28º, no 
Ensino Superior são conferidos os graus académicos de 
licenciado, mestre e doutor. Apesar da LBSE referir os graus 
académicos de mestre e doutor, as instituições de Ensino 
Superior não podem atribuir estes graus, pelo facto de o país 
não dispor de um quadro legal enquadrador. 

O Plano Estratégico para o Ensino Superior e Investigação 
Científica (PEESIC) reconhece que para aumentar a 
excelência do corpo docente nacional importa promover 
a pós-graduação, nomeadamente através da melhoria 
da qualidade da pesquisa nos níveis de mestrado e 
doutoramento. Esta promoção não pode ser garantida 
apenas através da atribuição de bolsas para o estrangeiro, 
mas deve igualmente ser assegurada através da criação 
de condições para que os cursos neste nível possam ser 
feitos nas universidades do país, inclusive como forma de 
garantir um lugar entre as universidades de topo em África 
e em particular na sub-região onde o país está inserido. A 
atribuição de bolsas no estrangeiro pode assim ser reservada 
a áreas muito específicas de especialização e/ou a casos em 
relação aos quais o país não tem realmente ofertas e que são 
relevantes para o desenvolvimento do país. 

Por outro lado, enquanto se espera que estas condições sejam 
criadas em todas as universidades, algumas instituições estão 
a pensar estabelecer acordos especiais com universidades no 
exterior para proporcionar aos seus candidatos e frequência 
no país, em regime de co-tutoria, dos cursos a este nível. 

1. CONTEXTO EDUCATIVO NA GUINÉ BISSAU

O contexto educativo na Guiné-Bissau é caraterizado por 
um conjunto de constrangimentos e limitações, a começar 
pela ausência, durante muito tempo, de documentos 
orientadores. Apenas em 2010, depois de 37 anos de 
independência, o país elaborou a sua primeira Lei de 
Bases do Sistema Educativo (LBSE). Até à sua publicação 
só existiam alguns documentos programáticos do período 
monopartidário, apesar dos vários projetos elaborados ao 
longo de quase quatro décadas e da legislação diversa e 
dispersa sobre dimensões específicas do sistema educativo 
(Morgado, 2019).  

Nestas circunstâncias, o sistema educativo guineense, 
entendido atualmente como “o conjunto de instituições e 
recursos dirigidos à materialização do direito à educação” 
(Lei n.º 4/2011, capítulo 1, artigo 1.º), tem vindo a conhecer 
mutações estruturais desde a independência do país até aos 
dias de hoje 

 Com a aprovação da LBSE, o sistema educativo guineense 
ganhou uma nova configuração, passando a abranger 
não só a educação formal, como também a educação não 
formal (Capítulo II, artigo 4.º). A educação formal inclui os 
ensinos pré-escolar, básico, secundário, técnico-profissional, 
superior e, outrossim, modalidades especiais e atividades 
para a ocupação de tempos livres (art.º 8 da LBSE). A sua 
coordenação é delegada a um único ministério vocacionado 
para o efeito – na altura designado Ministério da Educação 
Nacional, Cultura, Ciência, Juventude e dos Desportos 
(MENCCJD). Hoje, estes pelouros encontram-se distribuídos 
por dois ministérios: o Ministério da Educação e o Ministério 
do Ensino Superior e da Investigação Científica. 

III . Diagnóstico 
sobre o Ensino 

Superior e 
Investigação 

Científica
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De referir que a União Europeia e o Instituto Camões têm 
financiado ações/projetos que possibilitaram a realização de 
mestrados em parceria com instituições estrangeiras, mas a 
serem realizadas na Guiné-Bissau.

Segundo ainda o PEESIC, esta ênfase na pós-graduação 
deve ser acompanhada de um foco paralelo na graduação 
e nos estabelecimentos onde ela pode ser ministrada. O 
sistema admite uma variedade de instituições, sendo que 
a LBSE reconhece a existência de pelo menos três tipos: 
Universidades, Escolas Universitárias não integradas em 
universidades e Institutos Superiores ou Técnicos. Apesar 
de um certo desenvolvimento do Ensino Superior no 
país, nomeadamente do ensino privado, a taxa bruta de 
escolarização neste nível de ensino era, em 2005 (data mais 
recente conhecida deste indicador), de 2,17%, segundo 
dados do Institute for Statistics da UNESCO. Esta taxa bruta de 
escolarização que abrange licenciados, mestres e doutores 
terá crescido nas últimas décadas, mas, ainda assim, o 
país experimenta grandes dificuldades no alargamento 
do Ensino Superior e continua a não oferecer mestrados e 
doutoramentos, o que faz comprometer a qualidade de 
ensino e da investigação. Por outro lado, a oferta de cursos 
deste nível no estrangeiro tem contribuído para o êxodo de 
cérebros do país. 

2. ANÁLISE DOS DOCUMENTOS ORIENTADORES  
DO SETOR

Nos últimos dez anos, aproximadamente, tem-se assistido 
à produção de vários documentos legais, que oferecem 
não apenas o diagnóstico da situação do setor do Ensino 
Superior, como traçam orientações de curto, médio e 
longo prazo. Alguns desses documentos são de caráter 
geral dizendo respeito a todo o sistema destacando-se os 
seguintes: Elementos de Diagnóstico do Sistema Educativo 
da Guiné-Bissau – RENASSE, 2009; Carta da Política do 
Sector Educativo de 2009 a 2020; Programa Trienal para o 
Desenvolvimento da Educação, 2010; Lei de Bases do Sistema 
Educativo, 2010, o Plano Sectorial de Educação 2017-2025, 
Programa decenal de desenvolvimento do setor da educação 
2016-2025. Outros são de caráter mais específico, dizendo 
respeito a subsetores ou áreas específicas do sistema ou 
ainda incidindo em aspetos específicos como por exemplo o 
Estatuto da Carreira Docente de 2010; Diploma de criação e 
Estatutos da Escola Superior de Educação de 2010.  

No presente Estudo, interessam-nos sobretudo os documen-
tos de âmbito mais específico, destacando-se entre eles os 

seguintes: Plano Estratégico para Ensino Superior e Investi-
gação Científica, de 2014; documento de Concertação Na-
cional sobre Ensino Superior e Investigação Científica, de 
2014 e o Plano de Ação 2020-2023, de 2020.  

Dentre os documentos de âmbito mais geral, e mais recentes, 
destaca-se o Plano Sectorial de Educação 2017-2025 (PSE), 
por fornecer uma contextualização bastante abrangente 
do setor da educação, incluindo todos os seus níveis (Pré-
escolar, Básico, Técnico-profissional e Superior), mostrando 
a correlação existente entre eles e traçando orientações 
essenciais para o setor no seu todo, incluindo o do Ensino 
Superior. Está estruturado em torno de três componentes: 
(i) o aumento do acesso, da equidade e da conclusão; (ii) 
a melhoria da qualidade e da pertinência; (iii) o reforço da 
monitorização e da governança. Esta estruturação tem a 
vantagem de uma certa simplicidade de classificação das 
atividades que servem de base para a elaboração dos Planos 
de Ação Trienal Orçamentado (PATO). A estas razões, acresce 
o facto de o período coberto pelo PSE coincidir, grosso 
modo, com o período em que o Governo, com vista a corrigir 
as disfunções constatadas no setor, decidiu pôr em prática 
um Programa decenal de desenvolvimento do setor da 
educação (2016-2025). 

No que diz respeito ao Ensino Superior, o Plano refere que o 
número de estudantes irá continuar a progredir, passando 
de cerca de 10.000 em 2013 a mais de 15 000 em 2025. Como 
se poderá observar adiante (ponto 4.3 O número de alunos 
– tendências atuais, Quadro 5), efetivamente, o número de 
alunos a frequentar o Ensino Superior tem vindo a aumentar. 
Segundo o PSE, esta progressão equivaleria a um aumento 
do número de estudantes por 100.000 habitantes de 628 
para 700 o que ainda assim fica muito aquém da média 
constatada na sub-região2 . O que o documento não põe em 
relevo é o facto de esta progressão corresponder igualmente 
a um crescimento da população escolar do ensino superior 
no seu todo como a estudo veio a mostrar dado que, no 
ano letivo 2021/2022 encontravam-se a frequentar o ensino 
superior 17.025 estudantes, o que não deixa de exercer uma 
pressão significativa sobre o Ensino Superior. 

Pode-se por isso considerar como assertiva uma das 
estratégias delineadas pelo PSE no que diz respeito ao 
acesso e equidade no Ensino Superior, aquela que preconiza 
que o Ensino Superior beneficiará de um programa 
de investimentos em construções, equipamentos e 
reabilitações. Este programa inclui a abertura progressiva 
de novos estabelecimentos especializados nas regiões com 
forte potencial económico e a instalação de um campus 

2 Este rácio continua a estar aquém das necessidades de desenvolvimento. Basta comparar, por exemplo, com um país medianamente 
desenvolvido como Portugal, onde aquele número rondou os 4100, em 2021 (PORDATA, 2022, cálculo dos autores).
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digital, cujo efeito esperado é o de permitir que as formações 
à distância acolham uma proporção de estudantes em rápido 
crescimento. 

Esta estratégia parece coincidir com o desejo anunciado 
recentemente pelas autoridades do país em abrir 
universidades e instituições de Ensino Superior em todas as 
regiões do país, mas a sua implementação a curto e médio 
prazo pode vir a deparar-se com limitações sérias em matéria 
de financiamento. De igual modo, também constitui sérias 
limitações o facto de o sistema ainda apresentar problemas 
em termos de organização e gestão para fazer face a um 
tal crescimento. De destacar, todavia, que no mesmo 
documento se reconhecer a necessidade da definição 
e implementação de reformas institucionais, através da 
adoção de textos de aplicação da lei do Ensino Superior; 
da reorganização do setor por intermédio da integração 
das faculdades e dos estabelecimentos de Ensino Superior 
existentes; do reforço da autonomia da universidade; 
da implementação de normas de funcionamento e de 
acompanhamento dos estabelecimentos que esclarecem os 
papéis e as responsabilidades de cada um e que identifiquem 
os mecanismos de monitorização  e avaliação. 

3. QUADRO LEGAL DO ENSINO SUPERIOR 

3.1 ENQUADRAMENTO LEGAL

No que diz respeito à legislação na área da educação na 
Guiné-Bissau, verifica-se uma opinião generalizada de que o 
sistema educativo em geral e o Ensino Superior em particular 
carecem de um quadro legislativo condizente com as 
estratégias e as prioridades estabelecidas pelas autoridades 
nacionais. Por exemplo, o Plano Estratégico para o Ensino 
Superior e Investigação Científica, elaborado em 2014, 
reconheceu que existem várias lacunas e insuficiências no 
quadro jurídico existente e que seria importante proceder à 
sua adequação face aos desafios do mercado de trabalho e 
emprego, citando como exemplo a LBSE, a Lei 4/2011 de 29 
de março. 

A confirmação ou não desta asserção, de forma mais fina, 
requereria uma atenção especial voltada para esta questão. 
O presente estudo pôde constatar que existe um conjunto 
de leis e disposições normativas que, inquestionavelmente, 
podem servir de suporte jurídico e de orientação ao 
funcionamento do sistema educativo, quer no seu âmbito 
geral, quer no âmbito específico do subsetor de Ensino 
Superior. No que toca à legislação, haveria, aliás, que 
distinguir duas categorias de leis: as gerais, que dizem 

respeito ao setor ou sistema na sua globalidade, e as que 
dizem respeito às instituições relacionadas ou abrangidas 
pelo Ensino Superior.

No que diz respeito ao Ensino Superior, em 2011, foi 
aprovada a Lei 3/2011 de 27 de março, do Ensino Superior 
e da Investigação Científica fornecendo ao Estado poderes 
para fiscalizar e acompanhar a evolução da implantação 
do Ensino Superior na Guiné-Bissau. Com esta lei são 
igualmente clarificadas as condições de funcionamento 
do ensino superior público e privado. Nela é igualmente 
reconhecida a importância da Investigação Científica nas 
universidades, ao mesmo tempo em que se reconhece a 
possibilidade de existência de institutos e/ou centros de 
estudos especializados.

No caso do funcionamento de instituições com uma relativa 
autonomia, podia-se citar como exemplo os decretos nº16/89, 
que cria o Instituto Nacional para o Desenvolvimento da 
Educação e o nº 34/90, que cria a Faculdade de Direito de 
Bissau. Dois anos mais tarde, é instituído o Regulamento 
das Escolas Superiores de Educação (ESE), que regulamenta 
as condições específicas do funcionamento das mesmas 
nomeadamente nas quatro unidades em funcionamento: 
a Escola Normal Chico Té; a Escola 17 de Fevereiro; a Escola 
Nacional de Educação Física e Desportos e a Escola Amílcar 
Cabral. 

Pode-se questionar em que medida a legislação tem 
acompanhado o desenvolvimento socioeconómico e o 
desenvolvimento do próprio setor. Por exemplo, a Lei do 
Ensino Superior e da Investigação Científica que data de 
2011 não conheceu qualquer atualização até à presente data. 
No entanto de referir que em toda a legislação consultada é 
notória a preocupação de alinhar a produção da legislação 
com as orientações gerais do setor e com as opções e os 
documentos estratégicos do país. 

O Plano Sectorial de Educação 2017-2025, olha com 
bastante otimismo o futuro do setor do Ensino Superior e da 
Investigação Científica ao preconizar desenvolver estratégias 
que tocam na esfera do enquadramento legal que, entre 
outras, incidirão:

(i) Na definição e na implementação de reformas 
institucionais, através da adoção de textos de aplicação 
da lei do Ensino Superior; na implementação de 
normas de funcionamento e de acompanhamento 
dos estabelecimentos que definam os papéis e as 
responsabilidades de cada um e que identifiquem os 
mecanismos de monitorização e avaliação; 
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(ii) Na racionalização, diversificação e profissionalização 
dos cursos em função das necessidades e das capacidades 
do país nomeadamente através da implementação de 
um dispositivo de observação e prospeção do mercado 
de trabalho;

(iii) No reforço das capacidades do pessoal docente 
através do desenvolvimento de parcerias entre a 
Universidade Amílcar Cabral (UAC) e universidades 
estrangeiras, nomeadamente na atualização dos 
professores e a implementação e criação de uma 
política de recrutamento de professores com nível de 
doutoramento (salários, incentivos, etc.);

(iv) Na melhoria da equidade e do ambiente 
universitário, pela implementação de bolsas de estudo 
que permitam aos alunos de mais mérito, oriundos de 
meios desfavorecidos, continuarem os seus estudos no 
Ensino Superior; e pela normalização das infraestruturas 
do Ensino Superior público (em prioridade a Escola 
Nacional de Administração (ENA), ESE/Tchico Té, a 
biblioteca da UAC);

(v) Na normalização do Ensino Superior privado, para o 
que serão elaborados critérios e normas em concertação 
com os diferentes atores para enquadrar a abertura de 
novos estabelecimentos 

Contudo, no caso guineense, tende a haver um desfasamento 
entre aquilo que está previsto nos documentos de orientação 
estratégica ou mesmos o que está estipulado na lei e a 
realidade. O ano de 2011 foi um ano áureo em termos de 
legislação do setor e para o Ensino Superior em particular. No 
mesmo ano foram aprovados os seguintes diplomas legais: 
A Lei da Carreira Docente (Lei nº 2/2011, BO nº13, de 29 de 
março); A Lei do Ensino Superior e da Investigação Científica 
(Lei nº 3/2011, de 29 de março); A Lei de Bases do Sistema 
Educativo (Lei nº 4/2011) sendo necessário encontrar um 
equilíbrio entre o ritmo de produção de leis e a capacidade 
do país em fazer com que elas encontrem aplicação na 
prática.

Por exemplo, a aprovação da alteração do estatuto de carreira 
docente, através da Lei nº6 de 2018, constitui mais um dos 
pilares essenciais ao edifício legislativo guineense na área 
educativa, mas sabe-se que só a boa prática das instituições 
na contratação dos docentes pode garantir o êxito cabal dos 
propósitos legislativos.

Por outro lado, constata-se que existem áreas ou domínios 
onde se faz sentir uma premente necessidade de 
regulamentação, mas onde o país carece dela, como é o 

caso da pós-graduação (mestrados e doutoramentos) atrás 
assinalada. A realização destes graus académicos no país 
traria muitas vantagens para o desenvolvimento do ensino 
superior e contribuiria para diminuir a fuga de cérebros, na 
medida em que muitos dos que partem para o estrangeiro 
para completar a sua formação académica tendem a ficar no 
país que lhes acolhe. 

3.2 A LEGALIZAÇÃO DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO 
SUPERIOR E O ESTATUTO DA CARREIRA DOCENTE 
UNIVERSITÁRIA 

A legalização das IES está prevista na Lei do Ensino Superior 
(Lei nº 3/2011) e é da competência do Ministério da 
Educação, através da sua Direção Geral do Ensino Superior. 
De acordo com a Lei do Ensino Superior (art. 69), o Estado 
não só garante o direito de criação de estabelecimentos de 
Ensino Superior particular e cooperativo, que devem estar 
sujeitos à fiscalização do Governo, em especial no tocante 
à avaliação científica e pedagógica de qualidade de ensino, 
mas também se reserva o direito de conceder, mediante um 
requerimento, o estatuto de interesse público (art. 78). 

Compete à Direção Geral do Ensino Superior organizar o 
processo de apreciação do requerimento de atribuição de 
interesse público (art. 79). A Direção Geral do Ensino Superior 
pode solicitar pareceres a personalidades de reconhecido 
mérito e às entidades competentes para se pronunciarem 
sobre as condições de salubridade e segurança as instalações 
e à adequação das instalações e do equipamento aos fins 
previstos.

Todavia, durante muito tempo, a legislação existente 
sobre o subsistema de Ensino Superior pecou por falta de 
especificidade. Se, por um lado, o subsistema já contava com 
algumas leis e outros dispositivos legais que regulamentam 
o funcionamento do setor, por outro, verificava-se a falta 
em termos de leis específicas. A Lei do Ensino Superior 
e Investigação Científica constitui o primeiro de vários 
diplomas que se propõem enquadrar de uma forma 
articulada o desenvolvimento do Ensino Superior e de 
atividades de Investigação Científica. 

A aprovação da Lei de Ensino Superior constituiu assim um 
passo indispensável no processo de disciplinamento da 
criação das universidades, bem como no estabelecimento 
de regras para um melhor funcionamento e qualidade do 
Ensino ao nível nacional, tanto das universidades públicas 
como das universidades privadas. Esse disciplinamento do 
processo alargou-se, também, ao da criação de novos cursos. 
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Outra dimensão prende-se com a qualificação dos professores 
que desempenha um papel fundamental na qualidade da 
formação em termos de eficiência interna e externa sendo, 
portanto, um parâmetro importante no diagnóstico do 
sistema. Uma boa qualificação dos professores também 
facilita a mobilidade interuniversitária, que é a base para a 
integração regional. 

A LBSE, no seu Artigo 50º, identifica um conjunto de requisitos 
para docência no Ensino Superior, destacando a questão da 
qualificação (licenciatura, mestrado e doutoramento) como 
um dos seus aspetos centrais. Na esteira destas constatações, 
o Plano Estratégico do Ensino Superior e Investigação 
Científica, no que se refere aos indicadores de excelência no 
compromisso público, identificou a elaboração do Estatuto 
da Carreira de Investigação Científica como um dos objetivos 
a serem alcançados. 

Os esforços desenvolvidos no sentido da concretização 
deste objetivo culminaram na publicação, através da Lei 
nº 7/2014, do Estatuto da Carreira Docente Universitária. 
Por outro lado, este estatuto, perseguindo o objetivo de 
contribuir para a melhoria das condições de trabalho, é um 
sucessor do Decreto nº 61/88, que preconizava “garantir 
um corpo docente bem formado, eficiente e motivado”.  
No seu preâmbulo, reconhece-se não se trata apenas 
um instrumento jurídico importante para dignificar a 
profissão docente ou para instituir mecanismos claros de 
diferenciação interna segundo a qualidade do desempenho 
profissional, mas também constitui uma alavanca essencial 
para a melhoria do status funcional e social dos professores.   

O diploma também delimita os direitos e as obrigações de 
quantos desejam seguir a carreira docente, com reconhecida 
competência científica, pedagógica ou profissional, , 
com uma remuneração dignas, exigindo, também deste 
profissionais uma dedicação e um esforço permanente em 
prol do ensino e da pesquisa com utilidade social. 

Porém, à semelhança do que acontece com a maior parte 
das disposições legais, há um hiato entre os princípios 
orientadores e as disposições legais a respetiva a aplicação 
prática. Neste âmbito, a aplicação do Estatuto da Carreira 
Docente Universitária tem sido um dos pontos de discórdia 
entre o Ministério da tutela e os professores. A dificuldade 
na aplicação da legislação sobre a carreira docente decorre 
da falta de estabilidade do próprio corpo docente. Na 
Universidade Amílcar Cabral, a única universidade pública 
do país, no ano letivo 2021/2022 cerca de 57% dos docentes 
são efetivos, enquanto nas ESE rondam os 100%. Na ENA, 
também uma instituição pública a percentagem é de 

42% efetivos contra 58% de contratados. Existe, portanto, 
uma tendência que se pode considerar positiva, de nas 
IES públicas haver um número crescente de docentes 
efetivos. Nas IES privadas, em contrapartida, e tendo em 
conta o discurso dos entrevistados, uma parte significativa 
dos docentes são recrutados para trabalhar à hora contra 
uma remuneração que também é calculada nesta base, 
e nunca na base de um salário mensal fixo. Neste último 
caso, dado que os professores trabalham ao abrigo de uma 
contratação precária (de base anual), sem condições para 
fazer a investigação, acabam por nunca reunir as condições 
para progredir na carreira, que exige como uma das 
condições, para além da competência, aptidão pedagógica 
e atualização, a publicação de trabalhos científicos ou 
didáticos considerados de mérito pelos relatores. 

3.3 REGULAÇÃO DO SISTEMA 

O sistema educativo guineense é regulado por um conjunto 
de disposições legais e regulamentares, entre os quais 
se destaca, como já referido, a LBSE (Lei nº 47/2011). O 
documento estabelece um quadro de referência geral para 
a organização, orientação, regulação e desenvolvimento 
da política educativa nacional e defende que o sistema 
educativo deve ser, permanentemente, avaliado em matéria 
de recursos, funcionamento e resultados, definindo que 
a Inspeção é um dos agentes desta avaliação. De referir 
que um dos artigos desta lei se prende com a avaliação 
do desempenho do pessoal docente e visa a melhoria da 
qualidade de serviço educativo e de aprendizagem dos 
alunos, bem como da valorização e o desenvolvimento 
pessoal e profissional dos docentes.

A Inspeção Geral da Educação na Guiné-Bissau foi criada em 
1986, sendo definida como um serviço destinado a apoiar, 
controlar e avaliar as atividades pedagógica, administrativa, 
financeira e patrimonial ao nível dos estabelecimentos 
escolares e instituições ligadas ao Ministério, com o objetivo 
de melhorar o ensino-aprendizagem e a prevenção das 
irregularidades ou fraudes (IGE; art.1º). A instituição evoluiu 
ao longo dos anos, sendo atualmente definida como um 
serviço de supervisão e controlo do funcionamento do 
sistema educativo e da Cultura, prosseguindo os objetivos 
primordiais de garantia da qualidade dos mesmos e da 
salvaguarda do interesse público em matéria da Educação, 
Cultura e Ciência (IGE, 2009: 29º,1). 

Na  Lei Orgânica recentemente introduzida na Guiné-Bissau, 
as competências da IGE são as seguintes: a) Proceder a 
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auditoria e controlo nas vertentes técnica, pedagógica, 
administrativa, financeira e patrimonial, em termos de 
aferição da legalidade, da eficiência de procedimentos e da 
utilização dos recursos materiais e financeiros, da eficácia na 
prossecução dos objetivos e resultados fixados, bem como 
de aferição da qualidade da prestação do sistema educativo; 
b) Salvaguardar os interesses legítimos dos utentes, agentes 
e beneficiários do sistema educativo no âmbito do ensino e 
formação, atendendo e tratando as suas queixas, procedendo 
a averiguações e inquéritos e apresentando os respetivos 
relatórios aos serviços competentes.(IGE, art.2º).

Os responsáveis do Ministério da Educação reconheceram 
alguma diminuição da qualidade do Ensino Superior 
nos últimos anos devido à falta de uma inspeção mais 
adequada. Em consequência decidiram apostar na formação 
de inspetores de qualidade para ajudar os professores a 
melhorar a sua prestação na sala de aula e contribuir para 
a melhoria do ensino na Guiné-Bissau. O país dispõe, assim, 
de um corpo de inspetores, a equipa inspetiva do Serviço 
Central da Inspeção Geral da Educação, muitos dos quais 
foram recrutados, por concurso público, e devidamente 
treinados durante uma ação que teve lugar em 2017. Apesar 
destes esforços, verifica-se que a Inspeção Geral da Educação 
carece ainda de um estatuto próprio sendo a existência desta 
regulação, incompleta, enquanto não forem implantados os 
mecanismos de avaliação e inspeção do sistema como um 
todo.

Por outro lado, o facto de o subsistema do Ensino Superior 
ser constituído essencialmente por instituições privadas 
torna difícil a avaliação destas instituições a diferentes 
níveis (qualidade dos cursos que ministram, nível de 
cumprimento das normas sanitárias e outras), em relação 
às capacidades e às infraestruturas da instituição. Todavia, 
durante as entrevistas realizadas no quadro do estudo foram 
mencionadas diligências de inspeção por parte do Ministério 
da tutela mostrando que o Estado, apesar das dificuldades, 
assume a sua responsabilidade de zelar também pela 
inspeção e avaliação do setor privado do Ensino Superior no 
sentido de garantir a qualidade destas instituições.   

Avaliar o sistema torna-se porém impossível na ausência de 
informações fiáveis, incluindo os dados estatísticos. Quer se 
fale da qualidade do ensino, quer da sua eficácia interna e 
externa, a utilização de dados estatísticos representa um 
aspeto de suma importância.  A ausência de dados em relação 
a aspetos essenciais da vida e do percurso das instituições 
permitindo traçar o perfil das mesmas foi constatado durante 
a realização deste estudo e ficou patente quão importante é 

a existência de estatísticas fiáveis sobre o sistema de ensino 
superior. 

O Plano Sectorial da Educação 2017-2025 identificou o 
desenvolvimento de uma base de dados das qualificações 
como uma das necessidades. De igual modo, o Plano de 
Ação 2020-2023 identificou a criação de bancos de dados 
para instituições do ensino superior como uma das suas 
atividades prioritárias com vista a controlar o funcionamento 
das instituições do ensino superior. Durante as entrevistas, 
alguns financiadores enfatizaram a necessidade de controlo 
e regulação do ensino superior, mormente o privado, 
que por sua vez pressupõe o funcionamento de um 
sistema de recolha, armazenamento e disponibilização de 
dados estatísticos fiáveis, cuja falta pode comprometer a 
implementação de todos estes planos.  

O Ministério da tutela dispõe de uma direção geral de 
estatística, que é responsável pela produção de estatísticas 
para os níveis do Ensino Básico e Secundário. A produção 
e disponibilização de dados estatísticos para o ensino 
superior encontra-se sob a alçada da Direção Geral do Ensino 
Superior, mas carece de um reforço considerável. Segundo 
o Plano Estratégico para o Ensino Superior e a Investigação 
Científica, a mudança do ambiente no ensino superior 
exige uma maior capacidade institucional que só é possível 
de se desenvolver com um sistema robusto de recolha e 
tratamento de informação. A melhoria da qualidade da 
oferta no ensino superior público, por exemplo, passa pela 
criação e funcionamento de um robusto sistema de registo 
das necessidades e projeção das ofertas. A melhoria da rede 
de infraestruturas é outro requisito que torna indispensável 
a existência de um tal sistema. 

4. REDE DE ENSINO SUPERIOR 

No presente Estudo, o primeiro passo na pesquisa foi o de 
identificar as instituições de Ensino Superior e de Investigação 
Científica da Guiné-Bissau. Para tal, procurou-se informação 
junto da Inspeção Geral da Educação, do Ministério da 
Educação Nacional e do Ensino Superior, da Secretaria de 
Estado do Ensino Superior e dos reitores de algumas das IES 
que, de forma informal, deram o seu contributo acerca do 
número de instituições de Ensino Superior guineenses e suas 
localizações no território. 

Aliás, as dificuldades de acesso à informação testemunham 
um défice de informação e de sistematização estatística 
relativamente ao Ensino Superior, não apenas no que se refere 
ao número, localização e natureza das instituições de Ensino 
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Superior, mas também ao número de alunos que frequentam 
este nível de ensino, seja na sua distribuição por instituição, 
por curso, por género ou por região.  De registar, ainda, que, 
pelo menos no que diz respeito a algumas das instituições 
de Ensino Superior inquiridas, este défice de informação 
ocorre na própria instituição que nem sempre têm disponível 
informação relativa ao número de alunos por curso, ano e 
género, pelo que não nos foi concedida essa informação, 
apesar de solicitada.

No que respeita à rede de Ensino Superior, desde logo foi 
possível constatar que nos encontramos em presença de uma 
rede de Ensino Superior fortemente assimétrica, seja na sua 
distribuição territorial ou na natureza jurídica das instituições.

4.1 DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DAS INSTITUIÇÕES DE 
ENSINO SUPERIOR

A Rede de Ensino Superior da Guiné-Bissau abarca um 
conjunto de 31 instituições de Ensino Superior, públicas e 
privadas. O Mapa 2 mostra a sua distribuição, por Região. 

A análise do Mapa 2 mostra-nos de imediato uma distribuição 
territorial fortemente assimétrica:

• a maior parte das IES encontram-se sediadas na Região 
de Bissau: 17 instituições, equivalente a 54,8% o total;

• a segunda Região em número de IES é Biombo, a que 
não será estranho a sua situação litoral e próxima da 

Região de Bissau;

• em Oio encontramos 3 instituições de Ensino Superior, 
em Farim (uma), Bissorã (uma) e Mansoa (uma);

• em Bafatá, Bolama, Quinara e Gabu apenas existe uma 
instituição de Ensino Superior;

• em Tombali não existe qualquer instituição de Ensino 
Superior.

Podemos concluir que a oferta de ensino superior, onde 
existe, as instituições de Ensino Superior encontram-se 
fundamentalmente nas regiões urbanas no litoral. De facto, 
à exceção das IES de Bafatá, Farim, Bissorã e, até certo ponto, 
de Mansoa, todas as IES se concentram junto das zonas 
urbanas do litoral. 

De facto, um rápido sobrevoo pelas instituições do Ensino 
Superior existentes no país dá conta que elas estão localizadas 
sobretudo no Setor Autónomo de Bissau. Num tal contexto, 
qualquer política de expansão da oferta de Ensino Superior, 
deve passar pelo reconhecimento de que é necessário aproximar 
o Ensino Superior das zonas rurais do país, minimizando as 
dificuldades subjacentes ao facto de muitos e muitas jovens 
terem de deixar a sua região de origem à procura da oferta de uma 
educação superior, o que acarreta uma sobrecarga financeira às 
famílias e que pode ter como consequência o afastamento do 
Ensino Superior de jovens que têm capacidade para o frequentar 
com sucesso. 

Num país em que mais de 70% da população se encontra abaixo 
do limiar de pobreza, o combate à pobreza deverá também 
passar pela extensão da oferta do Ensino Superior às zonas rurais 
e, assim, gerar o capital humano, até porque, como se pode 
constatar, as experiências dos países bem-sucedidos dependem 
da estabilidade social, dimensão dificilmente conseguida quando 
uma boa parte da população não tem acesso à educação. 

De facto, a educação superior não desempenha, apenas, o papel 
de produzir as competências necessárias ao desenvolvimento. 
Pelo contrário, e como os entrevistados bem salientaram, deve ser 
uma via de ascensão social para obtenção de mais rendimento, 
surgindo como o melhor caminho para reduzir as desigualdades 
sociais e a pobreza, para o que é imperioso preservar-se a sua 
sustentabilidade, qualidade e democraticidade.

O panorama retratado revela, pois, uma rede de Ensino Superior 
fortemente deficitária e assimétrica, que não cobre todo o 
território nacional, facto que dificultará, certamente, a frequência 
deste nível de ensino pois uma boa parte dos candidatos e das 
candidatas ao Ensino Superior tem de se deslocar para fora da 
sua área de residência, implicando responsabilidades financeiras 

Mapa 2 |  Distribuição geográfica das Instituições de Ensino Superior

Fonte: Elaboração dos autores
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Sector Autónomo  
de Bissau - 17 IES
Sector de Safim - 2 IES
Sector de Farim - 1 IES
Sector de Bissora - 1 IES
Sector de Bolama - 1 IES
Sector de Buba - 1 IES
Sector de Prabis - 3 IES
Sector de Cacheu - 2 IES
Sector de Mansoa - 1 IES
Sector de Bafata - 1 IES
Sector de Gabu - 1 IES
Guiné-Bissau
Oeste Africano

Legenda
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acrescidas, ligadas a transportes, alojamento e manutenção a 
que acresce a instabilidade resultante da saída de casa de jovens. 

Naturalmente, esta distribuição desigual do Ensino Superior 
pelo território terá consequências ao nível da equidade do 
sistema pois, dado o baixo nível de rendimentos dos guineenses 
em geral, a situação de deslocado, com a incidência financeira 
correspondente é, desde logo, um fator determinante do acesso 
ao ensino superior e do crescimento do setor. 

Nestas circunstâncias quem tem maior probabilidade de fazer 
face aos custos de deslocação serão jovens pertencentes às 
famílias com maior nível de capital social e económico, percebe-
se que a universidade será frequentada, em geral, por jovens que 
pertencem a elites, com todos os problemas de justiça social e 
de equidade daí decorrentes que se concretizam em verdadeiros 
processos de reprodução e de exclusão social (Bourdieu & 
Passeron, 1964, 1970). 

Por outro lado, é de ressaltar, também, o facto de só existir oferta 
universitária em Bissau e Biombo, o que vem adicionar elementos 
de assimetria e de iniquidade à oferta de Ensino Superior. Na 
verdade, no resto do país, só existem escolas de formação de 
professores que sendo, indubitavelmente, muito necessárias, não 
atendem nem às aspirações possíveis da população jovem que 
aspire prosseguir estudos nem aos recursos de cada região cujo 
aproveitamento não só criaria riqueza como contribuiria para 
fixar populações com formação de nível superior. 

Transformar esta universidade numa universidade de massas 
(Trow, 1973) exige políticas públicas extraordinariamente fortes, 
que contemplem, no mínimo a expansão da oferta de Ensino 
Superior universitário e politécnico a todas as capitais das 

Regiões; políticas ousadas de financiamento do Ensino Superior 
que garantam o regular funcionamento da educação e que 
apoiem os jovens e as jovens financeiramente para que acedam 
e permaneçam no Ensino Superior até ao final dos estudos.

4.2 NATUREZA JURÍDICA E GRAUS CONCEDIDOS PELA IES 

Tendo em atenção que a educação é um direito de todos e no 
sentido da criação de um país menos desigual, seria desejável 
que a oferta pública de Ensino Superior fosse suficiente para a 
procura deste nível de ensino; todavia, face às dificuldades por 
que passam alguns países, nomeadamente a Guiné-Bissau, será 
de aproveitar os equipamentos já existentes, surgindo a oferta 
privada como complementar da oferta pública na construção de 
uma rede social de Ensino Superior. 

Aliás, tal como se verifica com outros países cujo sistema de 
Ensino Superior se encontra em construção (vejam-se os casos 
próximos de Angola e de Moçambique, ou mesmo o caso 
brasileiro onde a expansão da educação superior se tem vindo 
a fazer, particularmente, através do Ensino Superior privado), 
na Guiné-Bissau o número de instituições privadas de Ensino 
Superior é bastante maior que o número de instituições públicas: 
19 instituições privadas (cerca de 62%) versus 12 instituições 
públicas (38%) o que justifica plenamente a complementaridade 
dos dois subsistemas. 

No que respeita o grau concedido, constata-se que as IES da 
Guiné-Bissau concedem os graus de Bacharel e de Licenciatura, 
sendo dominante o grau de licenciatura concedido pelas 
instituições privadas. Observe-se a Tabela 2:

INSTITUIÇÕES PÚBLICAS  
TOTAL E GRAU CONCEDIDO

INSTITUIÇÕES PRIVADAS  
TOTAL E GRAU CONCEDIDO

TOTAL IES  
GUINÉ-BISSAU  
E POR REGIÃOLICENCIATURA BACHAREL TOTAL IES LICENCIATURA BACHAREL TOTAL IES

BAFATÁ - 1 1 - - - 1

BISSAU 3 3 6 10 1 11 17

QUINARA - 1 1 - - - 1

BIOMBO 2 - 2 3 - 3 5

BOLAMA - 1 1 - - - 1

CACHEU - 1 1 - 1 1 2

OIO - - - - 3 3 3

GABU - - - - 1 1 1

TOTAL IES/GRAU 
CONCEDIDO 5 7 12 13 6 19 31

Tabela 1 | Número de instituições de Ensino Superior por região, natureza jurídica e grau concedido

Fonte: Elaboração dos autores
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Da Tabela 1 pode concluir-se, portanto, que:

• 18 IES concedem o grau de licenciatura, das quais 
apenas 5 são instituições públicas;

•  as IES que concedem o grau de licenciatura encontram-
se sedeadas apenas em duas regiões: Bissau (13) e 
Biombo (5);

• nas restantes regiões do país onde existe Ensino 
Superior, a oferta é de ESEs - Escolas de Formação de 
Professores.

• o Ensino Superior Técnico restringe-se à formação de 
professores.

O exposto mostra bem dois problemas estruturais do Ensino 
Superior de Guiné-Bissau, para além das assimetrias já atrás 
referidas:

•  sistema de Ensino Superior com um número muito 
limitado a atribuir o grau de Licenciatura, relevando 
para a necessidade de expansão e alargamento da rede 
de Ensino Superior universitário;

• Ensino Superior Técnico limitado à formação de 
professores, quando é indispensável o investimento nas 
restantes áreas científicas, dado que o desenvolvimento 
da Guiné-Bissau irá exigir pessoal superior técnico 
qualificado que responda às potencialidades de 
desenvolvimento do país. 

Do exposto pode concluir-se acerca da necessidade de 
expandir o ensino superior, seja oferecendo outros níveis 
de ensino (mestrado e doutoramento) seja alargar a rede 
de ensino superior politécnico com a oferta de cursos para 
além da formação de professores, nomeadamente nas áreas 
científicas e comerciais.

A expansão do Ensino Superior, universitário e Superior 
Técnico, deve ocorrer e desenvolver-se de forma harmoniosa 
de forma a minimizar as assimetrias regionais existentes. 
Aliás, seria de implementar os cursos de Ensino Superior 
Técnico nos locais onde já existem as ESE aproveitando-se 
potenciando as estruturas já existentes. 

Por outro lado, esta expansão, e considerando as dificuldades 
financeiras das famílias, deverá ser acompanhada por um 
sistema de bolsas e de apoios sociais que permitam o acesso 
e frequência de Ensino Superior independentemente da 
origem social e capacidade financeira individual bem como 
uma aposta no reforço do Ensino Superior público.

4.3 O NÚMERO DE ALUNOS – TENDÊNCIAS ATUAIS

As previsões já anteriormente assinaladas apontam para 
uma tendência crescente da procura de ensino superior na 
Guiné-Bissau, apontando os 15000 matriculados por volta 
de 2025. Todavia, não existindo números oficiais claros sobre 
o número de estudantes neste nível educativo que possam 
corroborar aquela eventual tendência, conhecer aqueles 
números foi, desde logo, um dos objetivos do presente 
estudo. 

Nesse sentido, no inquérito aplicado às instituições de ensino 
superior, foram solicitadas informações acerca do número de 
alunos que frequentavam a instituição nos 2 últimos anos 
letivos, os anos de 2020-2021 de 2021-2022. Relativamente 
ao ano letivo de 2020-2021 houve 5 instituições com ano 
nulo, pelo que os dados recolhidos dizem respeito, apenas, 
a 26 das 31 instituições; para o ano 2021-2022, obtiveram-se 
os dados de todas as instituições sendo possível afirmar que 
no presente ano letivo estão a frequentar o ensino superior 
17025 estudantes.

Os dados do Quadro 5 permitem verificar que o número de 
matrículas no ensino superior em 2021/2022 já ultrapassa 
largamente as 15000 previstas para 2025 evidenciando um 
considerável dinamismo da procura guineense de ensino 
superior. Aliás, a taxa de crescimento nos dois últimos anos 
letivos foi de 31% aproximadamente. 

Todavia, o crescimento das matrículas não é homogéneo em 
termos sexuais. De facto, enquanto a taxa de crescimento do 
número de jovens do sexo masculino cresceu, de 2020-2021 
para 2021-2022, 41,4%, o valor homólogo para as jovens 
ficou-se nos 17,7%.

Por outro lado, os dados recolhidos permitem perceber o 
diferente peso dos jovens no número total de matrículas. 
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Fonte: : Inquérito às instituições de ensino superior, 
elaboração dos autores

Ano letivo Masculino Feminino Total

2020-2021 7157 5870 12985

2021-2022 10117 6908 17025

Quadro 5 | Número de alunos matriculados 
no ensino superior, 2020-2022
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Os valores do quadro mostram uma estrutura sexual dos 
estudantes do ensino superior relativamente desequilibrada 
e que a situação se agravou entre 2020 e 2022, com a 
percentagem de jovens do sexo masculino matriculados 
no ensino superior a aumentar. Os números evidenciam a 
necessidade de medidas de política educativa que favoreçam 
a procura de ensino superior por parte dos indivíduos do 
sexo feminino.

5. OFERTA FORMATIVA

5.1 CURSOS OFERECIDOS: O DÉFICE DAS ÁREAS CIENTÍFICAS 
E TECNOLÓGICAS

Na auscultação feita às 31 IES guineenses no sentido de 
conhecer os cursos em funcionamento, pôde verificar-se 
que no ano letivo de 2021/2022, funcionavam 118 cursos, 
dos quais 92 concediam o grau de licenciatura e 22 o grau 
de bacharel.

Em termos de diversidade da oferta, a análise evidencia o 
enorme peso dos cursos das áreas das Ciências Económicas 
e Empresariais e Humanidades, em geral, no conjunto da 
oferta.

Observe-se na Tabela 2 a distribuição dos 118 cursos 
disponíveis, por área científica.

Fonte: Inquérito às instituições de ensino superior, 
elaboração dos autores

Fonte:  Inquérito às instituições de ensino superior, 
elaboração dos autores

Ano letivo Masculino Feminino Total

2020-2021 55,1 44,9 100,0

2021-2022 59,4 40,6 100,0

Quadro 6 | Estrutura sexual dos estudantes 
do ensino superior

Tabela 2 | Cursos oferecidos no ano letivo 
2021-2022

Áreas Nº de 
cursos

Formação de Professores

Formação de Professores 36

Ciências da Educação e Pedagogia 7

TOTAL 43 - 36,4%

Área Ciências da Administração Socioeconómicas

Administração e Gestão de Empresas, 
Economia e Contabilidade 12

Administração Pública e Alfândega 6

TOTAL 18 - 15,3%

Área Ciências Sociais e Humanas

Ciências Sociais  
(Sociologia, História, Letras, …) 8

Comunicação e Marketing 5

Recursos Humanos 4

Turismo e Hotelaria 3

Direito e Ciências Jurídicas 5

Política e Relações Internacionais 3

TOTAL 28 - 23,7%

Área Ciências da Saúde

Tecnologias da Saúde ( 
análises clínicas, farmácia, parteira, 
fisioterapia…)

8

Enfermagem 5

Medicina 3

TOTAL 16 - 13,6%

Área Ciências e Tecnologia

Engenharia Informática e de Sistemas 6

Ciências do Mar e do Ambiente 1

Ciências Agroalimentares 1

Ciências da Terra 2

Engenharia Civil 1

Engenharia Civil 1

Arquitetura 1

TOTAL 13 - 11,0%
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O exposto mostra a fragilidade da oferta do ensino 
superior guineense, se se tiver em atenção o papel que o 
ensino superior deve cumprir num país: contribuir para o 
desenvolvimento das populações e, necessariamente, do 
país. 

Na verdade, sendo a Guiné-Bissau um país que vive 
essencialmente da exploração dos recursos naturais, 
recursos agrícolas, do mar e mineiros, seria compreensível a 
existência de cursos que potenciassem o contributo destes 
recursos primários para o desenvolvimento do país. 

Ora, por um lado, os cursos científicos e tecnológicos 
representam, apenas, 11,0% da oferta de cursos superiores. 
Por outro lado, existe, apenas, um curso ligado à 
transformação de produtos agrícolas, um curso ligado à pesca 
e um curso ligado à indústria extrativa, testemunhando a 
falta de ambição da economia guineense no que respeita ao 
aproveitamento e transformação das suas riquezas naturais.

Ainda respeitante aos recursos naturais, é de registar a 
existência de, apenas, 3 cursos no ramo da hotelaria e turismo 
quando a Guiné-Bissau tem vastas extensões de costa que 
podem ser exploradas de forma economicamente rentável 
garantindo, ao mesmo tempo, a proteção do ambiente e da 
biodiversidade sendo que existe apenas um curso na área do 
ambiente e do mar.

Outra das enormes carências de oferta é, certamente, a 
respeitante à área da saúde com, apenas, 16 cursos, onde se 
destacam, apenas, 3 cursos de medicina e 5 de enfermagem 
para uma população com cerca de 2 milhões de habitantes.

Naturalmente, o exposto não significa que as restantes 
ofertas sejam excessivas. Pelo contrário, é necessário 
continuar a apostar fortemente na formação de professores, 
considerando as reduzidas taxas de escolarização em todos 
os níveis educativos, bem como nas áreas da comunicação 
e empresarial, dado o papel fundamental que as atividades 
bancária, seguradora, comercial, comunicacional, turismo 
serão obrigadas a desempenhar para acompanhar e 
potenciar o crescimento de uma economia que venha a 
assentar na exploração e transformação dos recursos naturais 
e a exportação de bens com elevada tecnologia incorporada.

Por outro lado, torna a alertar-se para o facto de o ensino 
superior não universitário se reduzir à área de formação 
de professores quando os inúmeros exemplos pelo 
mundo fora testemunham bem a necessidade de quadros 
altamente qualificados e especializados para acompanhar 
o crescimento de uma economia, sem necessidade de 
serem diplomados universitários. Em todos os processos 

de desenvolvimento, a mão-de-obra altamente qualificada, 
mais próxima do “chão” da fábrica está sempre presente. O 
exposto revela a necessidade fundamental de expandir a 
rede de ensino superior, quer a universitária quer a técnica.

Esta expansão deve ocorrer e desenvolver-se de forma 
harmoniosa de modo a minimizar as assimetrias regionais 
existentes, tornando-se uma mais valia dotar todas as 
regiões do país de escolas superiores técnicas especialmente 
vocacionadas para oferecer formação superior ajustada às 
riquezas naturais de cada região. 

Esta expansão, por outro lado, e considerando as dificuldades 
financeiras das famílias guineenses, aproxima o ensino 
superior das populações e deverá ser acompanhada por 
um sistema de bolsas e de apoios sociais que permitam o 
acesso e frequência de Ensino Superior independentemente 
da origem social e capacidade financeira individual bem 
como de uma aposta governamental no reforço do Ensino 
Superior público.

5.2 ADEQUAÇÃO DA OFERTA   

No que diz respeito à adequação da oferta ao contexto 
de desenvolvimento e mercado de trabalho no país é de 
sublinhar, portanto, a questão do Ensino Superior Técnico 
visto que urge resolver o défice em pessoal qualificado de 
nível superior técnico. O desenvolvimento de um país exige 
mão-de-obra altamente qualificada com ligação direta à 
prática, isto é, mão-de-obra com formação superior próximo 
da realidade e das necessidades do mercado de trabalho.

Como se verificou acima, o estudo realizado deu conta 
de um forte desajustamento entre a oferta de ensino e 
as necessidades do mercado, levando a uma situação 
contraditória: excesso de oferta em algumas áreas científicas 
e défice, ou inexistência, de oferta, noutras. O estudo revelou 
um real défice de oferta universitária nas áreas das Ciências 
da Terra, da Saúde, da Biologia, da Química, da Engenharia 
(Civil, Mecânica, de Minas, Eletrotécnica, de Produção 
Industrial, Informática, Hidráulica, etc.), bem como a falta 
de ensino superior técnico em áreas tão diversas como a 
energia, a água, cadeia de frio; a comunicação, na hotelaria-
turismo, logística, relações públicas ou publicidade. 

Em consequência, no mercado não se encontram as 
competências necessárias em domínios tão diversos como, 
e de acordo com os nossos entrevistados, o da saúde, 
da energia, do turismo, da produção industrial ou da 
comunicação social. 
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Neste quadro, foram vários os nossos interlocutores que 
salientaram o facto de terem de recorrer a quadros técnicos 
especializados no estrangeiro, nomeadamente no Níger, no 
Senegal, em Marrocos, Cuba ou Portugal, indo buscar esta 
mão-de-obra qualificada a esses países seja pontualmente 
para a realização de operações profissionais específicas e 
limitadas no tempo seja para contratualização a prazo.

Outras das questões verificadas decorrentes do 
desajustamento da formação superior ministrada foi a 
necessidade de as empresas terem de ministrar formação 
aos jovens recém-licenciados contratados sendo que essa 
formação não se relaciona, apenas, com a especificidade da 
organização, mas, também com o desconhecimento técnico 
especializado que uma escola superior técnica deveria 
disponibilizar.

Alargar o Ensino Superior Técnico aos domínios científicos 
mais ajustados ao aproveitamento dos recursos torna-
se, pois, uma medida importante para o crescimento e 
desenvolvimento do Ensino Superior da Guiné-Bissau 
e da sua capacidade de resposta às necessidades de 
desenvolvimento do país. 

O estudo mostrou também que as relações entre as 
instituições de Ensino Superior e as empresas são 
praticamente inexistentes, tendo os entrevistados em geral 
revelado o desajustamento entre os cursos oferecidos e as 
necessidades do país, concluindo que eles contribuem pouco 
para os objetivos de desenvolvimento e para a redução da 
pobreza. Esta desarticulação entre os dois domínios: oferta 
formativa e necessidades do país, resulta de diversos fatores. 
Por um lado, porque não existe uma prática de criação de 
cursos em função de um levantamento de necessidades, 
tarefa que será indispensável o decisor político tomar entre 
mãos, sob pena de serem criados cursos cujos diplomados 
não são necessários para o mercado. Aliás, esse excesso de 
diplomados dificultará encontrar lugares de estágio para os 
estudantes e não promove a ligação entre as instituições de 
ensino superior e as empresas. Na verdade, nem na formação 
de docentes as instituições conseguem implementar os 
estágios pedagógicos ou as práticas em contexto escolar 
supervisionadas.

Por outro, a formação em cursos técnicos (os mais caros), 
com algumas exceções, não é desenvolvida, apesar de ser 
uma chave para melhorar a relevância do Ensino Superior 
e, conforme a UEMOA (2004) um nicho para a investigação 
aplicada e uma solução para a superlotação de alguns cursos 
de caráter teórico.  

As áreas predominantes são os cursos de “papel e lápis”, 
nomeadamente Formação de Professores, Humanidades, 
Administração e Gestão, e Direito, ficando praticamente a 
descoberto os cursos dos ramos científico (Engenharias, 
Biologia, Química, Ciências do Mar e da Terra) e Ciências 
da Saúde. Neste aspeto, o estudo mostrou a falta de 
coordenação entre um programa do país e as áreas de 
formação. A formação de quadros e técnicos superiores devia 
obedecer a um plano nacional, onde seriam identificadas 
as necessidades e estabelecidas as prioridades, onde por 
exemplo a agricultura ou as engenharias teriam um lugar de 
destaque. 

5.3 NÍVEIS ACADÉMICOS 

O Sistema de Ensino Superior da Guiné-Bissau é constituído 
por um conjunto de instituições que disponibilizam apenas 
os graus de Bacharel e de Licenciado. O grau de Bacharel 
é a única expressão do Ensino Superior Técnico e abrange, 
apenas, a formação de professores.

No que respeita à oferta disponibilizada em termos de níveis 
académicos há que destacar dois problemas: i) a questão da 
formação pós-graduada e  ii) a questão da articulação dos 
diferentes níveis de ensino.

No que diz respeito oferta pós-graduada (nomeadamente 
Mestrados e Doutoramentos), como já anteriormente referido, 
um dos obstáculos ao desenvolvimento do Ensino Superior 
guineense reside no facto de apenas conceder os dois níveis 
mais baixos da formação superior: bacharelato e licenciatura. 
O crescimento e desenvolvimento do setor exige que o 
sistema de Ensino Superior da Guiné-Bissau tenho oferta pós-
graduada nomeadamente a atribuição de diploma académico 
de mestrado e de doutoramento ou ainda pós-graduações de 
especialização em áreas em constante desenvolvimento e 
que acompanham o dinamismo das economias.

Em alguns casos, como a Faculdade de Direito de Bissau ou 
as Universidades Jean-Piaget e Lusófona, as instituições 
compensam esta limitação através da realização de 
protocolos de cooperação com instituições de Ensino Superior 
estrangeiras no sentido de realizar cursos de pós-graduação 
(nomeadamente mestrado e doutoramento). Desta forma, 
gradualmente as instituições de Ensino Superior guineenses 
vão qualificando os seus recursos humanos criando um corpo 
docente potencialmente mais estável e com as qualificações 
necessárias para a criação de oferta pós-graduada no país. 
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Aliás, este não é um caminho pioneiro. O mesmo ocorreu em 
vários países e instituições como é o caso da Universidade de 
Cabo Verde que começou a funcionar com o nível de mestrado: 
através da cooperação académica com outras instituições, 
esta Universidade foi criando o seu corpo docente efetivo e 
qualificado para depois abrir o nível de licenciatura em todos 
os domínios e áreas científicas já com o seu corpo docente. 

Este é, também, um caminho possível para o desenvolvimento 
das instituições da Guiné-Bissau, nomeadamente para o 
crescimento da Universidade Amílcar Cabral que poderá 
vir a tornar-se a universidade modelo da Guiné-Bissau. A 
Universidade Amílcar Cabral já conta, hoje, com cerca de 58% 
de mestres e de 6% de doutorados entre o seu corpo docente, 
ao mesmo tempo que está a construir um corpo docente de 
efetivos abrindo as portas a uma carreira docente completa 
com professores que abracem não apenas a docência, mas 
também a investigação, e a uma carreira de investigador 
dentro da Academia.

Outras universidades da Guiné-Bissau poderão enveredar 
por este caminho num futuro próximo, dado que já detêm 
experiência de cooperação com universidades estrangeiras 
e professores com maiores níveis de qualificação. São 
disso exemplo a Universidade Jean Piaget, a Universidade 
Lusófona da Guiné-Bissau, a Universidade Colinas de Boé e a 
Universidade Católica da Guiné-Bissau.

A abertura do Ensino Superior universitário guineense aos 
cursos de mestrado e de doutoramento com a pesquisa 
subjacente a estes níveis de ensino é, pois, uma exigência 
para o desenvolvimento e crescimento do Ensino Superior 
na Guiné-Bissau, porque criará uma dinâmica formativa entre 
os docentes do Ensino Superior e promoverá a Investigação 
Científica nas universidades que, atualmente, é praticamente 
inexistente, com as vantagens decorrentes do acesso e 
desenvolvimento do conhecimento. Aliás, o quase vazio 
investigativo da Guiné-Bissau poderia ser ultrapassado com 
investigação universitária em áreas fundamentais para o 
desenvolvimento do país como a da ecologia e ambiente, 
recursos naturais e petróleo, agricultura e pescas, saúde e 
ciência, construção, infraestruturas e engenharias.

Quanto à questão da articulação dos diversos níveis de 
ensino, não sendo especificamente objeto de estudo do 
ESIC, o estudo realizado, nomeadamente análise de várias 
entrevistas assim como de documentos oficiais, levam-nos a 
destacar a questão dos níveis “técnicos” de ensino: formação 
secundária profissional, Ensino Superior Técnico, Ensino 
Superior universitário, e trazer ao debate a questão relativa à 
sua articulação.

Sendo certo que nem todos os jovens que virão a terminar 
o ensino secundário técnico-profissional, irão enveredar 
pelo Ensino Superior, é ainda assim necessário criarem-se 
caminhos de progressão que viabilizem essa possibilidade. 
Ou seja, é necessário criar as condições de acesso que lhes 
permitam, em igualdade de condições com os jovens que 
terminam o ensino secundário regular ingressar no Ensino 
Superior.

De igual forma, devem ser criados mecanismos de 
transição do Ensino Superior Técnico para o Ensino Superior 
universitário, ainda que o objetivo de um Ensino Superior 
dual seja o de produzir os quadros técnicos especializados 
e os quadros universitários necessários à investigação e ao 
desenvolvimento, mas sem restringir o direito de todos à 
educação em todos os níveis de ensino.

5.4 DESENHO CURRICULAR E VALIDAÇÃO

De acordo com os entrevistados e os documentos analisados, 
a formação deveria obedecer a um plano nacional. Tal plano 
deveria estabelecer a oferta formativa a disponibilizar, quer 
em termos de cursos quer em termos de níveis de ensino 
de modo a permitir a transição entre instituições de Ensino 
Superior e tornar transparente a oferta de diplomados, no 
mercado de trabalho. 

Em consequência, seria desejável a existência, para cada 
curso independentemente da instituição de Ensino Superior 
a ministrá-lo, uma designação comum, ou bastante próxima, 
bem como um currículo específico comum (sem prejudicar 
as especificidades de cada instituição de Ensino Superior.) 

Será importante existir, também, um mecanismo que 
garanta que as competências promovidas e respetivos níveis 
ministradas por cursos idênticos devem ser semelhantes 
de forma a ensino e que o mercado de trabalho saiba quais 
as competências que os diplomados que se encontram 
disponíveis possuem, independentemente da instituição 
que frequentaram. 

Naturalmente, é também necessário que os candidatos ao 
ensino superior conheçam a oferta existente, a natureza dos 
cursos e saídas profissionais bem como as instituições que 
os ministram, pelo que é fundamental que o Ministério do 
Ensino Superior divulgue atempadamente essa informação.

Todavia, a situação atual é preocupante e as previsões não 
vão no sentido de melhorar e de racionalizar a situação, 
como pode concluir-se da análise do Plano Nacional de 
Desenvolvimento 2020-2023, de agosto de 2020, que apesar 
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de reconhecer a necessidade de valorização do capital 
humano e de formação de competências em todas as áreas 
do conhecimento, técnicas, não apresenta projetos nem 
prioridades para tal direcionados, apontando como o grande 
objetivo da educação garantir a abertura do ano letivo (2020) 
o que, sendo imprescindível, não deveria impedir o esforço 
e a concretização de uma planificação do Ensino Superior 
adequada ao desenvolvimento do país e que evitasse a 
formação em áreas em que o mercado não tem capacidade 
de absorção.

6. RECURSOS HUMANOS NO ENSINO SUPERIOR

6.1 PERFIL DOS DOCENTES

O perfil dos docentes do Ensino Superior é parte da problemática 
da existência ou não e, sobretudo, da adequação dos recursos 
humanos às necessidades do país. A Lei do Ensino Superior 
estabelece os requisitos para docência no Ensino Superior. Fê-
lo num contexto em que escasseavam quadros qualificados. 
Estabeleceu que, entre outros, podia ser docente no Ensino 
Superior quem estivesse habilitado com o grau de licenciado, 
desde que haja prestado provas de capacidade pedagógica-
científica. Ora, sabe-se que o ingresso e/ou contratação dos 
docentes para as instituições de Ensino Superior estão longe 
de cumprir com este requisito. Segundo os dados que nos 
foram revelados durante a pesquisa, para além do facto de que 
muitos dos docentes com nível de licenciatura não fazem prova 
de capacidade pedagógica-científica há ainda muitos docentes 
a ser recrutados para lecionar cursos considerados superiores, 
mas que só possuem o grau de bacharel. 

Na sequência do pedido realizado às IES para informarem 
acerca do seu corpo docente foi possível identificar o número 
total de docentes e o respetivo nível de habilitações. Assim, no 
ano letivo de 2021/2022, contabilizavam-se nestas instituições 
1816 docentes, distribuídos por diferentes níveis de habilitação 
académica. Observe-se o Quadro 7.

Os dados testemunham uma situação ainda problemática 
no quadro do ensino superior guineense: ainda há uns 
significativos 10,2% de docentes habilitados, apenas, com o 
grau de bacharel a lecionar cursos que atribuem os diplomas 
de bacharel e de licenciatura. Por outro lado, só 32,5% é que 
detêm o diploma de mestre e é muito reduzido o número de 
doutorados no sistema. Nesse sentido, fomentar a melhoria 
das de qualificações dos docentes do ensino superior deve 
ser uma prioridade para as políticas públicas do setor por 
diferentes ordens de razões nomeadamente as de garantir 
a sustentabilidade da expansão do sistema com a atribuição 
dos diplomas de mestre e de doutor e de garantir a qualidade 
do ensino pois.

Naturalmente, a realidade que o Quadro 7 revela não é igual 
em todas as instituições de ensino superior. Em algumas, 
todos os docentes têm, pelo menos a licenciatura; noutras, 
uma larga maioria dos docentes possui o mestrado enquanto 
que noutras, a figura do bacharel ainda é dominante. 
Observe-se o Quadro 8.

Nível Número Percentagem

Bacharel 185 10,2

Licenciado 977 53,8

Mestre 591 32,5

Doutor 63 3,5

TOTAL 1816 100,0

Fonte: Inquérito às instituições de ensino superior, 
elaboração dos autores

Quadro 7 | Habilitação académica dos docentes do total de IES,  
no ano letivo 2021/2022
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Fonte: Inquérito às instituições de ensino superior, elaboração dos autores

Quadro 8 | Habilitação académica dos docentes, no ano letivo de 2021/2022, em percentagem

Bacharel Licenciado Mestre Doutor

Universidade Lusófona 0,0 33,5 57,6 8,9

Universidade Amílcar Cabral 0,0 35,6 58,3 6,1

Universidade Colinas de Boé 1,6 44,4 49,2 4,8

Inst. Politécnico São Francisco de Assis 6,8 86,4 6,8 0,0

Escola Normal Superior Tchico Té 13,9 61,5 23,8 0,8

Bimantecs 0,0 54,5 42,4 3,1

Universidade Nova da Guiné 0,0 0,0 70,0 30,0

Escola Normal de 17 De Fevereiro 18,0 78,7 3,3 0,0

Escola Superior de Educação Domingos Mendonça 0,0 93,3 6,7 0,0

Escola Nacional de Educação Física e Desportos 15,1 67,9 17,0 0,0

Universidade Católica da Guiné-Bissau 0,0 48,3 44,8 6,9

Escola Superior de Educação Domingos Ramos 55,3 42,1 2,6 0,0

Escola de Formação Superior Amílcar Cabral 59,5 37,8 2,7 0,0

Escola de Formação Serifo Fall Camara (Ese) 30,8 69,2 0,0 0,0

Centro de Formação de Professores (Mansoa) 42,9 50,0 7,1 0,0

Universidade Jean Piaget 0,0 35,2 57,6 7,2

Universidade Superior Nova Esperança (Ip9) 0,0 55,4 37,6 7,0

Instituto Superior de  Gestão (ISG) 8,7 56,5 26,1 8,7

Instituto Nacional de Pedagogia e Administração 0,0 46,7 40,0 0,0

Escola Superior de Informática - (Green Hard Softh) 0,0 81,8 18,2 0,0

Faculdade de Direito de Bissau (FDB) 0,0 28,0 64,0 8,0

Escola Nacional de Administração (ENA) 0,0 72,2 27,2 0,6

Escola Nacional de Saúde 17,9 69,7 12,4 ,0,

Centro de Formação de Professores O Pedagogo 75,0 25,0 0,0 0,0

Instituto de Formação Superior (Farim) 56,3 43,7 0,0 0,0

Instituto de Formação Superior (Bissorã) 59,3 33,3 1,4 0,0

Instituto Superior de Formação Superior Mompó 0,0 100,0 0,0 0,0

Instituto Superior Horizonte 10,5 89,5 0,0 0,0

Universidade Livre de Bissau 0,0 47,7 50,0 2,3

Faculdade de Medicina 0,0 23,8 76,2 0,0

Escola de Formação Superior “DNS” 0,0 33,3 66,7 0,0

TOTAL 10,2 53,8 32,5 3,5
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Como se pode concluir da leitura dos dados do quadro, as 
instituições com docentes mais qualificados são, grosso 
modo, as instituições universitárias. Pelo contrário, são as 
escolas superiores de educação as instituições com um 
conjunto muito grande de docentes com as mais baixas 
qualificações académicas. Não deixa de ser significativo e 
comprometedor do futuro o facto de serem as instituições 
de formação de professores aquelas em que predominam 
docentes sem o nível de habilitação exigido por lei para a 
docência no ensino superior. Estes dados dão outra dimensão 
ao discurso da generalidade dos nossos entrevistados, 
particularmente os profissionais de ensino, quando se 
referem à fraca qualidade do ensino ministrado e ao baixo 
nível de qualificações dos docentes bem como à falta de 
controlo e de regulação do ensino e afirmam ser urgente a 
aposta na formação e requalificação dos recursos humanos. 

As fragilidades atualmente existentes em matéria de 
competências dos professores, segundo os entrevistados, 
prendem-se não apenas com a sua fraca preparação 
académica, que na maior parte dos casos é indevida e 
limitada, mas também com as exigências e contrapartidas 
que lhes são colocadas no momento da contratação.

 Este contexto tem um forte impacto no perfil do docente 
conduzindo a uma falta de motivação no seu duplo sentido: 
motivação intrínseca e motivação extrínseca. No que diz 
respeito à primeira esta decorre em parte da ausência de 
oportunidades de formação ou de integração em equipas 
de investigação. Em termos da motivação extrínseca, os 
entrevistados revelaram que o nível salarial na carreira dos 
docentes universitários é extremamente baixo, tanto em 
termos relativos (em comparação com o que é praticado a 
nível regional e sub-regional ver Quadro 9) como em termos 
absolutos para porvir às necessidades básicas de uma vida 
digna na Guiné-Bissau. A situação ainda é mais significativa 
quando se comparam os salários dos docentes na Guiné-
Bissau com os de outros países da UEMOA. O Quadro 9 
ilustra essa situação, comparando os salários de Professor 
Assistente e de Professor Titular em algumas universidades 
de países membros da UEMOA.

Esta situação leva frequentemente a greves de pessoal, o 
que dificulta o bom funcionamento do ano académico.

Face à escassez de pessoal docente permanente, as 
instituições guineenses recorrem à contratação de pessoal 
temporário, muitas vezes profissionais da indústria e dos 
serviços, utilizando as suas competências técnicas para 
dirigir cursos (ainda que não disponham de conhecimento 
pedagógicos ou didáticos). Estes recursos são geralmente 
pagos à hora (variando entre 5.000 e 6.500 francos CFA/
hora), enquanto em outros países da UEMOA os valores 
são substancialmente mais altos (variando em média entre 
10.000 e 15.000 francos CFA). Nas entrevistas realizadas 
não existe qualquer relato de um subsídio académico ou 
de investigação para além do salário base dos professores 
guineenses sendo que em outros países da UEMOA verifica-
se a existência de um subsídio académica3. De acordo com 
alguns professores e gestores escolares, os professores 
guineenses não têm um plano de carreira tendo com 
frequência de investir os seus próprios recursos financeiros 
se por exemplo quiserem obter um grau de doutoramento.

Para fazer face ao baixo nível salarial, os docentes vêem-se 
obrigados a acumular muitas horas de lecionação em várias 
instituições, o que leva a uma grande rotação de docentes e 
a horários letivos extraordinariamente pesados dificultando 
outras atividades nomeadamente as de autoformação e de 
investigação (que que não está contemplada no horário 
de trabalho). De facto, verifica-se que há professores que 

País Professor 
Assistente 

Professor  
titular

Universidades do Burkina 
Faso 150 000 400 000

Universidade de Bamako 
(Mali) 120 000 300 000

Universidade Abdou 
Moumouni de Niamey 
(Niger )

371 452 783 452

Université Cheick Anta 
Diop (Sénégal) 450 000 1 300 000

Faculdade de Direito 
(Guiné-Bissau) 75 000 95 000

Fonte: UEMOA (2005) : Étude sur l’enseignement supérieur 
dans les pays de l’UEMOA.

Quadro 9 | Salários dos professores em algumas universidades do 
espaço UEMOA (em FCFA)

3  No Burkina Faso, são 700.000 francos CFA para assistentes e docentes seniores e 800.000 francos CFA para docentes seniores e professores 
catedráticos. No Níger, é de 600.000 FCFA para professores e conferencistas, 680.000 FCFA para professores assistentes e 520.000 FCFA 
para assistentes. Na Costa do Marfim, estes bónus são de 1.000.000 francos CFA e 1.200.000 francos CFA, respetivamente para assistentes e 
conferencistas e professores catedráticos.
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chegam a lecionar em três instituições diferentes sendo que 
esta acumulação tem repercussões óbvias na qualidade das 
matérias ministradas. 

Este facto tem como consequência que são raros os 
docentes que declaram estar envolvidos em algum projeto 
de pesquisa e quando tal acontece este depende mais da 
iniciativa individual do que de um programa da instituição 
de ensino superior. Aliás as universidades e instituições do 
Ensino Superior em geral carecem de uma prática e de uma 
cultura de investigação. Dentre as cerca de 31 instituições de 
Ensino Superior recenseadas no quadro deste estudo, apenas 
a Universidade Lusófona possui uma revista científica, a 
“Sintidus”, de periodicidade semestral. 

Na ausência de verdadeiros incentivos à carreira, a 
investigação não desenvolvida nas instituições de Ensino 
Superior ou mesmo nas estruturas nacionais de investigação 
resultam em consequências negativas importantes tanto 
no país como na educação, para no Ensino Superior, dado 
o papel que a pesquisa desempenha na atualização dos 
conhecimentos ministrados e na inovação científica e 
pedagógica, ainda que se deva reconhecer que, na Guiné-
Bissau, vários investigadores, sob condições muito difíceis, 
estão a fazer um esforço notável para assegurar a qualidade 
da investigação e adaptá-la às questões de desenvolvimento 
nacional.

6.2 PRÁTICAS DOCENTES 

A prática docente requer um conjunto de valências de que 
deve estar munido o professor. Segundo Roldão (citado por 
Pereira, 2020), a especificidade do saber profissional dos 
professores assenta no saber complexo e compósito, pelo 
que não se limita ao saber teórico nem ao saber prático, mas 
também na capacidade técnica e analítica para transformação 
das potencialidades educativas na ação de ensinar, através 
de um pensamento crítico e capacidade de teorizar ação, 
de modo à sua efetivação e melhoramento. O processo de 
planear e ensinar são atividades cognitivas complexas nas 
quais o professor aplica conhecimentos diversificados. Por 
outras palavras, para ensinar, o docente deve passar não só 
por um processo de formação inicial que o habilite para tal, 
mas também por uma formação contínua, que materialize 
um conjunto de aprendizagens que vai fazendo ao longo do 
exercício da sua profissão. 

No caso da Guiné-Bissau, as entrevistas com atores chave do 
sistema de ensino revelaram que na maior parte dos casos 
a prática docente limita-se à atuação dos professores na 

sala de aulas. A sala de aula é protagonizada por uma figura 
de “professor comandante”, “aquele que sabe tudo”, e por 
assim ser, tem o privilégio de estar à frente da classe para 
transmitir o seu saber sem ser contraposto ou questionado 
por seus alunos, cujo papel é memorizar a aula e reproduzi-
las no dia da prova. A prática docente dos docentes que 
entrevistámos foca-se essencialmente na transmissão de 
conhecimento sendo pouco sustentada pela investigação. 
Esta é inexistente na generalidade destas instituições e é 
limitada por um conjunto de constrangimentos de ordem 
financeira, científica e pedagógica. Os recursos pedagógicos 
científicos são escassos ou inexistentes nomeadamente o 
acesso ao digital. As instituições não têm recursos financeiros 
suficientes para os disponibilizar e o professor não tem 
condições financeiras para os adquirir por iniciativa própria.

A estes constrangimentos de ordem material e financeira, 
acrescem as dificuldades relacionadas com a política e o 
modelo das instituições em causa. O modelo de universidade 
implementado na maior parte dos casos é muito centrado 
na transmissão de conhecimento, sendo encarado o Ensino 
Superior como uma mera continuação, sob outras formas, 
do ensino secundário, com défice de pesquisa. Por outro 
lado, o Estado não promove a investigação já que, à única 
universidade pública do país não foi atribuída qualquer 
verba para a investigação, considerada um luxo perante as 
outras despesas às quais a instituição tem que fazer face, tais 
como as despesas com o pessoal ou com a manutenção das 
infraestruturas.

Um outro aspeto que está relacionado com a prática do 
professor é a supervisão, que está bastante ausente na 
prática do docente universitário guineense, enquanto se 
sabe que a supervisão se enquadra precisamente numa 
perspetiva reguladora da profissão docente face aos 
desafios. Esta supervisão detém três funções principais: 
a melhoria da prática, o desenvolvimento do potencial 
individual para aprendizagem e a promoção da capacidade 
da autorrenovação da organização. As fragilidades da 
supervisão acabam por comprometer de forma indireta 
estas dimensões no desempenho e na prática dos docentes 
que intervêm no setor do Ensino Superior. 

7. APOIO SOCIAL A ESTUDANTES

As ações sociais em direção aos alunos são quase inexistentes. 
Poucas escolas conseguem fazê-lo, e quando o fazem é 
de uma forma pouco sustentável, pouco alargada e pouco 
sistemática. É o caso de algumas escolas ligadas à Igreja 
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Católica, como é Instituto Superior S. Francisco de Assis que 
atribui bolsas internas a um número muito reduzido dos 
seus estudantes. 

Tampouco existe um esquema de pagamento deferido das 
propinas. A extensão dos prazos do pagamento das propinas 
é o estratagema a que recorrem as direções das escolas e 
universidades para compensar a ausência de tal mecanismo 
e mostrar alguma condescendência vis-à-vis dos mais 
carenciados. 

Alguns apoios chegam de organizações regionais ou através 
da cooperação bilateral e multilateral, no quadro das relações 
que o país mantém com alguns países parceiros, como é o 
caso de Brasil, Rússia, Marrocos, Senegal e Portugal. Aliás, 
o caso português é um exemplo paradigmático. Portugal 
apoia o setor do Ensino Superior através do Instituto 
Camões que promove um programa de concessão de bolsas 
internas integrado no Programa Estratégico de Cooperação. 
A cooperação portuguesa concede anualmente sessenta 
bolsas internas a alunos do ensino público de nível superior 
com manifestas insuficiências económicas. Este quantitativo 
que ronda os 720.000 XOF anuais, cobre a propina definida 
pela instituição acolhedora, assim como outras despesas. 
Em caso de cursos mais caros, como o da medicina, resta 
pouco para o aluno, sendo que a maior fatia fica para a 
instituição onde o aluno frequenta o curso. Ainda integrado 
no Programa Estratégico de Cooperação, Portugal apoia 
a formação inicial de professores na Escola 17 de fevereiro 
e o país com bolsas externas, à semelhança do que fazem 
muitos outros países, permitindo a que o estudante faça os 
seus estudos no estrangeiro. 

A CEDEAO também apoia financeiramente ações no 
quadro dos seus programas comunitários. A Guiné-Bissau 
beneficia de alguns desses programas, alguns de data 
recente e aos quais a Guiné-Bissau tem de concorrer em 
pé de igualdade com os restantes países da comunidade. 
Todavia, estes programas, por serem programas 
comunitários que se destinam a satisfazer as necessidades 
dos 15 Estados membros, acabam por não estar à altura das 
reais necessidades do país. As dificuldades associadas ao 
concurso dificultam que a Guiné-Bissau beneficie de vários 
desses programas de apoio. Por exemplo, a Guiné-Bissau não 
tem beneficiado do programa PARI (Programme d’appui à la 
recherche et l’innovation), destinado a apoiar a Investigação 
Científica nos Estados membros da CEDEAO. 

8. MODELO DE FUNCIONAMENTO DAS INSTITUIÇÕES

De acordo com a Lei do Ensino Superior e da Investigação 
Científica (Lei nº3/2011, de 29 de março) , o sistema de 
Ensino Superior é constituído por dois subsistemas: 

a) Quanto à natureza da formação ministrada: ensino 
universitário e Ensino Superior Técnico;

b) Quanto à natureza da entidade instituidora: Ensino 
Superior público e Ensino Superior particular e coope-
rativo. 

Enquanto que o ensino universitário põe o assento tónico 
numa sólida preparação científica e cultural que estimule o 
desenvolvimento das capacidades de conceção, de inovação 
e de análise crítica, o Ensino Superior Técnico focaliza numa 
sólida formação técnica de nível superior, pondo o assento 
tónico na capacidade de inovar e de análise crítica.  

Os dois subsistemas têm conhecido uma atenção 
por parte das autoridades do país e de outros setores 
sociais, nomeadamente privados. No que toca ao ensino 
universitário, após ter criado uma única universidade pública, 
a Universidade Amílcar Cabral, o Governo tem deixado 
campo livre à iniciativa privada, que, entretanto, criou cerca 
de uma dezena de universidades privadas. 

No que respeita ao Ensino Superior Técnico, o Governo 
tem envidado esforços no sentido de criar uma rede de 
apoios neste âmbito, nomeadamente em Portugal. Entre 
outros frutos desta cooperação, surgiu a ideia de criação do 
Instituto Politécnico da Guiné-Bissau, com vários polos no 
interior do país, associados a setores estratégicos, e tendo 
como referência as relações que se estabelecem em Portugal 
entre os institutos superiores politécnicos (Ensino Superior 
Técnico) e as respetivas comunidades. 

O modelo de funcionamento das universidades africanas e 
demais instituições de Ensino Superior é, na generalidade 
dos casos, bastante decalcado do modelo das universidades 
dos países europeus, tanto no aspeto da sua organização, 
como no do seu funcionamento e gestão revelando-se um 
modelo que tem favorecido a predominância de protótipos 
centralizados e de forte controlo estatal.

No entanto, em alguns dos países, nomeadamente na 
Guiné-Bissau, acaba por se verificar, na prática, uma inflexão 
em relação a um ou outro dos princípios que configuram o 
modelo. Isto é, as políticas de ensino, desde o ensino básico 
ao superior, são teoricamente gizadas e executadas por uma 
única entidade, o Ministério da Educação. Porém, no que diz 
respeito a este último, por causa das frequentes remodelações 
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governamentais e mudanças na orgânica do Governo, 
tem-se assistido a alterações do organismo diretamente 
responsável pelas instituições do Ensino Superior e de 
Investigação Científica. Até recentemente, era a Secretaria de 
Estado de Ensino Superior e Investigação Científica, através 
da Direção Geral do Ensino Superior que tinha a função de 
implementação e seguimento da política do Governo em 
matéria do Ensino Superior e Investigação Científica. Esta 
entidade, para além de atribuições de natureza estratégica, 
como a definição da política de ensino superior, também 
intervinha nos processos de constituição dos corpos gestores 
das IES públicas; avaliando ainda os programas de formação, 
e acompanhando sua implementação nos estabelecimentos 
públicos e privados. Com a remodelação governamental 
ocorrida recentemente, assistimos à extinção da Secretaria 
de Estado do Ensino Superior e à instituição de um Ministério 
do Ensino Superior e da Investigação Científica, que passa 
a coordenar e superintender todas as ações atinentes ao 
Ensino Superior. 

Refira-se que o modelo de funcionamento das instituições de 
Ensino Superior na Guiné-Bissau também está amplamente 
plasmado na Lei do Ensino Superior e da Investigação 
Científica que contém disposições comuns ao Ensino 
Superior e à Investigação Científica, quer sejam asseguradas 
por instituições públicas, como privadas. Nela existe um 
esforço de uniformização de regimes, em especial, no tocante 
às exigências de rigor pedagógico e científico, tais como a 
disciplina de acesso e ingresso, bem como a criação de cursos 
e a habilitação geral para a docência. Também se procedeu à 
uniformização do regime material da Investigação Científica. 
Outrossim, a Lei elucida sobre a necessidade de se proceder 
a uma separação clara entre a administração e a gestão das 
Universidades, por um lado e das unidades orgânicas, por 
outro. Este princípio de autonomia é o mais apto para fazer 
justiça às necessidades de desenvolvimento das instituições, 
na medida em que, encontrando-se o sistema na sua fase 
embrionária, tem que se basear na sua capacidade de 
iniciativa. Porém, esta capacidade de iniciativa, por um lado, e 
a vontade de controlo por parte das instâncias superiores do 
ministério, por outro, constitui objeto de tensão permanente 
entre os responsáveis pelas instituições de Ensino Superior e 
as estruturas diretivas do Ministério da tutela. 

No caso das instituições do Ensino Superior privadas, a 
situação é diferente. Estas  instituições gozam de ampla 
autonomia, nomeadamente na escolha dos seus dirigentes, 
na capacidade de definirem o seu projeto educativo e 
regulamento interno (dentro de limites estabelecidos pela 
Lei geral), na existência de uma relativa margem de escolha 

na organização interna da escola no nível da composição 
dos órgãos de gestão de topo e intermédio, na gestão de 
recursos humanos e financeiros; na possibilidade de dispor 
receitas próprias geradas por aluguer de instalações, vendas 
de serviços e cobrança de certas taxas.  

Todavia, muitas delas não reúnem as condições para assumir 
esta autonomia.  Baseando-nos nas observações realizadas 
durante o estudo e no discurso dos dirigentes e docentes 
entrevistados, pode-se aferir que muitas delas não possuem 
um serviço administrativo capaz de uma gestão adequada 
dos seus recursos humanos nem possuem um bom setor de 
recolha e tratamento de dados.  

A Lei do Ensino Superior e da Investigação Científica consagra 
ainda o sistema de gestão democrática da Universidade 
criando instâncias orgânicas em que têm assento os 
representantes dos docentes, alunos e funcionários, eleitos 
pelos respetivos corpos.

De referir também quanto ao funcionamento a falta de 
infraestruturas adequadas, funcionando a maior parte em 
residências adaptadas a salas de aulas. Algumas recorrem 
a infraestruturas originalmente pensadas para cursos 
do ensino básico para instalar uma instituição de Ensino 
Superior. A variedade de condições de infraestruturas 
não deixa vislumbrar um modelo de infraestrutura que se 
possa classificar como adequado para o funcionamento 
de instituições de Ensino Superior. A construção de um 
verdadeiro campus universitário para as instituições 
públicas também não está nos planos das autoridades 
públicas e nem transparece nos documentos estratégicos 
do Ministério como o Plano Estratégico para Ensino Superior 
e Investigação Científica, elaborado em 2014 e no Plano de 
Ação para 2020-2023 da Direção Geral do Ensino Superior 
aprovado em Junho de 2020.   

As más condições infraestruturais são amplificadas devido 
à ausência de suportes pedagógicos como laboratórios, 
bibliotecas, redes eletróncias. No que diz respeito a este 
último aspeto, nota-se um défice de um parque informático 
com ausência de computadores em número suficiente, 
de programas e softwares atualizados e sofrendo de uma 
deficiente ligação à Internet o que constitui, na maior parte 
das instituições, um grande constrangimento.   
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 9. SUBSISTEMA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO 

9.1 A INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA NAS INSTITUIÇÕES DE 
ENSINO SUPERIOR 

Um dos graves problemas que a investigação do ESIC iluminou 
foi o enorme défice de Investigação Científica na Academia. 
De salientar que o défice de investigação por parte dos 
docentes do Ensino Superior não resultará de opções pessoais, 
mas resulta de diversos fatores a que não será estranha a 
inexistência de recursos para o fazer, nomeadamente a falta 
de estruturas para a investigação (laboratórios, bibliotecas, 
equipamentos, internet, etc.), a questão salarial e a dimensão 
do horário de trabalho.

 Em geral, o Estudo revelou que a investigação desenvolvida 
por alguns docentes é, fundamentalmente, em torno dos 
conteúdos que tem de ministrar, sem qualquer ligação a 
outros docentes ou como projeto da própria instituição 
revelando uma falta generalizada de prática e de cultura 
de investigação. Na verdade, confunde-se preparação do 
trabalho docente, com a necessária investigação sobre 
metodologias e conteúdos, com a investigação científica 
fundamental, ou mesmo aplicada, que se espera dos docentes 
universitários, mas que, por diversas razões, não é praticada 
no Ensino Superior da Guiné-Bissau.

Esta é uma realidade também presente noutros países de 
África e que exige cada vez mais que os países reforcem 
o ensino superior e a investigação científica. Como referia 
Gilbert Nakweya “A preparação de um doutoramento 
também é necessário para expandir o número de 
investigadores qualificados na região, não apenas para 
trabalhar no sector de ensino superior e investigação, mas 
também no sector industrial. Sem um suprimento maior 
de talentos nacionais e altamente qualificados em áreas 
como agricultura, energia, indústrias extrativas, construção, 
fabricação e TIC, será difícil desenvolver soluções inovadoras 
para enfrentar os desafios do desenvolvimento do 
continente.”( http://www.universityworldnews.com/article.
php?story=20180509132730221, acedido em 29/03/2022).

Numa abordagem que continua atual, Imam & Mama 
(1994) referindo-se aos constrangimentos materiais ao 
desenvolvimento da investigação nas universidades africanas, 
já salientavam que os fundos provenientes dos Governos 
e de organizações independentes eram muito limitados, 
razão porque, apesar de as universidades serem tidas como 
instituições de ensino e investigação, eram quase todas 
subfinanciadas e com reduzido orçamento para pesquisa.

Em conclusão, é possível afirmar que a investigação que 
é feita pelos docentes de Ensino Superior destina-se 
fundamentalmente ao seu desenvolvimento docente não 
contribuindo, em geral, para processos de inovação e de 
produção de conhecimento necessários ao desenvolvimento 
do país. Esta ausência de investigação por parte da Academia 
é notória, também, na quase inexistente relação de trabalho 
entre as IES e as instituições/organismos públicos de 
Investigação Científica do país.

Desenvolver e reforçar uma cultura de investigação na 
Academia, e colocar a investigação ao serviço do país 
exige um esforço por parte da Administração Central e 
das universidades e, necessariamente, dos docentes. No 
que respeita às instituições públicas de Ensino Superior, 
é essencial que o Governo canalize as verbas necessárias 
para a estruturação da investigação: aquisição de material 
e de equipamento, construção e apetrechamento de 
laboratórios e de bibliotecas, disponibilização de internet 
e de equipamento informático; etc. No que respeita às 
instituições desportivas, é indispensável a construção e 
apetrechamento de estádios, piscinas e ginásios.  

Aliás, é significativo que a generalidade dos entrevistados 
considere a investigação como uma função do Estado. A 
esta asserção não é estranha, por um lado, o facto de a 
investigação ser onerosa e não produzir resultados no curto 
e médio prazo que amortizem o capital investido. Por outro, 
num quadro de défice de recursos materiais e humanos, para 
os entrevistados faz todo o sentido tornar mais eficiente o 
seu aproveitamento para o que será desejável uma entidade 
que coordene todos os esforços no sentido de ajustamento 
dos recursos às necessidades de desenvolvimento do 
país. As ideias avançadas por diversos entrevistados, 
ideias relativas à criação de uma biblioteca nacional que, 
virtualmente, poderá chegar a todas as regiões, ou a criação 
de infraestruturas desportivas e laboratoriais disponíveis 
para todos os estudantes e docentes vão nesse sentido 
de alocar algumas dimensões como a da investigação ao 
Estado, seja enquanto provedor seja enquanto financiador.

Para além disso, é absolutamente fundamental a constituição 
de um corpo de docentes efetivos com um horário que 
contemple as dimensões da docência e da investigação. 

Por seu turno, nas instituições privadas a constituição de um 
corpo de docentes efetivos com horários que contemplem a 
docência e a investigação e a disponibilização de meios de 
trabalho é, tal como nas instituições públicas, indispensável 
ao fomento da motivação dos docentes com efeitos positivos 
quer na docência quer na investigação.
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Assim poderá acontecer, por exemplo, com a construção de 
uma Biblioteca Nacional Virtual, como a abertura a todas as 
instituições das instalações desportivas ou de laboratórios 
de âmbito nacional.

Usufruir de um equipamento de dimensão nacional como 
acima referido seria o ponto de partida para uma política 
pública orientada para o desenvolvimento de um plano 
tecnológico do Ensino Superior que priorizasse o acesso ao 
digital com o esforço de desenvolvimento dos cursos nas 
áreas STEM (Ciências, Tecnologia, Engenharia e Matemática), 
indispensáveis a processos de industrialização e de 
terciarização da economia.

A promoção de unidades de investigação e desenvolvimento 
nas diversas instituições de Ensino Superior e a criação de 
uma entidade independente que certificasse e avaliasse 
a investigação produzida e que gerisse um pacote 
financeiro a atribuir a essas unidades de investigação, em 
conformidade com critérios claros, precisos, objetivos e 
transparentes (a decidir), seria outro passo importante para 
colocar a Investigação Científica e a Inovação ao serviço do 
desenvolvimento do país.

9.2 OS INSTITUTOS DE INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA

No presente estudo elencaram-se 5 institutos de Investiga-
ção Científica, abrangendo os domínios da Ciências Sociais e 
Humanas; Ambiente, Tecnologia e Biodiversidade; Informa-
ção Geográfica; Agricultura; Recursos do Mar, verificando-
-se uma concentração destas instituições em Bissau. A rede 
de investigação, tecnologia e inovação é, pois, constituída 
pelos 4 Institutos Públicos (o Instituto Nacional de Pesqui-
sa Agrária - INPA, o Instituto da Biodiversidade e das Áreas 
Protegidas - IBAP, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa 
– INEP; o Centro de Investigação Pesqueira Aplicada - CIPA) 
e 1 instituto privado (o CESAC – Centro de Estudos Sociais 
Amílcar Cabral). Apenas o INPA possui um polo no interior do 
país, cujas atividades são, porém, escassas. Estamos, pois, em 
presença de uma rede de Investigação Científica extrema-
mente frágil conduzindo a uma situação deficitária que não 
tem melhorado ultimamente pelo facto de se encontrarem 
praticamente inativos.

Nos Institutos Públicos de Investigação, foi afirmado 
por todos os investigadores inquiridos as dificuldades 
financeiras por que passam inviabilizando a prática de 
investigação e a possibilidade de inovação, bem como o 
seu descontentamento relativamente ao financiamento 
proveniente do Orçamento de Estado, de que tem resultado 

o pagamento irregular dos seus salários e ao facto de o 
número de funcionários e de investigadores ter vindo a 
diminuir. 

Aliás, um documento elaborado pela direção geral da 
cooperação sobre a implementação do programa de ação de 
Istambul na Guiné-Bissau, 2011 – 2020, datado de 2020, dava 
conta que até março de 2020, a Guiné-Bissau não gastava 
mais do que 0,02% do seu PIB agrário em Investigação. O 
INPA, continuava, e ainda continua, segundo foi revelado no 
quadro deste estudo, sem verba necessária para levar a cabo 
os seus projetos de pesquisa. O país, através do Instituto, 
que já desenvolvia sementes melhoradas de arroz na década 
de 1980 e formara 350 agricultores como multiplicadores 
de sementes, ajudando a autossuficiência do país, importa 
atualmente mais de 200 toneladas de sementes de arroz 
de água doce e a mesma quantidade para bolanhas de 
água salgada. (APEO 2019), denotando uma diminuição da 
atividade de investigação do Instituto que vai ao encontro 
do discurso do investigador entrevistado.

Por outro lado, o financiamento da investigação 
propriamente dita ou mesmo do funcionamento corrente 
diário dos Institutos é tão deficitário que a situação dos 
Institutos é quase de “não funcionamento”. De acordo com 
os entrevistados a situação financeira dos Institutos de 
Investigação é precária e financiada, em grande parte, pelo 
Exterior, através de parcerias e de projetos de investigação 
a que os investigadores concorrem em colaboração 
com colegas de institutos e universidades estrangeiras, 
nomeadamente da Suécia, Brasil, Bulgária, Reino Unido, 
Holanda e Portugal. Todavia, os entrevistados consideram 
que o facto de realizarem este tipo de investigação não 
lhes dá o reconhecimento necessário para crescerem. Por 
exemplo, um dos entrevistados referiu-se ao facto de os 
investigadores guineenses contribuírem no desenho dos 
projetos, realizarem o trabalho de terreno (por exemplo, os 
investigadores do IBAP fazem parte da equipa mundial de 
contagem de aves), mas depois, nos resultados finais, de 
acordo com os entrevistados, o seu esforço acaba por não 
ser devidamente reconhecido devido a situações tão simples 
como o facto de não terem internet, dados estatísticos fiáveis 
ou capacidade financeira para se deslocarem ao estrangeiro 
para discutir com os parceiros ou apresentarem trabalho em 
eventos científicos internacionais.

Apesar das condições de trabalho nota-se o empenho dos 
investigadores em contribuírem para resolver problemas 
nacionais, seja no quadro do ecoturismo, ambiente e 
conservação da natureza, seja no quadro da informação 
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geográfica, do combate às pragas agrícolas, da sobrevivência 
das espécies, da antropologia ou das dificuldades 
alimentares, de saúde e de educação das populações. 
Todavia, as limitações à sua atividade minimizam as suas 
possibilidades e potencialidades para responder de facto às 
necessidades do país. 

No entanto, e apesar do papel fundamental da Investigação 
Científica e da Inovação para o desenvolvimento dos países, 
entre as instituições públicas e privadas de Ensino Superior e 
os institutos de investigação estabelece-se uma colaboração 
mínima limitada.

Também a ligação destes Institutos ao mundo empresarial é 
mínima, não sendo chamados a colaborar com as empresas 
no sentido de produzirem conhecimento e inovação. Por vezes 
recebem estagiários provenientes de diversas instituições 
de Ensino Superior e, em geral, deparam-se com jovens mal 
preparados, a que têm de dar formação e que não querem ir 
para o terreno para aprender surgindo o estágio basicamente 
como a resposta a uma exigência ou a uma oferta dos cursos que 
frequentam.

De acordo com os entrevistados, esta situação tem vindo a agravar-
se quer porque a falta de financiamento e de equipamentos 
que impede os investigadores de responderem a solicitações 
do mercado de forma eficaz; quer porque a concorrência com 
investigadores individuais e de empresas de consultoria é cada 
vez maior.

O exposto evidencia as dificuldades por que passam os institutos 
públicos de investigação para responderem às necessidades de 
desenvolvimento do país. Autonomia administrativa, científica e 
financeira; financiamento adequado oriundo do OE; novos equi-
pamentos e materiais; mais funcionários e investigadores; reco-
nhecimento social e governamental da Investigação Científica; 
criação de uma rede de Investigação Científica; criação de condi-
ções para parcerias com institutos de investigação estrangeiros, 
surgem como algumas das condições que permitirão aos institu-
tos nacionais de Investigação Científica contribuir de forma ino-
vadora e eficaz para responder às necessidades do país.

10. FINANCIAMENTO DO SETOR

10.1 DESPESAS DO ESTADO COM A EDUCAÇÃO 

A necessidade de garantir o usufruto do direito à educação exige a 
criação de condições para o acesso universal de toda a população 
à educação, as quais são parte integrante das políticas públicas. 
Em todos os países, mesmo naqueles onde prevalece a economia 
de mercado, o papel do Estado no usufruto de direitos universais 

como o direito à educação é fundamental, estando prevista para 
tal alocação de recurso financeiro público. Aliás, e apresentando 
um exemplo paradigmático, os EUA, país de economia de 
mercado por excelência, verificamos que, em 2019, 13,40% do 
Orçamento Federal foi investido na educação, o que correspondeu 
a 4,96 do PIB desse ano. Por outro lado, países nas democracias, 
como Portugal ou a Suécia, apesar dos esforços diferentes que 
realizam, despendem uma boa parte do seu rendimento com 
a educação. Por exemplo, também em 2019, Portugal dedicou 
10,81% do Orçamento do Estado, correspondendo a 4,68% do PIB, 
à educação; a Suécia, por seu turno, dedicou à educação 15,67% 
e 7,64% do Orçamento de Estado e do PIB, respetivamente (BM, 
2020).

Apesar dos apelos de vários organismos internacionais como 
por exemplo a UNICEF para que os Governos utilizem uma parte 
significativa dos seus orçamentos na educação não existe ainda 
um valor universal recomendado para todos os países aplicarem 
em educação, e nos seus diferentes níveis reconhecendo, todavia, 
que o papel que a educação tem no desenvolvimento, justifica 
o máximo esforço para que a educação seja usufruída de forma 
universal, gratuita no ensino pré-escolar, básico e secundário, e 
tendencialmente gratuito no Ensino Superior. 

No caso da Guiné-Bissau, o nível de investimento em educação 
tem ficado aquém dos objetivos assumidos quer a nível nacional 
como internacional incluindo no quadro da Agenda 2030. O 
Gráfico 6 mostra a evolução das despesas em educação na Guiné-
Bissau nas duas últimas décadas.

A análise do gráfico mostra, desde logo, uma evolução 
irregular das despesas em educação na Guiné-Bissau, sejam 

Gráfico 6 |  Despesas com a educação, na Guiné Bissau, 1999-2019

Fonte: https://pt.countryeconomy.com/Governo/despesa/educacao/
guine-bissau

Despesas em milhões de dólares americanos
Despesas em % do orçamento
Despesas em % do PIB
Despesa per capita, em dólares americanos
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em dólares USD seja na percentagem do OE ou do PIB. De 
destacar que essa evolução mostrou uma grande queda 
entre 1999 e 2012 apresentando uma tendência crescente 
nos últimos anos. Todavia, é importante salientar que, à 
exceção das despesas totais em dólares americanos, todos 
os outros indicadores apresentam ao longo de todo o 
período valores inferiores aos que se registavam em 1999 
sendo muito preocupante a evolução da Despesa per capita 
que traduz o fraco investimento dos governos na educação 
apesar das intenções reveladas nos diversos documentos 
legislativos sobre o setor. Aliás, os valores do Quadro 10  vêm 
demonstrar essa situação.

Os valores do Quadro 10 mostram ter ocorrido uma inflexão 
positiva, ainda que irregular, a partir de 2012/2013, o que seria 
expectável tendo em atenção as intenções anunciadas pelo 
Governo da Guiné-Bissau e que vieram a ser plasmadas em 
documentos estruturantes como o DENARP II (2014) ou o Terra 
Ranka (2015).

Todavia, pese embora o aumento da percentagem do PIB alocado 
à educação nos últimos anos, aplicar apenas 3% do PIB na 
educação, num país em que mais de 27% de crianças estão fora do 
sistema escolar ou onde cerca de 90% do financiamento alocado 
à educação é para pagamento dos salários é adiar as mudanças 
estruturais necessárias para o desenvolvimento de país. 

Este quadro de investimento público não contribui para a 
Guiné-Bissau produzir mão-de-obra qualificada, nem massa 
crítica suficiente para sair da sua situação de pobreza, fragi-
lidade, desigualdade e dependência do Exterior. Ultrapassar 
estes desafios implica uma forte aposta na educação, desde 
os níveis mais básicos até ao Ensino Superior, opinião aliás 
da totalidade dos sujeitos que foram inquiridos no âmbito 
do presente estudo.

10.2 RECURSOS FINANCEIROS DAS INSTITUIÇÕES DE 
ENSINO SUPERIOR

À semelhança do que ocorre em outros países, o estudo 
contribuiu para demonstrar que as principais fontes 
de financiamento do Ensino Superior são o Estado e os 
estudantes /respetivas famílias.

No caso das instituições públicas de Ensino Superior, a 
principal fonte de receita, e mesmo a única em alguns países 
europeus e no Brasil, é o Estado, através da alocação de 
receitas no Orçamento de Estado. O mesmo se verifica com 
o financiamento do Ensino Superior público guineense. 
Todavia, todos os entrevistados das instituições públicas se 
referiram ao subfinanciamento crónico do setor, sublinhando 
que as receitas do OE não são sequer suficientes para o 
pagamento dos salários de professores e funcionários, 
complementando essa escassez com as propinas cobradas. 
Em alguns casos, e no que respeita às instituições públicas 
de Ensino Superior que fizeram parte da amostra do ESIC, 
às receitas das propinas, na ordem dos 18.000 CFA mensal, 
acrescem as receitas oriundas das vendas realizadas nas 
cantinas escolares, quando existem, bem como receitas 
provenientes da comunidade envolvente como pagamento 
da prestação de serviços da instituição às comunidades 
locais (ex: aluguer de espaços, organização de eventos). 
Todavia, estas receitas, pela sua natureza casuística não 
podem ser perspetivadas como uma fonte efetiva de receita.

Em consequência, a situação normal destas instituições é 
a de viverem em constante défice, dificultando qualquer 
tentativa de investimento seja na formação dos seus quadros, 
seja no apetrechamento da instituição com material e 
equipamento necessário à docência e à investigação, para 
além das dificuldades acrescidas que o valor da propina 
impõe aos estudantes.

No caso das instituições privadas, a situação financeira 
também é problemática, constituindo as propinas (rondando 
em média os 30.000 CFA mensais) a sua principal fonte de 
receita, bem como taxas adicionais relativas a outros encargos 
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Anos Milhões  
de dólares % do OE % do 

PIB
Per capita,  
em dólares

1999 30,4 16,74 5,25 26

2010 17,5 9,07 1,86 12

2011 21,5 10,20 1,86 14

2012 21,0 14,54 2,00 14

2013 23,7 16,19 2,13 15

2014 25,0 13,0 2,20 16

2015 26,5 13,0 2,30 16

2016 28,6 10,0 2,30 15

2017 32,3 15,0 2,20 19

2018 32,2 n.d. 2,14 17

2019 42,4 n.d. 2,95 22

Fonte: https://pt.countryeconomy.com/Governo/despesa/
educacao/guine-bissau.

Quadro 10 | Despesas com a educação, na Guiné-Bissau, 1999-2019
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administrativos e taxas de utilização de equipamentos. De 
acordo com todos os atores dessas instituições que foram 
entrevistados, a receita arrecadada com aquelas cobranças 
encontra-se no limite da solvência, sendo a sua capacidade 
financeira agravada pelo facto de muitos estudantes nem 
sempre cumprirem as suas obrigações em tempo útil, sendo 
as propinas por vezes pagas a prestações e de forma diferida 
ou mesmo parcialmente perdoadas. 

O presente estudo permite concluir acerca da escassez 
de recursos financeiros em todas as instituições de Ensino 
Superior e o enorme contributo dos estudantes/famílias 
para o financiamento do Ensino Superior, evidenciando 
a necessidade de políticas educativas de financiamento 
real das instituições públicas de Ensino Superior; de apoio 
ao Ensino Superior privado, nomeadamente através de 
parcerias entre instituições, cedência de equipamentos e de 
instalações; e, de apoio aos estudantes e respetivas famílias 

10.3 APOIO FINANCEIRO DE PARCEIROS

Os grandes programas de apoio à educação, na Guiné-Bissau, 
têm tido por objeto fundamentalmente o ensino pré-escolar e o 
ensino básico surgindo o Camões – Instituto da Cooperação e da 
Língua, I.P, o BM e a UNICEF como os maiores atores desse apoio. 
Tais projetos têm-se centrado em múltiplas dimensões, seja nas 
infraestruturas, na planificação e gestão do sistema, na questão 
da qualidade, na formação de professores e de educadores de 
infância, no mapeamento e caracterização do setor, no apoio à 
alimentação escolar ou ainda nos esforços para a universalização 
do ensino básico. Outras dimensões dos programas de apoio 
destas organizações, têm sido os projetos de apoio à definição 
da política educativa que têm visado o reforço da capacidade de 
gestão do sistema educativo, a formação técnica de diretores e 
professores, habilitando-os para seguir os indicadores básicos 
da educação e melhorar o sistema de informação da educação e 
de avaliação do sucesso de aprendizagem. 

No que diz respeito ao apoio para a recolha de dados educativos 
(entre outros indicadores) de referir o MICS (Pesquisas de Grupos 
de Indicadores Múltiplos) na Guiné-Bissau, presentemente na 
sua sexta edição, levado a cabo pela Direção Geral do Plano/
Instituto Nacional de Estatística com o apoio da UNICEF, 
que abrange informação desde a educação pré-escolar ao 
ensino secundário, recolhendo múltiplos indicadores-chave 
nomeadamente indicadores sobre escolarização, sucesso 
escolar, a questão de género, etc., que permitem ao país gerar 
dados que suportam as políticas, programas e planos nacionais 
de desenvolvimento.   

Ainda no âmbito do apoio ao desenvolvimento da educação, 
outros programas têm vindo a ser projetados e executados 
através do esforço dos diversos parceiros. Desses programas 
pode destacar-se o “Programa de Apoio à Reforma do Sistema 
Educativo na Guiné-Bissau – PARSE”, para capacitação de 
professores do ensino básico, para 2016-2020, com o apoio 
financeiro da Cooperação Portuguesa: Camões – Instituto 
da Cooperação e da Língua, IP, em colaboração com o 
Ministério da Educação da Guiné-Bissau na área da formação 
de professores.

Todavia, pode-se constatar que o nível do Ensino Superior 
não tem constituído uma prioridade de igual importância 
por parte dos parceiros que, tradicionalmente, vêm apoiando 
a educação na Guiné-Bissau. Ainda assim, pode destacar-se 
que as instituições de Ensino Superior têm vindo a receber 
alguns apoios provenientes de organizações regionais ou 
através da cooperação bilateral, no quadro das relações 
que o país mantém com alguns países, como é o caso já 
referido de Portugal. O apoio português ao setor do Ensino 
Superior é concretizado pelo Instituto Camões com diversas 
iniciativas como por exemplo, através de um programa de 
concessão de bolsas internas, que por sua vez está integrado 
no Programa Estratégico de Cooperação. 

Neste âmbito, a Cooperação Portuguesa, tendo sido a 
única que durante muito tempo apoiou o Ensino Superior 
na Guiné-Bissau através da concessão de bolsas internas, 
tem conduzido outros programas destinados ao apoio ao 
Ensino Superior como, por exemplo, o “Programa de Reforço 
de Capacidades do Sistema Educativo da Guiné-Bissau –
PRECASE”, para 2019-2023,  atuando também no quadro da 
formação de professores do Ensino Superior em colaboração 
com o Ministério da Educação e do Ensino Superior da 
Guiné-Bissau e instituições portuguesas de Ensino Superior.

É relevante o apoio de vários países com bolsas externas 
sendo o caso da Argélia, Brasil, China, Cuba, Marrocos, 
Portugal e Rússia. 

A CEDEAO também apoia o Ensino Superior na Guiné-Bissau 
nomeadamente através de Programas de Bolsas de Mestrado 
e de Doutoramento por vezes dirigidas, exclusivamente, 
para a Guiné-Bissau e Cabo Verde. Noutros casos, a CEDEAO 
apoia financeiramente ações no quadro dos seus programas 
comunitários, alguns de data recente e aos quais a Guiné-
Bissau concorre em pé de igualdade com os restantes 
países da comunidade. Todavia, estes programas, por serem 
programas comunitários que se destinam a satisfazer as 
necessidades dos 15 Estados membros, nem sempre se 
ajustam às reais necessidades específicas do país. Como 
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referiram os entrevistados tem-se verificado uma certa 
ausência da Guiné-Bissau nesse tipo de Programas, por falta 
de competitividade do país em termos de aproveitamento 
das oportunidades, acontecendo, por exemplo, com 
o programa PARI (Programme d’appui à la recherche et 
l’innovation), destinado a apoiar a investigação nos Estados 
membros da CEDEAO. 

Desafios semelhantes têm também sido obstáculo para 
um  aproveitamento mais positivo de programas de 
apoio da UEMOA destinados aos oito Estados-Membros, 
mas aos quais os investigadores guineenses encontram 
dificuldades de acesso pelas condições de competitividade 
subjacentes. A UEMOA também tem concretizado ateliers de 
formação e qualificação de professores do Ensino superior 
nomeadamente no sentido de promover a integração 
das tecnologias de informação e de comunicação na 
prática pedagógica. A UEMOA encontra-se a preparar um 
novo pacote de financiamento para o Ensino Superior e 
Investigação, todavia como este programa é de natureza 
competitiva, os entrevistados receiam a dificuldade de 
acesso da Guiné-Bissau em benefício de outros membros da 
organização, particularmente o Senegal. 

Relativamente ao BM, esta organização multilateral não se 
tem encontrado disponível para financiar o Ensino Superior 
na Guiné-Bissau, focando a sua intervenção (em conjunto 
com a UNICEF) na educação de infância e ensino básico. 
Todavia, dado que o BM apoia o Ensino Superior noutros 
países, é forçoso o empenho do Governo guineense para 
envolver aquela organização neste subsistema educativo, 
ainda que, em conformidade com o BM, esta situação só 
poderá ser equacionada após a concretização dos objetivos 
condutores no apoio à educação básica alinhados com a 
Estratégia Mundial de Educação.

A UE tem constituído, também, um importante parceiro da 
Guiné-Bissau, no apoio ao seu desenvolvimento sendo que 
as suas principais áreas de investimento na formação não têm 
sido no Ensino Superior. Enquanto parceiro da Guiné-Bissau 
para o desenvolvimento, a UE, através do Fundo Europeu 
de Desenvolvimento (FED), tem apoiado financeiramente 
a governação, no sentido da consolidação da democracia 
assim como no desenvolvimento rural e da saúde.  

No que diz respeito ao apoio à investigação científica 
de referir que cooperação da UE com a Guiné-Bissau na 
área produtiva e de investigação tem-se consolidado 
particularmente na agricultura e pescas. O desenvolvimento 
rural e a pesquisa agrária aplicada têm sido áreas de trabalho 
da UE, particularmente em hortifruticultura, com enfoque 

no caju e na manga bem como na formação técnica de 
profissionais na área. Colaboração semelhante tem vindo a 
ocorrer na área das pescas nomeadamente no quadro de 
certificação de toda a cadeia alimentar, sendo que estão a 
decorrer um conjunto de consultas que possam contribuir 
para um estreitamento da cooperação nestas áreas podendo 
potenciar a cooperação entre os institutos de investigação 
científica europeus e guineenses.

Não tendo a educação sido, até à data, um dos domínios 
diretos e prioritários de atuação da UE, a organização 
tem contribuído indiretamente na educação através dos 
concursos temáticos para a sociedade civil. De acordo com 
o discurso da pessoa que foi entrevistada no quadro do 
presente estudo, está em análise a aposta da EU no ensino 
técnico-profissional no sentido do desenvolvimento do 
emprego na área da economia verde (pescas e turismo). 
No futuro próximo, a UE criará um programa de bolsas 
para os estudantes se formarem no estrangeiro; será um 
programa ainda não muito extenso, mas que servirá de 
piloto a futuras iniciativas. Estas bolsas são bolsas de 
mobilidade, entregues diretamente aos estudantes que 
podem concorrer para diferentes instituições de Ensino 
Superior, nomeadamente dos países da CPLP. Por outro lado, 
continua em funcionamento o Programa Erasmus Mundus, 
programas de mestrado concebidos e ministrados por uma 
parceria internacional de instituições do Ensino Superior, 
sendo que a UE financia estas bolsas de estudo competitivas 
para os melhores estudantes às quais os jovens guineenses 
se podem candidatar.

Importa também sinalizar o Projeto PESIDE-Planeamento, 
estatísticas e sistema de informação ao serviço do 
desenvolvimento da educação na Guiné-Bissau (2021-2026), 
resultando de um acordo com o Ministério da Educação 
da Guiné-Bissau, com o objetivo de apoiar a afirmação da 
cultura e prática estatística determinante para apoiar a 
definição de políticas educativas contextualizadas.

III. DIAGNÓSTICO SOBRE O ENSINO SUPERIOR E INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA
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fica de qualidade ao serviço do desenvolvimento da Guiné-
-Bissau nos domínios económico, social, cultural e científico. 
Outrossim, desenvolve um conjunto de objetivos específicos 
e ações com vista a melhorar a excelência em domínios cha-
ve como o Ensino, Investigação, a Inovação e a Criatividade. 
Estas metas e objetivos que resultaram de uma análise minu-
ciosa da situação culminou na identificação de um conjunto 
de oportunidades futuras, dentre as quais se destacam as 
seguintes:  

• Existência de condições propícias para a implementação 
de novas reformas no domínio do Ensino Superior e 
Investigação Científica. A estas reformas estão ligadas, 
por exemplo, a implementação de certos instrumentos 
jurídicos que regulam o Ensino Superior e a Investigação 
Científica, 

• Pré-disposição para a implementação de novos modelos 
de reformas funcionais, aproveitando a experiência da 
sub-região. Neste capítulo, a experiência dos países da 
sub-região na implementação do sistema Licenciatura, 
Mestrado e Doutoramento constitui uma excelente 
oportunidade, pois apesar dos avanços conseguidos 
na formulação de legislações e normas adequadas à 
vontade de integração expressas pelo Governo em 
vários documentos estratégicos, estas continuam a 
estar em desfasamento com o que acontece nos países 
da sub-região. O Plano reconhece, por exemplo, que 
se torna indispensável compatibilizar a Lei de Bases 
do Sistema Educativo Guineense, lei nº 4/2011, com a 
diretiva 3/2007/CM/UEMOA sobre o sistema LMD;  

• Existência de parcerias com as instituições do nível 
regional e internacional. O país tem beneficiado de um 
ambiente sub-regional dinâmico em termos de reformas 
e de oportunidades de cooperação. O País já beneficia 
do apoio da UEMOA e da CEDEAO em matéria de 
desenvolvimento do seu sistema de Ensino Superior e 
Investigação Científica, restando-lhe agora tirar partido 
destas ofertas, como também explorar a proximidade de 
universidades como Assan Seck de  Ziguinchor e  Cheikh 
Anta Diop de Dacar, ambos no Senegal onde, aliás, são 
formados um contingente significativo dos quadros do 
país em mais diversas áreas;   

• Disponibilidade de quadros superiores qualificados 
na diáspora com elevada experiência no domínio do 
Ensino Superior, Investigação Científica e laboratorial. 
Contrariamente ao que se verificava há duas ou três 
décadas atrás, hoje, pode-se dizer que a Guiné-Bissau 
possui uma diáspora instruída e experiente residente 

Ficou patente ao longo do estudo que o Ensino Superior e a 
Investigação Científica na Guiné-Bissau enfrentam inúmeros 
desafios. No entanto, a análise efetuada e as entrevistas 
realizadas deixaram igualmente transparecer que os 
atores identificam oportunidades e encaram o futuro com 
otimismo. Os entrevistados referiram como oportunidades: 
i) o crescimento demográfico e a consequente pressão 
que este exerce sobre o Estado e os atores do setor 
quanto à necessidade de uma maior oferta; ii) o apoio de 
organizações regionais como a UEMOA e a CEDEAO; iii) a 
existência de parcerias a nível regional e internacional quer 
especificamente para o Ensino Superior e Investigação 
Científica quer no âmbito do desenvolvimento podendo esta 
ser melhorada na sua mobilização para o setor; iv) o facto 
de o país se encontrar inserido num ambiente de mudança 
protagonizada pelos países da sub-região, particularmente 
pelo Senegal, que estimula a concorrência.

1. PLANO ESTRATÉGICO E OPORTUNIDADES

O Plano Estratégico para o Ensino Superior e a Investigação 
Científica propõe metas e ações que ultrapassam as fron-
teiras de cada instituição do Ensino Superior e/ou unidades 
de Investigação Científica e coloca perante o Ministério da 
tutela uma aspiração geral do que deve ser o Ensino Supe-
rior e a Investigação Científica no futuro na Guiné-Bissau. Ele 
preconiza ter instituições de ensino e de investigação cientí-

IV. Futuro e 
Oportunidades 

para o Ensino 
Superior e 

Investigação 
Científica na 

Guiné-Bissau
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nos mais diversos países do mundo, como Portugal, 
Inglaterra, Estados Unidos da América e Senegal. Uma 
política direcionada para a utilização destes quadros 
em programas expressamente delineados para o efeito, 
como aliás chegou a existir através do Programa de 
repatriamento de quadros financiado pelo Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 
podia constituir uma mais valia de grande valor para o 
desenvolvimento socioeconómico do país. 

Uma boa parte destas oportunidades identificadas em 2014 
coincidem com as que foram identificadas pelos nossos 
entrevistados em 2022, o que, se por um lado revela a 
pertinência e acuidade destas oportunidades, por outro lado 
nos dão a medida dos desafios que continuam a colocar-se 
ao país e aos diversos atores que intervêm no domínio do 
Ensino Superior e da Investigação Científica.    

2. PARCERIAS

A internacionalização do Ensino Superior e da Investigação 
Científica através de parcerias foi apontada pelos 
entrevistados como uma oportunidade incontornável para 
concretizar quer um crescimento quer melhorias no sistema. 
Assim foi tónica consensual entre os entrevistados que 
se deve apostar em parcerias entre instituições de Ensino 
Superior nacionais e internacionais assim como apostar 
na mesma dinâmica junto dos Institutos de Investigação 
Científica. 

De facto e de acordo com Hénard F., Diamond L. & Roseveare 
D. (2012), a internacionalização das instituições de Ensino 
Superior traz, para elas e para o sistema de ensino inúmeras 
oportunidades entre as quais: i) o desenvolvimento dos 
sistemas universitários num contexto mais global e aberto: 
ii) aumento da visibilidade nacional e internacional; ii) 
ultrapassar fragilidades institucionais, através de parcerias 
estratégicas; iii) alargar a comunidade académica; iv) 
mobilizar os recursos intelectuais internos e externo; v) 
adicionar novas aprendizagens às aprendizagens dos 
estudantes; vi) Desenvolver e fortalecer os grupos de 
investigação. 

Neste âmbito são de particular relevância as parcerias quer 
com Instituições do Ensino Superior e Centros de Investigação 
Científica da sub-região, dado o potencial regional já 
anteriormente evidenciados, quer com países de língua 
oficial portuguesa dados os laços linguísticos e académicos, 
nomeadamente com a Universidade de Cabo Verde, e diversas 
universidades portuguesas (nomeadamente Universidade 

de Lisboa, Universidade do Minho, Universidade do Porto, 
Universidade de Coimbra), particularmente no que se refere 
a complementos de formação (mestrados e doutoramentos), 
à organização conjunta de eventos científicos e de 
candidaturas a programas de investigação. A aproximação e 
cooperação das instituições guineenses de Ensino Superior 
com universidades estrangeiras serviriam os interesses 
quer do Governo quer das próprias instituições e dos seus 
alunos, concretizando os grandes objetivos que subjazem o 
processo global de internacionalização do Ensino Superior e 
Investigação Científica.

Para concretizar esta internacionalização o Plano de Ação 
para 2020-2023 identifica também um conjunto de parceiros 
nacionais, regionais e internacionais que poderão contribuir 
para um tal desiderato. Entre outros os documentos 
identificam o Banco Africano de Desenvolvimento (BAD), a 
UEMOA e o Banco Islâmico de Desenvolvimento (BID) como 
potenciais parceiros em matéria de: i) formação de docentes, 
ii) instalação de equipamentos e de uma biblioteca pública 
para o Ensino Superior; iii) promoção de mobilidade dos 
docentes e investigadores através de financiamento para 
a participação em eventos regionais e internacionais de 
Investigação Científica (colóquios e congressos). 

O mesmo Plano de Ação para 2020-2023 identifica a União 
Europeia como parceiro nas seguintes áreas: i) promoção de 
mobilidade dos docentes/investigadores no espaço europeu 
(centros especializados de excelência, como já acontece 
no caso do Projeto Erasmus Mundus aos países ACP); ii) 
reabilitação das unidades de ensino da ESE iii) capacitação 
e formação dos docentes e pessoal administrativo do Ensino 
Superior.

No que diz respeito ao Programa Erasmus Mundus a 
estratégia pela criação de uma “Janela para África”, assenta 
em estimular a criação de parcerias entre IES europeias 
e africanas que abranjam a mobilidade dos estudantes, 
investigadores e docentes.

Para o período 2021-2027, de referir também oportunidades 
no quadro do Pacto Verde Europeu, cujo objetivo é assegurar 
o cumprimento das metas estabelecidas de adaptação, 
resiliência e transição verde dos países e das economias. No 
caso da Guiné Bissau a UE prevê um programa de pesquisa 
aplicada na área agrária e das pescas (transformação e 
comercialização dos produtos – “agro-negócio”) bem como 
no ambiente. Este Programa, a iniciar em 2023, privilegia 
o emprego, a criação de incubadoras viradas para a 
investigação aplicada e conta com institutos de investigação 
e universidades, como parceiros nomeadamente Guineenses.

IV. FUTURO E OPORTUNIDADES PARA O ENSINO SUPERIOR E INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA NA GUINÉ-BISSAU
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3. SETOR EMPRESARIAL

O estudo realizado no âmbito do ESIC mostrou claramente 
alguns dos problemas estruturais da Guiné-Bissau, 
nomeadamente no âmbito da educação e da economia. No 
âmbito económico deparámo-nos com um país onde grande 
parte da atividade é de natureza informal, com elevado défice 
tecnológico.

No quadro da educação, registou-se um conjunto de cursos 
disponibilizados pelas universidades cujas competências não 
estão a ser devidamente utilizadas pelo mercado, quer porque 
há diplomados em excesso para as necessidades da economia, 
quer porque a utilização dessas competências exige processos 
de mudança das organizações, seja nos processos produtivos 
seja na sua estrutura laboral. Por outro lado, percebeu-se a 
existência de áreas de formação praticamente inexistentes 
e cujo crescimento é indispensável para dotar o mercado 
de competências necessárias ao desenvolvimento de novas 
áreas de atividade e às mudanças tecnológicas nas existentes 
consistindo este aspeto também uma oportunidade para 
expansão e desenvolvimento do Ensino Superior no futuro na 
Guiné-Bissau. 

Colocar a educação, nomeadamente o Ensino Superior, 
ao serviço do desenvolvimento do país, exige, pois, a 
indispensável identificação das competências necessárias 
para o que se torna incontornável e urgente a definição e 
planeamento cuidado dos setores a priorizar e levar a cabo 
o processo de expansão da oferta educativa. Naturalmente, 
para o êxito dessas medidas, é fundamental que empresários, 
trabalhadores, Governos e instituições de Ensino Superior e 
de Investigação Científica discutam as ações a levar a cabo, 
que favoreçam a consecução dos objetivos que venham 
a ser definidos. Para tal, as instituições de Ensino Superior 
deverão expandir a sua oferta, ou reconstrui-la, no sentido 
de disponibilizar a mão-de-obra qualificada necessária ao 
modelo de crescimento adotado. 

O novo modelo económico, a definir pela governação, deveria 
contar com propostas, análises e sugestões quer do mercado, 
quer das universidades e de outros atores da Sociedade Civil 
que deveriam estar presentes num Conselho de Coordenação 
e de Concertação Social a criar, onde as negociações entre 
Governo e parceiros internos permitiria concretizar medidas 
favoráveis ao desenvolvimento nos domínios da produção, 
da inovação, do trabalho e da educação com grandes 
probabilidades de êxito.  

Sendo claro que não se devem desperdiçar recursos e que 
o Governo não terá capacidade para, no curto e médio 

O estreitamento dos laços de cooperação entre os dois 
continentes atingiu outra dimensão na sexta cimeira da 
União Europeia e da União Africana, realizada em 17 e 18 
de Fevereiro de 2022 em Bruxelas, onde foi acordada uma 
cooperação muito alargada em matéria de investigação 
e inovação, sendo as universidades perspetivadas como 
portas de entrada entre os continentes, com a ciência no 
centro do desenvolvimento e a colaboração baseada em 
parcerias de iguais.

Na Cimeira foi subscrito o Pacote de Investimento África-
Europa de pelo menos 150 mil milhões de euros, composto 
por um investimento nomeadamente na saúde e educação.

Na área da educação, a declaração enfatiza o fomento do 
intercâmbio de jovens cidadãos, voluntários e estudantes, 
através do programa alargado Erasmus+ e o desenvolvimento 
de parcerias entre universidades, com o objetivo de reforçar a 
cooperação em matéria de investigação entre os continentes. 

Esta Agenda de Inovação privilegia uma abordagem de longo 
prazo, enfatiza a equidade - tal como a necessidade de inverter 
a fuga de cérebros dos cientistas africanos -, concentra-se 
na melhoria das infraestruturas de investigação, propondo 
uma abordagem inclusiva do acesso às infraestruturas em 
ambos os continentes, facilitando o movimento em ambas as 
direções, objetiva o apoio a polos tecnológicos ou de inovação 
e o aumento do número de investigadores e inovadores que 
se deslocam livremente entre ambas as áreas, limitando ao 
mesmo tempo os riscos de fuga de talentos.

Outra dimensão que importa potenciar em termos de 
parcerias prende-se com a cooperação bilateral com Portugal 
e os restantes países da CPLP, nomeadamente na investigação 
e inovação bem como com instituições dos países doadores 
de bolsas de estudos, nomeadamente do Brasil, Rússia, 
Marrocos, Senegal e Portugal.    

São múltiplas as oportunidades que estão no horizonte do 
Ensino Superior e da Investigação Científica, constituindo 
um desafio para a Guiné-Bissau capacitar-se para aceder a 
financiamento internacional e competitivo, reunindo no país 
as condições para aproveitar as oportunidades existentes. 
Estas condições prendem-se nomeadamente com articulações 
necessárias entre os diferentes órgãos e diferentes níveis de 
decisão como por exemplo a articulação entre as estruturas 
e instâncias do sistema de Ensino (Ministério da tutela e IES); 
articulação entre a Universidade e a Investigação Científica; 
articulação entre os doadores; articulação entre os objetivos 
macroeconómicos e a política setorial da educação. 
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prazos, disponibilizar uma oferta de Ensino Superior de 
qualidade em todas as áreas, tal deveria ser faseado em 
função do planeamento consensualizado, da identificação 
das competências já disponibilizadas pelas universidades 
e suas capacidades para produzir as novas competências, 
sendo desejável a promoção de parcerias público-privadas 
que mobilizem todos os atores já presentes no mercado, no 
sentido de criar uma rede de Ensino Superior presente em 
todo o território, nomeadamente nas capitais das Regiões, 
que disponibilize formação ajustada às potencialidades de 
cada Região e que esteja aberta a todos os candidatos. 

4. INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA

À semelhança do que acontece com a oferta de Ensino 
Superior, também a Investigação Científica se encontra 
desfasada das necessidades de mercado e do país. Assim, 
no quadro das instituições de Ensino Superior, é necessário 
mobilizar os docentes para a investigação, criando condições 
efetivas para tal, através do cumprimento real do Estatuto da 
Carreira Docente, seja ao nível do horário que contemple a 
parte letiva e a parte destinada à investigação, seja ao nível de 
contratos estáveis e da valorização da Investigação Científica 
e do fomento da vontade de seguir a carreira académica, em 
todo o sistema de Ensino Superior: público e privado.

Para tal, será importante motivar os docentes apoiando 
a sua requalificação e pertença a redes internacionais 
de investigação, concedendo dispensas de serviço para 
formação e bolsas para deslocação ao estrangeiro reforçarem 
a sua formação, para promoverem áreas de especialização 
inexistentes no país, para participarem em fóruns, congressos 
e outros eventos científicos e para se inserirem em redes 
de investigação. Estes docentes, após a formação, seriam, 
em conjunto com os docentes qualificados já existentes, 
os futuros corpos docentes efetivos das instituições de 
Ensino Superior com dedicação também à componente de 
investigação científica.

Outra oportunidade de transformação para Investigação 
Científica consistirá na abertura de Mestrados e de 
Doutoramentos nas universidades guineenses que irão 
potenciar o desenvolvimento de projetos de investigação nas 
IES. Para tal, poder-se-á recorrer aos docentes qualificados 
já existentes e a colegas de universidades estrangeiras, num 
trabalho de colaboração e parceria para a construção de 
currículos nas áreas de mestrado e de doutoramento.

No que respeita os institutos nacionais de Investigação 

Científica e de Inovação, é urgente dar-lhes capacidade para 
desempenhar a sua missão, procedendo à sua refundação, 
com novo ordenamento jurídico e financiamento necessário 
para fazer investigação e desenvolver inovações, fomentando 
a sua internacionalização.

Para além disso, será indispensável criar outros institutos de 
investigação em ligação às necessidades emergentes do país, 
cuja consolidação poderá contar com apoio e articulação com 
estruturas estrangeiras semelhantes bem como a investigação 
aplicada realizada na universidade, guineense e estrangeiras.

No quadro das parcerias com as universidades da Guiné-
Bissau, e no sentido de dar um real impulso à investigação 
nacional, estes institutos poderão servir de apoio, quer para 
os docentes aí poderem fazer formação e investigação, quer 
para os estudantes aí realizarem estágios de cumprimento 
obrigatório integrados nos cursos bem como para 
experimentação de inovações tecnológicas e realização 
de estudos em parceria com as universidades e empresas 
guineenses, com organizações não governamentais e com 
agências de cooperação. 

IV. FUTURO E OPORTUNIDADES PARA O ENSINO SUPERIOR E INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA NA GUINÉ-BISSAU



/52

ESTUDO DIAGNÓSTICO  
DO ENSINO SUPERIOR E INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA:  
OPORTUNIDADES E RECOMENDAÇÕES

imagiologia, etc.) ao mesmo tempo que aproximaria a oferta 
formativa da procura de educação. O funcionamento destas 
escolas superiores exige um corpo docente ainda inexistente 
pelo que se sugere a sua contratação no exterior, no quadro da 
CPLP, até final da formação de docentes guineenses no quadro 
de parcerias e protocolos de colaboração com universidades 
do mesmo espaço. A criação destas novas estruturas exigirá 
investimentos de elevados montantes para o que será de 
dialogar com países doadores que apostam nas infraestruturas, 
como a China e agências multilaterais, como o BM, a UE ou a 
UA, no sentido de disponibilizarem os recursos financeiros 
necessários à sua concretização. 

FORMAÇÃO DOS DOCENTES UNIVERSITÁRIOS

É fundamental apostar na formação dos docentes universitários 
da Guiné-Bissau nomeadamente na obtenção do grau de 
Mestrado e Doutoramento. Para docentes vinculados deverá 
haver enquadramento legal que possibilite realizar o seu 
processo de qualificação/requalificação sem perca de vínculo 
à instituição. É igualmente importante motivar os docentes 
ao longo da sua carreira apoiando a sua requalificação e 
pertença a redes internacionais de investigação, concedendo 
dispensas de serviço para formação e bolsas para deslocação ao 
estrangeiro para a participação em fóruns, congressos e outros 
eventos científicos e para se inserirem em redes de investigação 
e posteriormente em oportunidades formativas ao longo da 
carreira profissional nomeadamente em colaboração com 
outras instituições académicas. 

ESTABILIZAÇÃO DO CORPO DOCENTE

 É fundamental promover a carreira de docente universitário/
docente do ensino superior e de investigador no sentido 
de garantir uma maior estabilidade, motivação e dedicação 
do corpo docente. Uma parte deste processo terá passado 
pela recente revisão da Legislação da Carreira dos Docentes 
Universitário, outra parte implicará a contratação de novos 
docentes para as IES; finalmente será ainda importante 
identificar incentivos que possam estimular profissionais 
competentes a enveredar e permanecer no meio académico. 
Por outro lado, há que contratar no exterior docentes das 
áreas científicas em défice para garantir o desenvolvimento e 
consolidação dos cursos a criar. Essa contratação poderá resultar 
de “cedências pontuais” de docentes por parte de universidades 
do espaço da CPLP, em resultado de protocolos de colaboração 
e de apoio ao desenvolvimento. Estes protocolos deverão ser 
assumidos pelos governos dos diferentes países e as instituições 
de ensino superior envolvidas.

CRIAÇÃO DE UMA AGÊNCIA INDEPENDENTE DE 
CERTIFICAÇÃO E VALIDAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES DE 

O ESIC permitiu fazer traçar um retrato atual do Ensino Superior 
e Investigação Científica na Guiné-Bissau que apresenta várias 
fragilidades estruturais ao mesmo tempo que se inscreve 
num contexto sociodemográfico promissor e com muitas 
oportunidades, assim como num contexto económico em 
que a articulação entre Ensino Superior e o mercado é cada 
vez mais necessária. Face a este cenário, em que os desafios se 
cruzam com as oportunidades, muitas são as recomendações 
que podem ser apresentadas para o setor, quer tendo por base 
o presente estudo, quer ainda partindo do trabalho efetuado 
pelos órgãos da tutela na Guiné-Bissau e que se consubstanciou 
no Plano Estratégico para o setor e respetivo Plano de Ação. 
Dada a extensão das áreas em que será necessário investir será 
critico, para que as recomendações possam passar do papel 
para a realidade, priorizar (definir prioridades claras a curto, 
médio e longo prazo) e alocar recursos quer do orçamento 
do Estado quer através da mobilização de financiamentos 
externos.

São de seguida apresentadas recomendações decorrentes do 
presente estudo sendo de ressalvar que não são exaustivas 
bem como o facto de que não devem ser analisadas de 
forma individual e estanque, pois são diversas as propostas 
que se complementam e potenciam o êxito do conjunto de 
recomendações a seguir proposto:

APOSTA NO ENSINO SUPERIOR TÉCNICO 

Alargar a oferta de ensino superior técnico aproveitando 
a rede já existente das escolas superiores de formação 
oferecendo, para além de cursos de formação de professores, 
cursos nas áreas científicas conformes ao aproveitamento e 
desenvolvimento dos recursos naturais da Região, num processo 
de aproveitamento de recursos e de desenvolvimento regional. 
Esta expansão dará resposta a necessidades do mercado de 
trabalho com ciclos mais curtos de estudos que formariam 
quadros superiores técnicos especializados como os técnicos de 
gestão, técnicos em comunicação, documentalistas, arquivistas, 
engenheiros técnicos, técnicos superiores de saúde (radiologia, 

V. 
Recomendações: 

oportunidades  
e desafios
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ENSINO SUPERIOR, DE ACREDITAÇÃO E DE AVALIAÇÃO 
DOS CURSOS 

(de licenciatura, mestrado e doutoramento; universitários 
e superior técnicos). Esta agência deverá servir de entidade 
reguladora no domínio do ensino superior, garantindo que a 
criação de instituições e a criação de cursos que obedeçam a 
critérios de qualidade assim como às prioridades identificadas 
em termos de desenvolvimento do país.

CRIAÇÃO DE UMA AGÊNCIA DE AVALIAÇÃO E 
FINANCIAMENTO DA INVESTIGAÇÃO

Deve criar-se uma agência independente de avaliação e 
financiamento da investigação que promova através de 
concursos competitivos e avalie a investigação e que faça 
a gestão de um pacote financeiro a atribuir às unidades 
de investigação das instituições de ensino superior, em 
conformidade com critérios claros, precisos, objetivos e 
transparentes, a decidir.

UNIFORMIZAÇÃO DOS CURRÍCULOS 

Contratação de uma equipa multidisciplinar de docentes e 
investigadores com o objetivo geral de elaborar uma proposta 
curricular comum para todos os cursos de cada área científica 
(existentes e a criar), no sentido de que todos os cursos de igual 
área científica semelhantes, universitários e não universitários, 
terem uma matriz comum, de forma a que os respetivos 
diplomas certifiquem o mesmo tipo de conhecimentos e de 
competências e garantam a produção de capital humano 
competente independentemente da instituição formadora. 
Essa equipa deverá, também, criar um mecanismo que 
garanta a possibilidade de transição entre níveis educativos e 
instituições de ensino. 

CRIAÇÃO DE CONDIÇÕES DE ACESSO MAIS EQUITATIVAS 
AO ENSINO SUPERIOR 

É necessário melhorar as condições de acesso ao ensino 
superior, de forma a que jovens de todos os estratos sociais, 
local de origem e sexo, desde que capacitados para tal, possam 
aceder e permanecer até à obtenção do diploma. É fundamental 
alargar a rede de ensino superior a todo o território guineense, 
diversificar a oferta, aumentar o número de instituições quer 
universitárias quer escolas superiores técnicas e criar um 
sistema de bolsas internas e de isenção de pagamento das 
propinas para os jovens oriundos dos estratos sociais mais 
pobres. Será também importante desenvolver um sistema de 
ação social escolar que apoie os estudantes, particularmente 
os mais desfavorecidos, na saúde, na deslocação, na estadia, na 
alimentação e na aquisição de material didático.

Este favorecimento do acesso universal ao ensino superior 
exige montantes vultuosos sendo que o Orçamento de Estado 
poderá ser complementado com:

• o recurso a organizações internacionais ou à cooperação 
bilateral, através de fundos de apoio ao desenvolvimento;

• o recurso ao “mercado”, através de protocolos de coope-
ração entre empresários e instituições de ensino superior 
para disponibilização de estágio e/ou de emprego parcial 
remunerados, a troco de vantagens concedidas pelo Esta-
do, nomeadamente benefícios fiscais.

Complementarmente, poder-se-á implementar uma política 
de empréstimos aos jovens com necessidades financeiras 
(ou a todos, numa decisão da Governação), num esquema 
semelhante ao Contingent income loan do Reino Unido que 
evitaria parte do investimento do Estado em bolsas de estudo e 
que, pelas suas condições de amortização, fomentaria a procura 
de ensino superior.

OFERTA ADEQUADA ÀS NECESSIDADES DO MERCADO 
EM TERMOS DE RH

É crítico que sejam identificadas as necessidades, a curto 
e a médio prazo, no que diz respeito a recursos humanos 
qualificados para o desenvolvimento económico do país. 
Embora algumas destas necessidades sejam já patentes 
(indústrias agroalimentares; turismo; extração de minérios; 
serviços bancários, seguradora, comercial, de informação e 
comunicação, de saúde) estas deverão ser identificadas de 
forma mais fina com base num estudo de mercado. No entanto, 
para além desta identificação é igualmente crítico que estas 
sejam priorizadas de forma clara em termos de opções políticas 
para o setor do Ensino Superior por parte da tutela. Ou seja, 
dadas as limitações de recursos, é fundamental que seja claro 
quais as áreas formativas em que se pode investir a curto prazo 
e quais aquelas que não são tão críticas a médio prazo. O ESIC 
mostra que entre as áreas onde importa investir estão as ciências 
da saúde, ciências agrárias, ciências do mar; engenharias (civil, 
mecânica, de minas, elétrica, informática, ambiental hidráulica, 
…) sendo necessária a restruturação de ofertas como economia 
e gestão, contabilidade e administração, turismo, comunicação 
e audiovisual. Novamente a limitação de recursos (humanos e 
financeiros) deverá conduzir a um exercício de priorização da 
oferta formativa e articular a oferta prioritária também com 
as IES privadas para que estas possam também suprir lacunas 
identificadas. O diálogo e envolvimento do setor empresarial 
deverá ser potenciado neste processo para uma melhor 
adequação ao mercado e também na mobilização de recursos 
financeiros para a qualificação de RH. 

V. RECOMENDAÇÕES: OPORTUNIDADES E DESAFIOS
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Considerando a falta de profissionais qualificados para 
alguns dos novos cursos, os protocolos de colaboração entre 
instituições guineenses e da CPLP já acima enunciados serão 
indispensáveis para a consecução deste objetivo.

EQUIPAMENTOS E INFRAESTRUTURAS 

Numa lógica de potenciar recursos e estimular sinergias entre 
instituições deverão ser desenvolvidos serviços comuns inter-
IES tais como uma biblioteca nacional digital, laboratórios (para 
diversas áreas científicas), equipamentos desportivos assim 
como equipamentos sociais ao serviço de todas as instituições 
e estudantes de ensino superior de modo a criar condições para 
um ensino ajustado às exigências da globalização.

INTERNACIONALIZAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR E DA 
INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA 

É fundamental internacionalizar o Ensino Superior e na 
Investigação Científica da Guiné-Bissau através de parcerias 
e colaborações com IES de outros países quer na sub-região 
(Senegal, Cabo Verde), quer com IES de países de língua oficial 
portuguesa. Esta dinâmica quando trabalhada de uma forma 
estratégica e continuada no tempo apresenta inúmeras mais 
valias como a formação de docentes e investigadores (incluindo 
a obtenção de graus), envolvimento de professores convidados 
na lecionação de algumas disciplinas (opção de transição), 
envolvimento em projetos internacionais de investigação 
com produção científica, intercâmbios de estudantes entre 
outros. Uma possibilidade a explorar poderia ser, ainda, uma 
cooperação trilateral: Guiné Bissau - Cabo Verde - Portugal 
considerando que Cabo Verde possui uma universidade 
com ensino técnico, científico e pedagógico de qualidade (a 
UniCV) com campus e com vagas suficientes para albergar 
um bom número de jovens guineenses e ser mais barato a sua 
permanência em CV do que em Portugal, país que apoiaria com 
bolsas e com a deslocação de docentes, sem prejuízo da vinda 
de docentes de universidades e instituições de investigação 
portuguesas e outras para ministrar formação na GB.

Este processo de internacionalização será incrementado com 
outras práticas já sugeridas em recomendações anteriores. 

PARCERIAS PARA O DESENVOLVIMENTO 

A Guiné-Bissau deve apostar de forma clara no Ensino Superior 
e na Investigação Científica com uma das suas prioridades 
estratégicas no âmbito das suas relações de cooperação 
bilateral e multilateral. Esta prioridade deverá assim constar nos 
Programas de Cooperação Bilateral e Multilateral negociados 
pelo Estado da Guiné-Bissau com os seus parceiros de 
desenvolvimento. Esta aposta poderá por um lado potenciar 
oportunidades já existentes em programas regionais e 
internacionais (no quadro da UA, UEMOA, CEDEAO e UE) assim 

como aprofundar relações de cooperação já existentes com a 
UE, Banco Mundial, Portugal, Espanha, Marrocos, Cuba e China 
nesta área específica da educação. 

CONSOLIDAR E AUMENTAR O PROGRAMA DE BOLSAS 
EXTERNAS 

Face às fragilidades ainda existentes e tendo consciência que 
a diversificação da oferta nacional é um processo que exigirá 
tempo e investimento, é necessário continuar a apostar nos 
programas de bolsas externas em parcerias com universidades 
no estrangeiro nomeadamente senegalesas, marroquinas, 
brasileiras, cubanas, portuguesas e outros países da CPLP, 
assente em programas de bolsas a que se poderá recorrer a 
organizações como o Banco Islâmico de Desenvolvimento e o 
Banco Africano de Desenvolvimento e à lógica de cooperação 
bilateral, nomeadamente com Marrocos, Senegal, Cuba, Brasil, 
e Portugal. Para evitar a fuga de mão-de-obra qualificada, 
será importante que os bolseiros no exterior contratualizem 
com o governo da Guiné-Bissau o seu regresso ao país após 
terminarem os seus estudos, e aí permanecerem num período 
de tempo a determinar.

COOPERAÇÃO ENTRE INSTITUIÇÕES DE ENSINO 
SUPERIOR E INSTITUIÇÕES DE INVESTIGAÇÃO 
CIENTÍFICA 

É fundamental a promoção da cooperação e criação de redes 
entre as instituições de ensino superior, públicas e privadas e 
entre elas e os institutos/unidades nacionais de investigação 
científica existentes e a criar, no sentido de aproveitamento 
eficiente da massa crítica já existente e da produção de nova 
massa crítica. Tal cooperação poderá realizar-se/iniciar-se em 
torno de projetos de investigação/inovação de aproveitamento 
dos recursos naturais e humanos do país. Esta colaboração 
deverá, ainda, servir os interesses dos estudantes e contribuir 
para a produção de capital humano, através da criação de 
estágios e de protocolos de colaboração entre as instituições 
de ensino superior e os institutos de investigação científica em 
trabalhos de pesquisa e de investigação ao longo dos cursos. O 
acompanhamento dos trabalhos dos estudantes deverá estar 
a cargo dos docentes orientadores que poderão enquadrar os 
estudantes nos seus projetos de pesquisa, para o que se torna 
indispensável que o horário docente contemple, de facto, uma 
parte letiva e uma parte para investigação e atividades de 
extensão.

REFORÇO DAS INSTITUIÇÕES NACIONAIS DE 
INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA 

É urgente rever a legislação relativa aos institutos nacionais 
de investigação científica, seja no que respeita à criação de 
outros institutos de investigação em ligação às necessidades 
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emergentes do país, seja no que respeita à sua autonomia 
científica e financeira, no sentido de os dotar de um novo 
ordenamento jurídico que fomente a investigação e o 
desenvolvimento de inovações, promova a sua articulação com 
as instituições de ensino superior e o mercado guineense e 
fomente a sua internacionalização.

DEFINIÇÃO DE UM NOVO MODELO DE 
DESENVOLVIMENTO 

É urgente um novo modelo de desenvolvimento que aproveite 
e potencie os recursos naturais e humanos do país, fomente a 
procura de ensino superior e a investigação do país e estimule 
o mercado,  a definir pela governação em colaboração com as 
universidades, institutos de investigação científica, associações 
empresariais e sindicais e outros atores da Sociedade Civil que 
deveriam estar presentes num Conselho de Coordenação e de 
Concertação Social a criar, onde as negociações entre Governo 
e parceiros internos permitiria concretizar medidas favoráveis 
ao desenvolvimento nos domínios da produção, da inovação, 
do trabalho e da educação.  

FINANCIAMENTO SUSTENTADO DAS INSTITUIÇÕES 
PÚBLICAS E APOIO ÀS INSTITUIÇÕES PRIVADAS DE 
ENSINO SUPERIOR 

O subfinanciamento crónico das instituições de ensino superior 
limita o cumprimento da sua missão. A mudança necessária no 
ensino superior da GB só será possível com instituições que possam 
planear o seu trabalho a médio prazo, para o que necessitam de 
garantia de estabilidade, nomeadamente, financeira. Assim, é 
imprescindível a elaboração de um plano de desenvolvimento 
e financiamento do ensino superior, robusto do ponto de vista 
técnico, que a médio prazo contemple todas as dimensões que 
constituem o ensino superior e a investigação científica.

Deverá o governo do país assegurar o financiamento corrente das 
instituições públicas de ensino superior, incluindo as despesas com 
recursos humanos e o apetrechamento com os equipamentos 
necessários a um ensino de qualidade alocando uma percentagem 
mais importante do Orçamento Geral de Estado a este subsetor da 
Educação.

Em fase posterior, o financiamento das instituições públicas 
do ensino superior poderá ser feito em função de fórmulas 
de financiamento assentes em critérios como o número de 
matrículas, o número de diplomados, o número de publicações, a 
natureza da investigação, etc., acrescido do valor arrecadado em 
propinas pelas instituições. Um financiamento por fórmulas no 
todo ou parcialmente promove a competitividade e a qualidade 
da produção científica e da educação sendo que, todavia, será 
necessário a garantia de financiamento corrente por parte da 
tutela. 

As instituições privadas de ensino superior deverão cumprir os 
requisitos de qualidade e de diversidade da oferta podendo ser 
indiretamente financiados através do apoio financeiro aos seus 
alunos e da disponibilização de equipamentos de ensino e de 
investigação nacionais.

Finalmente, será de promover uma nova política de 
financiamento do ensino superior, a política de cost sharing, 
que assenta na diversificação das fontes de financiamento. 
Neste quadro, uma nova política de financiamento deverá 
assentar no contributo dos diversos parceiros, nomeadamente:

• o Estado, através do Orçamento do Estado, que deverá 
garantir as despesas correntes da instituição, garantindo o 
seu funcionamento;

• os estudantes/famílias, através do pagamento de uma 
taxa de frequência, que pode variar em função da natureza 
do curso, salvaguardando o direito de todos a aceder e 
frequentar o ensino superior;

• as instituições de ensino superior, através da prestação de 
serviços às empresas e à comunidade (cursos de formação 
e de reciclagem do pessoal; prestação de serviços jurídicos 
e laboratoriais; consultorias; protocolos de investigação; 
cedência das instalações; …);

• os mecenas, incentivados através de mecanismos diversos 
como isenções fiscais e reconhecimento público da sua 
participação;

• os produtores/as empresas/o mercado, já que o ensino 
superior está a produzir as competências que necessitam 
para crescer, modernizar-se e internacionalizar. O contribu-
to destes sujeitos económicos seria o reconhecimento das 
externalidades positivas na economia decorrentes do ensi-
no superior e pode assumir diferentes modalidades como, 
entre outras:

• realização de estágios parcialmente remunerados (a dis-
cutir com a governação) para estudantes em fim de curso, 
em número dependente da sua dimensão, área económi-
ca, faturação, volume de vendas, etc.;

• disponibilização de trabalhos a tempo parcial para os es-
tudantes com maior dificuldade financeira (a discutir com 
a governação) em número dependente da sua dimensão, 
área económica, faturação, volume de vendas, etc.;

• taxa de formação a aplicar às médias e grandes empresas 
(a definir com a governação), equivalente a um percen-
tual sobre os resultados líquidos anuais da exploração, a 
recolher pelo sistema fiscal, percentagem a discutir com 
a governação e a ser aprovada pelos órgãos de soberania 
competentes..

V. RECOMENDAÇÕES: OPORTUNIDADES E DESAFIOS
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Anexo I 
Listas das instituições de Ensino Superior da Guiné-Bissau (2022) 

Fonte | Fonte: Ministério da Educação Nacional e Ensino Superior, Inspeção Geral da Educação.

Região Setor Nome da Escola Estatuto Grau Oferecido

Bafata Bafatá Centro de Formação Domingos Ramos Público Bacharel

SAB Zona-I Instituto Superior Nova Esperança IP9 Privado Licenciatura

SAB Zona-I Instituto Nac. de Pedagogia e Administ. 
Educacional 

Privado Bacharel

SAB Zona -V Escola Superior de Informática  
- Green Hard Softh 

Privado Licenciatura

SAB Zona -V Instituto Superior de Gestão (ISG) Privado Licenciatura

SAB Zona -V Escola Normal Superior Tchico Té Público Bacharel

SAB Zona -V Escola Normal 17 de Fevereiro Público Bacharel

SAB Zona -V Escola Nacional da Educação Física  
e Desportos

Público Bacharel

SAB Zona -V Faculdade de Direito de Bissau Público Licenciatura

Quinara Buba Escola de Formação Serifo Fall Camara 
(ESE)

Público Bacharel

Biombo Safim Universidade Colinas de Boé Privado Licenciatura

Biombo Prábis Escola Nacional de Administração (ENA) Semi- Publico Licenciatura

Biombo Prábis Escola Nacional de Saúde Publico Licenciatura

Bolama Bolama Escola de Formação Amílcar Cabral (ESE) Público Bacharel

Cacheu Cacheu Escola  Formação de Professores 
Domingos Mendonça (ESE)

Publico Bacharel

Oio Mansoa Centro de Formação de Professores Privado Bacharel

Oio Bissorã Instituto de Formação Superior Privado Bacharel

Oio Farim Instituto de Formação Superior Privado Bacharel

Cacheu Cacheu Escola de Formação Superior “DNS” Privado Bacharel

SAB Bissau Instituto S. Politécnico São Francisco de 
Assis

Privado Licenciatura

SAB Bissau Universidade Jean Piaget Privado Licenciatura

SAB Bissau Universidade Lusófona da Guiné Privado Licenciatura

SAB Bissau Bimantecs Privado Licenciatura

SAB Bissau Universidade Amílcar Cabral Público Licenciatura

SAB Bissau Instituto Superior Horizonte Privado Licenciatura

SAB Bissau Universidade Nova da Guiné Privado Licenciatura

Biombo Prábis Universidade Católica da Guiné-Bissau 
(UCGB)

Privado Licenciatura

Biombo Safim Universidade Livre de Bissau Privado Licenciatura

Gabú Gabú Centro de Formação de Professores “O 
Pedagogo”

Privado Bacharel

SAB Bissau Faculdade de Medicina Público Licenciatura

SAB Bissau Instituto Superior de Formação Mompó Privado Licenciatura
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Anexo II 
Processo de construção e composição da Amostra

Fonte | Ministério da Educação Nacional e Ensino Superior, Inspeção Geral da Educação.

A) DISTRIBUIÇÃO REGIONAL DAS IES

Universo: 31 IES

Distribuição regional:

Bissau: 17 = 54,8% 
Bafatá: 1 = 3,2% 
Quinara: 1 = 3,2% 
Biombo: 5 = 16,2% 
Bolama: 1 = 3,2% 
Cacheu: 2 = 6,5 % 
OIO: 3 = 9,7 % 
Gabu: 1 = 3,2%

Total: 31 = 100,0%

B) NÚMERO DE IES A ENTREVISTAR POR REGIÃO:

Depois de determinado o peso de cada Região no total das IES, determinou-se o nú-
mero de IES a inquirir, tendo por referência um número que garantisse a representati-
vidade do universo. Decidiu-se, por isso, inquirir 35% do universo, num total de 11 IES. 
Depois de determinado o número de IES a inquirir, calculou-se o peso do número de 
IES de cada região e determinou-se o número de IES a inquirir, por Região. No entanto, 
nas 3 Regiões onde existia, apenas, uma IES, e no sentido de dar voz a todas as Re-
giões, inquiriu-se essa IES, independentemente do seu peso no número total de IES da 
Guiné-Bissau. Nesse sentido, o número final de IES a inquirir é o número de IES que são 
únicas na sua Região (3) adicionado das 11 que foram selecionadas de cada Região em 
termos proporcionais e obedecendo ao critério da diversidade da oferta (dado que o 
contributo do ES para o desenvolvimento de um país se encontra estreitamente ligado 
à natureza da oferta disponibilizada) e da dimensão (dado que esta é uma grandeza 
que se repercute quer nos equipamentos e instalações quer no número de alunos e 
de professores, quer na questão do financiamento). A amostra final, constituída por 14 
IES, consistiu, pois, numa amostra de conveniência e construída em função dos crité-
rios de representatividade global das Regiões e proporcionalidade.

Total da amostra: 35% do universo Número de IES constituintes da amostra = 0,35x 
31 + 3 = 11 + 3 = 14  Peso de cada região e número de IES a inquirir, por região:

Região Bissau Bafatá Quinara Biombo Bolama Cacheu OIO Gabu Total

IES 6 IES 1 IES 1 IES 2 IES 1 IES 1 IES 1 IES 1 IES 14 IES
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Anexo III 
Número de estudantes, total e por sexo, anos letivos 2020-2021 e 2021-2022

Fonte | Inquérito às instituições de ensino superior

Ano letivo 2020-2021 Ano letivo 2021-2022

Masculino Feminino Total Masculino Feminino Total

UNIVERSIDADE LUSÓFONA 1409 1411 2820 904 948 1852

UNIVERSIDADE AMÍLCAR 
CABRAL 427 144 571 185 245 430

UNIVERSIDADE COLINAS DE 
BOÉ 472 353 825 448 335 783

INSTITIUTO SUPERIOR 
POLITÉCNICO SÃO 
FRANCISCO DE ASSIS

0 200 200 1 233 234

ESCOLA NORMAL SUPERIOR 
TCHICO TÉ 1740 300 2040

BIMANTECS 227 172 399 298 229 527

UNIVERSIDADE NOVA DA 
GUINÉ 162 61 223 162 61 223

ESCOLA NORMAL 17 DE 
FEVEREIRO 250 286 494 250 308 558

ESCOLA SUPERIOR DE 
EDUCAÇÃO DOMINGOS 
MENDONÇA

ano nulo 661 385 1046

ESCOLA NACIONAL DA 
EDUCAÇÃO FISICA E 
DESPORTOS

375 46 421 345 29 374

UNIVERSIDADE CATÓLICA 
DA GUINÉ-BISSAU 57 84 141 90 131 221

ESCOLA SUPERIOR DE 
EDUCAÇÃO DOMINGOS 
RAMOS

367 145 512

ESCOLA DE FORMAÇÃO 
SUPERIOR AMILCAR CABRAL 
(ESE)

ano nulo 0 701 440 1141

ESCOLA DE FORMAÇÃO 
SERIFO FALL CAMARA (ESE) 356 176 532 241 106 347

CENTRO DE FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES 175 70 245 199 83 282

UNIVERSIDADE JEAN PIAGET 400 530 930 482 638 1120

UNIVERSIDADE SUPERIOR 
NOVA ESPERANÇA (IP9) 214 271 485 211 327 538
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Anexo III 
Número de estudantes, total e por sexo, anos letivos 2020-2021 e 2021-2022

Fonte | Inquérito às instituições de ensino superior

Ano letivo 2020-2021 Ano letivo 2021-2022

Masculino Feminino Total Masculino Feminino Total

INSTITUTO SUPERIOR DE  
GESTÃO (ISG) 129 22 151 170 34 204

INSTITUTO NACIONAL 
DE PEDAGOGIA E 
ADMINISTRAÇÃO 
EDUCACIONAL (INPAE)

84 21 105 101 26 127

ESCOLA SUPERIOR DE 
INFORMATICA- (GREEN 
HARD SOFTH)

129 22 151 170 34 204

FACULDADE DE DIREITO DE 
BISSAU 219 20 239 203 77 280

ESCOLA NACIONAL DE 
ADMINISTRAÇÃO (ENA) 651 430 1081 504 497 1001

ESCOLA NACIONAL DE 
SAUDE 366 912 1278 257 523 780

CENTRO DE FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES O PEDAGOGO 189 131 320 282 184 466

ESCOLA DE FORMAÇÃO 
SUPERIOR (FARIM) 75 33 108 108 61 169

ESCOLA DE FORMAÇÃO 
SUPERIOR (BISSORÃ) 182 38 220 162 51 213

INSTITUTO SUPERIOR DE 
FORMAÇÃO MOMPÓ 20 40 60 17 26 43

INSTITUTO SUPERIOR 
HORIZONTE 260 211 471 240 160 400

UNIVERSIDADE LIVRE DE 
BISSAU 11 3 14 295 76 371

FACULDADE DE MEDICINA 318 183 501 294 198 492

ESCOLA DE FORMAÇÃO 
SUPERIOR "DNS" ano nulo 0 29 18 47
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Anexo IV 
Cursos ministrados no ensino superior, no ano letivo 2021-2022

Fonte | Inquérito às instituições de ensino superior

Instituição  Curso Grau

UNIVERSIDADE 
LUSÓFONA

Administração e Gestão de Empresas Licenciatura

Ciências da Educação Licenciatura

Ciências Política e Relações Internacionais Licenciatura

Ciências do Mar e Ambiente Licenciatura

Comunicação organizacional e Jornalismo Licenciatura

Direito Licenciatura

Economia Licenciatura

Enfermagem Superior Licenciatura

Engenharia Informática Licenciatura

Gestão de Recursos Humanos Licenciatura

Serviço Social Licenciatura

Sociologia Licenciatura

UNIVERSIDADE 
AMÍLCAR CABRAL

Letras Licenciatura

Ciências sociais Licenciatura

Ciências Agropecuária Licenciatura

Comunicação e Marketing Licenciatura

Turismo Licenciatura

Serviço Social Licenciatura

Economia Licenciatura

Tecnologia de Informação e Comunicação Licenciatura

Ciências de Educação Licenciatura

UNIVERSIDADE 
COLINAS DE BOÉ

AES Licenciatura

Gestão Licenciatura

CSM Licenciatura

Direito Licenciatura

MCI Licenciatura

História Licenciatura

Sociologia Licenciatura

INSTITIUTO SUPERIOR 
POLITÉCNICO SÃO 
FRANCISCO DE ASSIS

Educação de Infância Bacharel

Ciências de Educação Licenciatura

Ciências Jurídicas Licenciatura

Ciências Económicas Licenciatura
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Anexo IV 
Cursos ministrados no ensino superior, no ano letivo 2021-2022

Fonte | Inquérito às instituições de ensino superior

Instituição  Curso Grau

ESCOLA NORMAL 
SUPERIOR TCHICO TÉ

Língua Português Bacharel

Língua Português Licenciatura 

Língua Francês Bacharel

Língua Francês Licenciatura 

Língua Inglês Bacharel

Língua Inglês Licenciatura 

História/Geografia Bacharel

História Licenciatura 

Geografia Licenciatura 

Biologia/Química Bacharel

Biologia Licenciatura 

Química Licenciatura 

Física/Matemática Bacharel

Física Licenciatura 

Matemática Licenciatura 

Desenho Bacharel

BIMANTECS

Inglês Licenciatura

Recursos Humanas G.S Licenciatura

MAN Licenciatura

FCG Licenciatura

MCI Licenciatura

UNIVERSIDADE NOVA 
DA GUINÉ

Enfermagem Geral Licenciatura 

C.P.R.I Licenciatura 

Medicina Geral Licenciatura 

ESCOLA NORMAL 17 
DE FEVEREIRO

Ensino Básico Bacharel

Educadoras de Infância Bacharel

ESCOLA SUPERIOR 
DE EDUCAÇÃO 
DOMINGOS 
MENDONÇA

Curso de professores de Ensino Básico- C.P.E.B Bacharel

ESCOLA NACIONAL DA 
EDUCAÇÃO FISICA E 
DESPORTOS

Formação de Professores Bacharel
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Anexo IV 
Cursos ministrados no ensino superior, no ano letivo 2021-2022

Fonte | Inquérito às instituições de ensino superior

Instituição  Curso Grau

UNIVERSIDADE 
CATÓLICA DA GUINÉ-
BISSAU

Gestão de Empresas Licenciatura

Administração e Política Pública Licenciatura

Engenharia Informática Licenciatura

Educadoras de Infância Licenciatura

Professores de I e II ciclo Licenciatura

ESCOLA SUPERIOR 
DE EDUCAÇÃO 
DOMINGOS RAMOS 
(Bafata)

Formação de Professores  Bacharel

ESCOLA DE 
FORMAÇÃO SUPERIOR 
AMILCAR CABRAL 
(ESE) (BOLAMA)

Formação de Professores  Bacharel

ESCOLA DE 
FORMAÇÃO SERIFO 
FALL CAMARA (ESE) 
(BUBA)

Curso de professores de  
Ensino Básico- C.P.E.B Bacharel

CENTRO DE 
FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES 
(MANSOA)

Curso de professores de  
Ensino Básico- C.P.E.B Bacharel

UNIVERSIDADE JEAN 
PIAGET

Medicina Licenciatura

Análise clínica Licenciatura

Enfermagem Superior Licenciatura

Direito Licenciatura

Economia e Gestão Licenciatura

Relações Internacionais Licenciatura

Administração  Pública e Autárquica Licenciatura

Construção Civil Licenciatura

Engenharia Informática Licenciatura

Ciências da Educação Licenciatura
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Anexo IV 
Cursos ministrados no ensino superior, no ano letivo 2021-2022

Fonte | Inquérito às instituições de ensino superior

Instituição  Curso Grau

UNIVERSIDADE 
SUPERIOR NOVA 
ESPERANÇA (IP9)

Administração e Gestão de Recursos 
Humanos Licenciatura

Administração Publica Licenciatura

Contabilidade e Finanças Licenciatura

Turismo e Gestão Hoteleira Licenciatura

Economia e Gestão Licenciatura

Serviço Social Licenciatura

Ciências Politica e Relação Internacional Licenciatura

INSTITUTO SUPERIOR 
DE  GESTÃO

Administração Pública Licenciatura

Gestão de Recursos Humanas Licenciatura

Economia e Gestão do Turismo Licenciatura

INSTITUTO NACIONAL 
DE PEDAGOGIA E 
ADMINISTRAÇÃO

Formação de Professores  Bacharel

ESCOLA SUPERIOR DE 
INFORMATICA- (GREEN 
HARD SOFTH)

Engenharia Informática Licenciatura 

FACULDADE DE DIREITO 
DE BISSAU Direito Licenciatura

ESCOLA NACIONAL DE 
ADMINISTRAÇÃO (ENA)

Administração Curso Medio

Contabilidade Curso Medio

Administração Geral Licenciatura

Contabilidade e Gestão Licenciatura

ESCOLA NACIONAL  
DE SAUDE Medicina Geral Licenciatura

Centro DE FORMAÇÃO 
DE PROFESSORES O 
PEDAGOGO (GABU)

Ciências da Educação Bacharel

ESCOLA DE 
FORMAÇÃO SUPERIOR 
(FARIM)

Ciências da Educação Bacharel
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Anexo IV 
Cursos ministrados no ensino superior, no ano letivo 2021-2022

Fonte | Inquérito às instituições de ensino superior

Instituição  Curso Grau

ESCOLA DE 
FORMAÇÃO SUPERIOR 
(BISSORÃ)

Curso de professores de Ensino Básico- C.P.E.B Bacharel

INSTITUTO SUPERIOR 
DE FORMAÇÃO 
MOMPÓ

Fisioterapia Licenciatura

INSTITUTO  
SUPERIOR  
HORIZONTE

Contabilidade e Gestão Licenciatura

Administração e Gestão de Recursos 
Humanos Licenciatura

Turismo e Gestão Hoteleira Licenciatura

UNIVERSIDADE  
LIVRE DE BISSAU

Ciência da Educação Bacharel

Educação de Infância Licenciatura 

Administração e Gestão das Empresas Licenciatura 

Eng. Agronômica Licenciatura 

FACULDADE DE 
MEDICINA Medicina Geral Licenciatura 

ESCOLA DE 
FORMAÇÃO SUPERIOR 
"DNS"

Formação de Professores Bacharel
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Anexo V 
Número de Professores e habilitações académicas, ano letivo 2021-2022

Fonte | Inquérito às instituições de ensino superior

Habilitação académica

Bacharel Licenciatura Mestrado Doutoramento Total

UNIVERSIDADE LUSÓFONA 64 110 17 191

UNIVERSIDADE AMÍLCAR 
CABRAL 47 77 8 132

UNIVERSIDADE COLINAS DE 
BOÉ 1 28 31 3 63

INSTITIUTO SUPERIOR 
POLITÉCNICO SÃO 
FRANCISCO DE ASSIS

3 38 3 44

ESCOLA NORMAL SUPERIOR 
TCHICO TÉ 17 75 29 1 122

BIMANTECS 18 14 1 33

Universidade NOVA DA 
GUINÉ 7 3 10

ESCOLA NORMAL 17 DE 
FEVEREIRO 11 48 2 61

ESCOLA SUPERIOR DE 
EDUCAÇÃO DOMINGOS 
MENDONÇA

70 5 75

ESCOLA NACIONALDA 
EDUCAÇÃO FISICA E 
DESPORTOS

8 36 9 53

UNIVERSIDADE CATÓLICA 
DA GUINÉ-BISSAU 28 26 4 58

ESCOLA SUPERIOR DE 
EDUCAÇÃO DOMINGOS 
RAMOS

21 16 1 38

ESCOLA DE FORMAÇÃO 
SUPERIOR AMILCAR CABRAL 
(ESE)

22 14 1 37

ESCOLA DE FORMAÇÃO 
SERIFO FALL CAMARA (ESE) 20 45 65

CENTRO DE FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES 12 14 2 28

UNIVERSIDADE JEAN PIAGET 44 72 9 125

UNIVERSIDADE SUPERIOR 
NOVA ESPERANÇA (IP9) 56 38 7 101

INSTITUTO SUPERIOR DE 
GESTÃO (ISG) 2 13 6 2 23
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Anexo V 
Número de Professores e habilitações académicas, ano letivo 2021-2022

Fonte | Inquérito às instituições de ensino superior

Habilitação académica

Bacharel Licenciatura Mestrado Doutoramento Total

INSTITUTO NACIONAL 
DE PEDAGOGIA E 
ADMINISTRAÇÃO

7 6 2 15

ESCOLA SUPERIOR DE 
INFORMATICA- (GREEN 
HARD SOFTH)

18 4 22

FACULDADE DE DIREITO DE 
BISSAU(FDB) 14 32 4 50

ESCOLA NACIONAL DE 
ADMINISTRAÇÃO (ENA) 109 41 1 151

ESCOLA NACIONAL DE 
SAÚDE 16 62 11 89

Centro DE FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES O PEDAGOGO 21 7 28

ESCOLA DE FORMAÇÃO 
SUPERIOR (Farim) 9 7 16

ESCOLA DE FORMAÇÃO 
SUPERIOR (Bissorã) 16 9 2 27

INSTITUTO SUPERIOR DE 
FORMAÇÃO MOMPÓ 4 4

INSTITUTO SUPERIOR 
HORIZONTE 6 51 57

UNIVERSIDADE LIVRE DE 
BISSAU 21 22 1 44

FACULDADE DE MEDICINA 10 32 42

ESCOLA DE FORMAÇÃO 
SUPERIOR "DNS" 4 8 12
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